O programa operacional regional do Alentejo 2000-2006 e o seu contributo para o desenvolvimento local: uma avaliação crítica dos projectos desenvolvidos e do papel dos actores locais: o estudo de caso do Concelho da Vidigueira by Muranyi, Elke Cornelia
 Universidade de Lisboa 
 






O Programa Operacional Regional do Alentejo 2000 - 
2006 e o seu contributo para o desenvolvimento local. 
 
Uma avaliação crítica dos projectos desenvolvidos e do papel 
dos actores locais. 










Elke Cornelia Muranyi 
 
Mestrado em Políticas Europeias 
 
2010
 Universidade de Lisboa 
 






O Programa Operacional Regional do Alentejo 2000 – 
2006 e o seu contributo para o desenvolvimento local 
 
Uma avaliação crítica dos projectos desenvolvidos e do papel 
dos actores locais. 
O estudo de caso do Concelho da Vidigueira 
 
 
Dissertação apresentada ao Instituto de Geografia e Ordenamento do 
Território sob orientação da Professora Doutora Eduarda Pires Valente da 
Silva Marques da Costa para obtenção de grau de 




Elke Cornelia Muranyi 
 





Esta dissertação integra-se no âmbito de investigação desenvolvida no projecto SPOTIA: Orientações de 






Este trabalho nasceu da vontade de dar continuidade à minha formação 
académica inicial e de estudar uma área que me interessava há muito, 
prosseguindo o trabalho de investigação iniciado durante a minha licenciatura. 
A elaboração do trabalho contou com a colaboração de várias pessoas e 
entidades pelo que gostaria de dirigir os meus agradecimentos àqueles que 
possibilitaram directa ou indirectamente a realização do estudo. 
Em primeiro lugar dirijo os meus mais sinceros agradecimentos à minha 
orientadora Professora Doutora Eduarda Pires Valente da Silva Marques da 
Costa pelo acompanhamento, disponibilidade, conselhos e esforço de 
orientação da dissertação. 
No que toca aos apoios institucionais, um agradecimento especial à 
Câmara Municipal de Vidigueira pelas condições que criou para que eu tenha 
concluído esta dissertação, nomeadamente ao Sr. Presidente Manuel Luís da 
Rosa Narra, à Dra. Rosa Trole e ao Dr. Jorge Salvador pela disponibilidade e 
apoio nesses meses todos. 
Agradeço às seguintes instituições pelo apoio e a disponibilidade de 
realização de entrevista sem as quais não seria possível a concretização do 
trabalho: 
 
Sr. Dr. Luís Cavaco - ADRAL S.A. 
Sr. Eng.º Miguel Quaresma - Alentejo XXI 
Sr. Dr. Orlando Pereira - AMBAAL 
Sr. Dr. João Martins e Sr. Dr. Pedro Machado - EDIA 
Sr. Dr. Manuel Bento Rosado - Gestalqueva S.A. 
Sr. Dr. Francisco Fragoso - Terras Dentro 
 
Gostaria de destacar, ainda, o apoio do meu colega Mário Pereira e da 
minha amiga Mónica da Silva na correcção e aperfeiçoamento dos textos em 
língua portuguesa bem como a discussão de ideias e sugestões. 
Finalmente, não quero deixar de agradecer a paciência dos meus 
familiares e amigos que souberam aceitar a minha indisponibilidade e que me 






A presente dissertação foi elaborada como requisito para obtenção do 
grau de mestre em Políticas Europeias.  
O objectivo principal desta investigação é analisar e compreender os 
projectos desenvolvidos e financiados no âmbito do “Programa Operacional 
Regional do Alentejo 2000 – 2006”, bem como a avaliação crítica do contributo 
do mesmo, dos instrumentos e das dinâmicas para o processo do 
desenvolvimento local no Concelho da Vidigueira no Baixo Alentejo. 
O trabalho de pesquisa foi suportado pelo método qualitativo e 
quantitativo, realizando entrevistas semi-estruturadas a vários actores, pesquisas 
documentais e análises estatísticas. 
Como modelo de análise foram apresentados várias referências teóricas 
de conceitos de desenvolvimento regional, local e endógeno bem como as 
dimensões e instrumentos da Política Regional Europeia e o seu papel para o 
processo de Desenvolvimento Regional em Portugal.  
Foi efectuada uma análise exaustiva do Programa Operacional Regional 
do Alentejo no período de programação investigada, bem como, das 
características sócio-demográficas e económicas do Concelho. A análise 
detalhada dos projectos desenvolvidos no Concelho pelos vários actores e da 
sua tipologia foi realizada através de consulta dos processos de candidatura e 
relatórios finais dos mesmos. A mesma conduziu para a avaliação final do 
programa, tendo em consideração a coerência interna, externa e a pertinência 
dos projectos, ou seja, a sua adequação às realidades locais. 
As análises permitiram responder às perguntas de partida que se 
relacionaram com o contributo do Programa Operacional Regional do Alentejo, 
bem como, com os obstáculos e o papel dos actores no processo actual e 
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This study is carried out as a requirement to achieve the master‟s degree in 
European Policy.  
The main objective of this investigation is to analyse and to understand the 
projects developed within the “Regional Operational Programme Alentejo 2000 – 
2006”, as well as a critical evaluation of its contribution, its instruments and 
dynamics for the process of local development in the municipality of Vidigueira 
in the Baixo Alentejo Region, Portugal. 
The work of investigation was supported by qualitative and quantitative 
methods, realising semi-structured interviews to various participants, documental 
investigation and statistical analyses.  
Various theoretical references of the concepts of regional, local and 
endogenous development as analysis model were described. The dimension and 
the instruments of the European Regional Policy and its part for the process of 
Regional Development in Portugal were also taken into consideration. 
A detailed analysis of the Regional Operational Programme Alentejo for the 
investigated period, the socio demographic and economic characteristics of the 
municipality was executed. The typology and the close analysis of the 
developed projects by the various actors were realised by consulting the files of 
applications and final reports, conducting to a final evaluation of the whole 
programme, considering intern and extern coherence and the compatibility of 
the projects with local reality. 
The analysis permitted to answer the initial questions related to the 
contribution of the Regional Operational Programme Alentejo and 
simultaneously to the obstacles and the role of the actors in the present and 
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Die vorliegende Arbeit ist Voraussetzung für die Erlangung des Master  in 
Europapolitik. 
Hauptziel dieser wissenschaftlichen Arbeit ist es, die im Rahmen des 
„Regionalen Operationellen Programms Alentejo 2000 – 2006“ finanzierten und 
ausgeführten Projekte zu analysieren und zu verstehen sowie eine kritische 
Analyse der Projektbeiträge, der Instrumente und der Dynamiken im Kreis 
Vidigueira in der Region Baixo Alentejo, Portugal, durchzuführen. 
Für die Arbeit wurde eine qualitative und quantitative 
Untersuchungsmethodik gewählt und leitfadenorientierte Experteninterviews, 
Dokumenten- und statistische Datenanalysen erhoben. 
Verschiedene theoretische Modelle der Konzepte der regionalen, lokalen 
und endogenen Entwicklung wurden dargestellt. Des weiteren wurden die 
Dimension und die Instrumente der Europäischen Regionalpolitik und die Rolle 
dieser für die Prozesse der Regionalpolitik in Portugal präsentiert.  
Es wurde eine detaillierte Analyse des Regionalen Operationellen 
Programms Alentejo für die untersuchte Programmperiode erstellt sowie die 
soziodemographischen und wirtschaftlichen Charakteristiken des Kreises 
aufgezeigt. Die Typologie und genaue Analyse der durch die verschiedenen 
Akteure durchgeführten Projekte im Kreis wurde gestützt durch die Einsichtnahme 
in die Bewerbungen und Abschlussberichte dieser Projekte, die zu einer 
abschließenden Evaluierung des Programms führten. Besonders wurde die 
interne und externe Kohärenz der Projekte und deren Anpassung an die 
Gegebenheiten und Anforderungen im Kreis beachtet. 
Die Analysen erlaubten die Beantwortung der anfänglich formulierten 
Fragestellungen, die sich auf das Regionale Operationelle Programm Alentejo, 
die Hindernisse und die Rolle der Akteure für die aktuellen und zukünftigen 
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1.1 Objectivos do trabalho 
Reduzir a diferença entre os níveis de desenvolvimento das várias regiões 
europeias é um dos desígnios da União Europeia (UE), que definiu como um dos 
seus grandes objectivos atingir a coesão económica e social. Assim, o conjunto 
das políticas regionais tem em vista a concretização do objectivo da coesão, 
enquadrando as prioridades da UE em matéria de crescimento e de emprego 
(seguindo a “Estratégia de Lisboa”). Com o objectivo de tornar as regiões 
capazes de desempenharem plenamente o seu papel a favor do crescimento e 
da competitividade, a Política Regional ajuda hoje a financiar projectos 
concretos nas regiões e cidades. A Política Regional traduz-se, ao nível nacional, 
no Quadro Comunitário de Apoio (QCA), um documento aprovado pela 
Comissão Europeia (CE) na sequência da análise do plano de desenvolvimento 
apresentado pelo Estado-Membro, que descreve a estratégia e prioridades de 
acção, os objectivos específicos, a participação dos fundos e restantes recursos 
financeiros. 
Os Programas Operacionais Regionais (POR) são intervenções incluídas no 
QCA cujo âmbito de aplicação está limitado a uma determinada área 
geográfica de nível NUTS 2, como é o caso do Programa Operacional Regional 
do Alentejo. A visão estratégica do Programa Operacional Regional do Alentejo 
2000 – 2006, designado porAlentejo, representa um desígnio amplamente 
partilhado pelos diversos actores, públicos, privados e associativos, principais 
determinantes no processo de desenvolvimento. Tem por base a prossecução 
de cinco objectivos globais e específicos de todo o porAlentejo, considerando 
uma visão estratégica: “Afirmar o Alentejo, como um espaço de oportunidades, 
aberto ao exterior e à inovação, onde se produza e viva com qualidade e 
autenticidade.” Os objectivos determinam os Eixos Prioritários e respectivas 
medidas e acções do porAlentejo. 
O objectivo desta investigação, no âmbito do Mestrado em Políticas 
Europeias, é analisar e compreender os projectos desenvolvidos e financiados 
no âmbito do porAlentejo, bem como a avaliação crítica do contributo do 
mesmo, dos instrumentos e das dinâmicas para o processo do desenvolvimento 
local no Concelho da Vidigueira no Baixo Alentejo. 
O Concelho da Vidigueira, estudo de caso deste trabalho, situa-se na 
influência directa do Empreendimento de Fins Múltiplos do Alqueva (EFMA) e é 
caracterizado por uma baixa densidade populacional, um decréscimo 
populacional significativo, um acentuado grau do envelhecimento da 
população, um forte carácter rural e agrícola, uma baixa escolarização da 
população residente, uma elevada taxa de desemprego e uma baixa taxa de 
actividade da população residente no Concelho. 
Na presente dissertação foram formuladas três perguntas de partida: 
O Programa Operacional Regional do Alentejo 2000 – 2006 e o seu contributo para o desenvolvimento local 
 
2 
 Como se enquadram os eixos, subprogramas e projectos executados no 
âmbito do porAlentejo nas realidades locais? 
 Qual é o papel dos actores locais para o processo do desenvolvimento 
local? 
 Quais os obstáculos que existem para o desenvolvimento local? 
 
Na sequência do exposto, o trabalho divide-se em duas partes: a primeira 
parte estrutura o enquadramento teórico da temática que orienta o estudo, 
dando especial enfoque aos modelos e paradigmas recentes do 
desenvolvimento regional e local e do desenvolvimento endógeno bem como 
à Política Regional da UE e sua evolução histórica e integração em Portugal.  
A segunda parte do trabalho refere-se, especificamente, ao porAlentejo e 
os projectos desenvolvidos no âmbito do mesmo no Concelho da Vidigueira, 
bem como, aos instrumentos e às dinâmicas e percepções dos actores locais. O 
objectivo específico do capítulo 4 é o diagnóstico do porAlentejo e da região 
do Alentejo em geral. O capítulo seguinte caracteriza o Concelho da 
Vidigueira. Pretende-se efectuar uma caracterização demográfica e sócio-
económica e um levantamento dos recursos endógenos, apresentando-se 
como elemento de síntese uma análise SWOT. O capítulo 6 apresenta os 
projectos desenvolvidos no âmbito do porAlentejo e analisa a pertinência e 
coerência dos projectos desenvolvidos no Concelho da Vidigueira com os eixos 
prioritários, objectivos globais e específicos do programa e a sua concertação 
com as realidades locais do Concelho. O capítulo 7 caracteriza os actores 
locais, ou seja os promotores dos projectos desenvolvidos no âmbito do 
porAlentejo, as percepções dos mesmos sobre o porAlentejo e analisa as 
dinâmicas locais no Concelho. O último capítulo estrutura as conclusões e 
recomendações finais da investigação. 
 
1.2 Metodologia 
1.2.1 A escolha da metodologia de investigação 
O presente trabalho pretende contribuir para a análise e reflexão dos 
projectos desenvolvidos e financiados no âmbito do porAlentejo bem como 
para a avaliação crítica do contributo do mesmo para o processo do 
desenvolvimento local no Concelho da Vidigueira no Baixo Alentejo. Todos os 
dados recolhidos compreendem o período entre 2000 e 2006, ou seja, o período 
de programação do QCA III (ver também capítulo 3). A escolha deste período 
deve-se ao facto de os projectos se reportaram a um período de programação 
concluído, sendo, por isso, pertinente analisar e avaliar os dados desta fase. 
O trabalho realizado utilizou diversas fontes de informação e o trabalho de 
pesquisa foi suportado nos métodos quantitativos e qualitativos. Pretendeu-se, 
por um lado, analisar dados estatísticos referentes aos projectos desenvolvidos 
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no âmbito do porAlentejo da Comissão de Coordenação de Desenvolvimento 
Regional da Região do Alentejo (CCDRA) do Instituto Nacional de Estatística 
(INE) e de outras instituições regionais e locais (p. Ex. Câmara Municipal, 
Associações de Desenvolvimento Local etc.) bem como da informação de 
caracterização (domínios demográfico, económico e social) do concelho e da 
região em estudo. Por outro lado, foram realizadas entrevistas semi-estruturadas 
aos actores regionais e locais, o que constituiu informação qualitativa. 
Incluiu-se, também, no presente trabalho uma breve caracterização sócio-
económica e demográfica do concelho, possibilitando, deste modo, um 
enquadramento do concelho na região. Esta caracterização foi elaborada 
nomeadamente a partir de estatísticas oficiais do INE. 
Através de uma análise SWOT (Strengths – Weaknesses – Opportunities – 
Threats) foram definidos os pontos fortes, pontos fracos, oportunidades e 
ameaças quer para a região do Alentejo em geral, quer para o Concelho da 
Vidigueira em particular, procurando descrever, de uma forma quantificada, as 
actuais disparidades, atrasos, potencialidades de desenvolvimento ao nível 
regional e ao nível do estudo de caso, o Concelho da Vidigueira. A análise 
SWOT foi elaborada a partir de um conjunto de documentos disponibilizados 
pela Câmara Municipal de Vidigueira e a partir da análise de documentos 
estratégicos disponíveis e publicados pela CCDRA ou pela Empresa de 
Desenvolvimento e Infra-Estruturas do Alqueva S.A (EDIA), entre outros. 
Quanto à interpretação (estatística) dos projectos desenvolvidos no 
âmbito do porAlentejo, foram analisadas as estatísticas disponibilizadas pela 
CCDRA, complementadas pela consulta dos processos de candidatura e 
Relatórios Finais dos Projectos que se encontram arquivados nas instalações da 
Câmara Municipal de Vidigueira. Foram retiradas informações referentes ao 
volume financeiro programado e executado, aos prazos de execução bem 
como aos impactos (esperados) dos investimentos. 
No entanto não foi possível, durante a fase de elaboração do presente 
trabalho, nomeadamente durante a fase do trabalho de campo, analisar o 
conteúdo de todas as candidaturas, ou seja, de todos os projectos e de todos 
os promotores. Consequentemente, a apresentação e descrição dos projectos 
apresentados no capítulo 6, fundamenta-se na análise dos processos disponíveis 
na Câmara Municipal de Vidigueira, nas informações obtidas verbalmente 
durante as reuniões e nas entrevistas com os vários promotores, bem como, na 
análise às informações disponibilizadas nas diversas páginas da internet, como, 
por exemplo, as das Associações de Desenvolvimento Local. 
Para a análise completa das estruturas e contextos dos actores locais e 
regionais, a autora escolheu o método qualitativo. Os actores suportam um 
papel importante nos processos do desenvolvimento local e regional, agem em 
redes e a função de cada um dos actores contribui para o processo de 
desenvolvimento da região em geral. O conhecimento e as experiências dos 
actores locais serão utilizados para analisar e avaliar o impacto do porAlentejo 
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no Concelho da Vidigueira bem como para reflectir o papel dos actores locais 
no processo do desenvolvimento local. Nomeadamente para a análise das 
dinâmicas recentes bem como das perspectivas do concelho, a autora 
considera um método qualitativo como o método mais adequado uma vez que 
o mesmo poderá reflectir melhor as experiências e avaliações no contexto 
específico. 
Além disso, o método qualitativo é o método apropriado para a análise 
dos contextos e perspectivas que o investigador não conhece “e nos quais ele 
próprio é um forasteiro” (Tradução do alemão, FLICK 2000b:10). Uma vez que o 
investigador não conhece o lugar e consequentemente apenas dispõe de um 
conhecimento limitado sobre as realidades locais, o investigador terá que 
aproximar-se às mesmas para poder aprender e compreender os actores (FLICK 
2000a:17). 
O objectivo do método qualitativo não é, segundo FLICK (2000a), verificar 
e comprovar teorias pré-definidas, mas sim descobrir realidades e conceitos 
novos e desenvolver, eventualmente, teorias (locais) próprias (FLICK 2000b:10 -
11). 
Como tipo de entrevista, escolheu-se a entrevista semi-estruturada. Foi 
desenvolvido um guião1 que “corresponde a uma lista de tópicos com ordem 
formulação variáveis” (ANDRÉ 2005:64). O guião dividiu-se em três partes que 
seguiram às questões de partida, anteriormente apresentadas. 
 
Ilustração 1.1: Estrutura do Guião 
 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
O guião serviu para “investigar” o conhecimento dos actores e para reunir 
afirmações e informações, diferenças e opiniões distintas.  
A primeira parte do guião foi dividida em cinco subcategorias que se 
destinaram 
 à análise da qualidade do sistema de gestão, no que diz respeito ao 
processo de candidaturas; 
                                                 
1 Anexo 1 
I.    O PROGRAMA OPERACIONAL REGIONAL ALENTEJO 2000 - 2006
II.    O PAPEL DOS ACTORES LOCAIS NO PROCESSO DO DESENVOLVIMENTO
III.   MUDANÇAS E OBSTÁCULOS NO PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO LOCAL
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 às questões de pertinência, ou seja, em que medida os objectivos do 
programa são pertinentes para as necessidades e prioridades da 
região/do concelho; 
 às questões de coerência interna e externa, ou seja, a coerência do 
programa em si e com os programas estratégicos nacionais; 
 às questões da eficiência, ou seja de que modo os recursos são 
transformados em realizações ou resultado; 
 às questões da eficácia, ou seja, até que ponto o programa contribuiu 
para alcançar os seus objectivos específicos e globais e, por fim, 
 à execução do porAlentejo e as perspectivas futuras. 
 
Para análise das entrevistas foi elaborada uma grelha de análise que teve 
como objectivo comparar e analisar as respostas, opiniões e visões dos vários 
actores, ou seja, entrevistados. 
 
1.2.2 A definição do conjunto dos entrevistados 
O universo de indivíduos e entidades sobre o qual incide a análise do 
trabalho deve distinguir três escalas: a escala local, a escala regional e uma 
escala intermédia que liga a primeira e a segunda.  
 
Ilustração 1.2: Os actores nas várias escalas 
 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Pretendeu-se realizar as entrevistas nas três escalas para abranger 
percepções e opiniões de várias posições, considerando, no entanto, a escala 
local como a escala prioritária, facto que foi considerado na elaboração do 
guião. 
Na fase de preparação os possíveis entrevistados foram contactados 
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como o guião das entrevistas a realizar, de maneira a permitir que os 
entrevistados tivessem conhecimento prévio do projecto de investigação em 
geral e da entrevista a realizar, podendo, desta forma, haver uma melhor 
preparação para as entrevistas.  
 
1.2.3 Entrevistas e a sua interpretação e avaliação 
Com os representantes das entidades dos vários níveis de actuação, 
indicados no subcapítulo anterior, foram escolhidos “peritos” que “assumem 
funções em contextos organizacionais e institucionais e detêm competências e 
exercem actividades e tarefas que permitem a aquisição de conhecimentos e 
experiências específicos que, por sua vez, serão aproveitados na entrevista a 
realizar” (tradução do alemão, MEUSER E NAGEL 1991:444). Como “peritos” os 
mesmos detêm acesso privilegiado a informações sobre o contexto e processo 
de desenvolvimento local e regional, uma vez que exercem funções-chave na 
administração regional ou local, tendo, desta forma, um conhecimento 
alargado e profundo. Com isto, não detêm apenas conhecimento sobre a 
região ou o local mas sim também sobre conhecimento de outros actores. Com 
a escolha dos entrevistados, tentou-se abranger todos os grupos de actores 
relevantes e importantes. 
As entrevistas foram gravadas e as partes relevantes das entrevistas foram 
extraídas e transcritas para uma análise detalhada. As partes extraídas 
permitiram, posteriormente, a generalização teórica (MEUSER e NAGEL 1991:455-
466). Os resultados dos métodos quantitativos serão apresentados no capítulo 7 
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2 EM TORNO DOS CONCEITOS DE DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL E LOCAL 
2.1 Breve introdução às Teorias do Desenvolvimento Regional 
Quando falamos em desenvolvimento, falamos de um processo que 
“pressupõe acesso aos bens e serviços básicos e às oportunidades em geral em 
situações de relativa igualdade” […] “bem como [da] criação e manutenção 
de tais condições de acesso que exigem intervenção sempre que as assimetrias 
tendam a alargar-se” (LOPES 20015:273-274).  
Este capítulo tem como objectivo principal apresentar o enquadramento 
teórico do que se entende por desenvolvimento regional. Pretende-se, assim, 
efectuar o enquadramento teórico e conceptual dos pontos-chave no âmbito 
do desenvolvimento regional e tentar compreender a evolução e importância 
dos conceitos de “Desenvolvimento Local” e de “Desenvolvimento Endógeno”.  
A ideia do desenvolvimento foi, durante muito tempo, associada ao 
crescimento económico vivido na sequência da Revolução Industrial que 
afirmou uma nova ordem nas economias regionais e locais. Os princípios 
tayloristas e fordistas foram aplicados à produção e à organização das 
unidades produtivas (ESDIME 1999 e HENRIQUES 1990). 
Entre as várias perspectivas apontadas referimos a sistematização 
apresentada por CALHEIROS (2005). Para este autor existem duas correntes 
principais na discussão sobre desenvolvimento e articulação territorial: a 
corrente funcionalista, que afirma que o desenvolvimento é um fenómeno 
induzido do exterior, e, a corrente territorialista, que afirma que o 
desenvolvimento parte do próprio território, pela mobilização dos recursos 
materiais e humanos aí existentes.  
O paradigma funcionalista encontra a sua fundamentação no 
pensamento neoclássico e dominou as ideias de desenvolvimento nas décadas 
Pós-Segunda Guerra Mundial, nomeadamente na década dos anos 60 e inícios 
dos anos 70. Afirmava-se que o desenvolvimento é desencadeado, 
inicialmente, apenas em alguns sectores, ou áreas geográficas, difundindo-se, 
com o tempo, a outros sectores e a todo o sistema espacial (criação de pólos 
de crescimento, efeito de trickling-down) e que o desenvolvimento é planeado 
e induzido (HENRIQUES 1990).  
Este paradigma parte do pressuposto de que as populações não possuem 
capacidades para satisfazerem as suas próprias necessidades, tendo que 
recorrer a agentes externos, como o Estado. 
Com os seus instrumentos de política regional, como p. Ex. 
 Transferência de capital e tecnologia para que as empresas se 
desloquem das áreas centrais para as áreas periféricas; 
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 Promoção da indústria moderna na periferia, aproveitando as 
potencialidades das regiões;  
 Transferência do investimento público para a periferia; 
 Expansão de redes de transportes e comunicação; 
 Criação de pólos de crescimento; 
 Investimentos em equipamentos colectivos, 
 
o estado pode contribuir para um equilíbrio entre as zonas ricas, ou seja, os 
pólos de crescimento, e as zonas periféricas (CALHEIROS 2005). O conceito de 
„desenvolvimento de cima‟ (development from above) começa em alguns 
sectores dinâmicas e em pólos geográficos de onde se difunde para os 
restantes sectores económicos e para as restantes regiões (STÖHR 1981). O 
paradigma foi dominado pelas estratégicas de desenvolvimento „from above‟ 
ou seja „bottom-down‟, as quais, no entanto, não conduziram a um decréscimo 
das disparidades entre regiões quanto aos níveis de vida.  
Em consequência surgiram, nos anos 1950 e 1960, críticas ao paradigma 
funcionalista, apontando-se como críticas essenciais a polarização em zonas 
ricas (centrais) e zonas pobres (periféricas), o nível de vida desigual (crítica 
social) e a crítica ecológica. 
Os acontecimentos decorridos nos anos 70 e 80, nomeadamente o 
desequilíbrio territorial na distribuição da riqueza, a dependência externa de 
muitas regiões, as transformações demográficas e a crise económica dos anos 
70, com os seus choques petrolíferos, levaram à emergência de um novo 
paradigma, o paradigma territorialista que encontra as suas raízes na análise da 
política regional tradicional e nas insuficiências destas políticas regionais 
(CALHEIROS 2005). 
Segundo HENRIQUES (1990), o desenvolvimento é alcançado através da 
mobilização integral dos recursos das diferentes regiões para a satisfação 
prioritária das necessidades das respectivas populações. Este paradigma 
defende a abordagem do „bottom-up‟, ou seja, o desenvolvimento partindo de 
baixo („from below‟). Ideia-chave deste paradigma é o envolvimento dos 
agentes do território (pessoas como motor de desenvolvimento) e requer o 
aproveitamento dos recursos endógenos ou como sublinha STÖHR (1981) “the 
creation of endogenous factors of change for increased equity and 
development dynamics” (STÖHR 1981:43). Quanto ao objectivo principal do 
conceito do desenvolvimento „from below‟ este tem que considerar o 
desenvolvimento dos recursos naturais e as competências dos recursos humanos 
de uma região, inicialmente para satisfazer as necessidades básicas e, em 
consequência, de outros objectivos (“initially for the satisfaction in equal 
measure of the basic needs of all strata of the regional or national population, 
and subsequently for development objectives beyond this” STÖHR 1981:43). Ou 
seja, o paradigma parte da “ideia de que o sistema produtivo de um país ou de 
uma região cresce e transforma-se utilizando o potencial de desenvolvimento 
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existente nos territórios, isto é nas regiões e cidades, mediante os investimentos 
concretizados pelas empresas e entidades públicas, debaixo do controle das 
comunidades locais,” (RIBEIRO 2005b:4) com o objectivo de melhorar o nível de 
vida das populações. 
Foram introduzidos vários outros conceitos novos como o desenvolvimento 
sustentável, o desenvolvimento local, o desenvolvimento participativo, o 
desenvolvimento integrado, etc. 
Os instrumentos da Política Regional passam, consequentemente 
 pela criação de formas para aumentar o valor acrescentado; 
 pela selecção de tecnologias diferenciadas; 
 pelo reforço das acessibilidades; 
 pela dinamização de pequenos centros urbanos como agentes de pólos 
mais agregados; 
 pela criação de condições para valorização dos recursos endógenos e 
 pela participação dos agentes locais. 
 
Os dois paradigmas apresentados não se confrontam, segundo CALHEIROS 
(2005) ou VEIGA (2005), mas antes, complementam-se. Por um lado, o Poder 
Central pode criar condições externas favoráveis para a mobilização e 
animação local, por outro lado, envolve, desta forma, os actores locais que por 
sua vez tentam aproveitar os recursos materiais e humanos disponíveis no 
território, conhecendo melhor as características e condições do mesmo. 
Em consequência do aparecimento do paradigma territorialista surgem, 
no século XXI, em torno do modelo do desenvolvimento „bottom-up‟, novos 
conceitos-chave como a participação das populações locais e dos seus 
actores e a utilização dos recursos endógenos os quais serão abordados no 
capítulo 2.2. 
Embora seja difícil estipular objectivos estratégicos que devem orientar 
uma política de Desenvolvimento Regional, podemos destacar, segundo 
ROSADO 1999, os elementos determinantes, conforme resumido na ilustração 
2.1.  
Partindo do quadro conceptual esboçado, os objectivos referidos 
“deverão tirar partido da rede de solidariedade locais e da capacidade 
concertação existente, comprometendo operadores económicos, agentes 
sociais e decisores políticos” (RIBEIRO 2005b:5). 
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Ilustração 2.1: Elementos determinantes para uma Política de Desenvolvimento Regional 
 
Fonte: Elaborado pelo autor segundo ROSADO 1999:22 
 
 
2.2 Os conceitos “Desenvolvimento Local” e “Desenvolvimento 
Endógeno” e a Política Regional Renovada 
Como já referido anteriormente, os anos oitenta ficam marcados pela 
emergência do paradigma do desenvolvimento endógeno que se consolida 
nos anos noventa (RIBEIRO 2005b) e que é o resultado da crise da concepção 
funcionalista, “incapaz de explicar as estruturas produtivas crescentemente 
complexas presentes em distintos territórios” (RIBEIRO 2005a:2). Aparecem duas 
questões: 
 A que se refere o termo “local”? 
 Quando é que falamos de um desenvolvimento endógeno? 
 
Segundo MELO (20052), associamos, geralmente, ao termo “local”, a ideia 
de proximidade geográfica e de um espaço mais pequeno do que “regional”. 
A expressão “desenvolvimento local” refere-se, portanto, a processos em 
“pequenos” territórios. Quanto à questão do desenvolvimento endógeno, 
falamos ao mesmo tempo de um processo a partir de baixo ou de dentro. Ou 
seja, quando o processo de desenvolvimento é desencadeado por entidades 
internas, falamos de desenvolvimento “a partir de baixo” ou “endógeno”, 
quando um processo de desenvolvimento é desencadeado por entidades 




















resolução dos seus 
problemas
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entanto, é difícil distinguir estes dois processos na prática, pois podem ocorrer 
simultaneamente. “Na perspectiva „de baixo para cima‟ […], o „centro‟ das 
políticas de desenvolvimento local tem de estar, portanto, dentro do território, 
ainda que os olhos virados para fora, conhecendo o que se faz ou fez noutros 
territórios e aprendendo constantemente com esses êxitos e inêxitos” (MELO 
2005:518). 
A ideia fundamental do desenvolvimento local é a de um processo de 
desenvolvimento que tem uma visão integrada dos problemas de uma 
determinada zona. A visão integrada assenta, em primeiro lugar, na valorização 
dos recursos naturais e produtivos localmente disponíveis e na valorização das 
especificidades regionais e locais e no consequente desencadeamento e 
fortalecimento dos processos de melhoria das condições de vida dos seus 
habitantes. Podemos afirmar que estes recursos são a “fonte das competências 
dos territórios” (RIBEIRO 2005b:7). O reforço das capacidades do potencial 
humano, o envolvimento dos actores locais nos processos de análise e decisão 
e a intensificação das relações de cooperação entre agentes, tendo em vista a 
superação dos problemas detectados, poderão ser instrumentos chave para o 
processo do desenvolvimento local. A promoção dos processos de criação ou 
difusão de inovações, bem como, das dinâmicas empresariais poderão ser 
outras estratégias de acção que permitam, de um modo participado pelas 
populações, alterar significativamente as condições de partida, nos domínios 
considerados fundamentais para essa população e, eventualmente, de atrair 
ao local pessoas de outras zonas. Por último, a visão integrada assenta, 
também, na „internacionalização‟ territorial dos efeitos de transbordo (spill-over) 
positivos das iniciativas públicas e privadas.  
Ilustração 2.2: A visão integrada do Desenvolvimento Local 
 

































Fonte: Elaborado pelo autor segundo ESDIME 1999, MELO 20052 e ROSADO 1999 
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Como já referido no parágrafo anterior, a valorização dos recursos locais é, 
muitas vezes, o primeiro passo para inverter as tendências para a “depressão 
territorial”, um dos “factores inibidores do desenvolvimento local” (ESDIME 
1999:101). A identificação e valorização dos recursos produtivos locais são “um 
passo fundamental para a emergência de iniciativas que possam reverter ou 
contribuir para a reversão de uma comunidade” (ESDIME 1999:102). O 
aproveitamento e maximização desses recursos está fortemente associado a 
capacidades de acção ou interacção entre os agentes que criam as 
condições de utilização desses recursos (ESDIME 1999:103). 
No entanto, e uma vez que nenhuma região dispõe da totalidade dos 
recursos para as suas necessidades, “o desenvolvimento regional necessita 
tanto de factores endógenos como exógenos” (ROSADO 1999:26). Através da 
valorização dos recursos específicos, ou seja, endógenos, é possível constituir 
vantagens competitivas no mercado, sendo estes recursos elementos “de 
suporte para a definição da base económica da região” (ROSADO 1999:27).  
Podemos identificar três estratégias fundamentais no processo de 
desenvolvimento local: 
 
Ilustração 2.3: Estratégicas no processo do Desenvolvimento Local 
 
Fonte: Elaborado pelo autor segundo ESDIME 1999:108-109 
 
Os principais factores de bloqueio e obstáculos à abordagem do 
desenvolvimento local não são identificáveis nas características físicas do local 
(como a dimensão populacional ou as características ambientais) mas, sim, na 
criação de condições para o “desenvolvimento de capacidades de acção 
que permitam a inversão de uma situação de partida” (ESDIME 1999:101). 
A criação e o reforço de capacidades de acção ao nível local permitem 
a concretização do potencial dos recursos humanos locais. Podemos distinguir 
vários factores que podemos considerar como obstáculos ao desenvolvimento 
local aos quais os actores locais e regionais tentam responder com as 
estratégicas adequadas:  
Partir do conhecimento das características locais
Estimular os actores locais
Fornecer uma agenda para a acção dos parceiros do projecto
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Fonte: Elaborado pelo autor segundo ESDIME 1999:111-112 
 
No quadro conceptual das teorias do desenvolvimento local, as 
estratégias principais de intervenção são as que operacionalizam a identidade 
local como recurso para o desenvolvimento, ou seja, estratégias que se 
orientam para o aproveitamento e promoção do património histórico, cultural, 
natural e institucional. A estratégia de desenvolvimento centra-se na 
reorganização dos processos de produção/transformação dessa identidade de 
forma a que a mesma possa ser valorizada e os seus produtos valorizados, 
gerando mudança e novos recursos locais para fases posteriores. Os recursos e 
produtos podem ser mobilizados para “incrementar a reputação das regiões e 
conferir uma vantagem competitiva a certos produtos originários desses 
territórios” (RIBEIRO 2006:1). No entanto, o retorno depende sempre, como 
RIBEIRO (2006) refere igualmente, da capacidade das empresas locais para 
valorizar as características específicas dos produtos locais. A promoção do 
desenvolvimento local passa pela valorização dos valores patrimoniais do 
território, condicionando a construção de novas identidades e a identificação 
de alternativas de desenvolvimento do território e das suas populações 
(CARVALHO 2003). A afirmação de um território realiza-se, segundo este autor, 
A falta de capital Busca de fontes de financiamento 
alternativas (p. ex. recurso à 
constituição de entidades para-
bancárias, mecanismos de crédito 
bonificado e subsídios) 
Obstáculo Estratégia 
As dificuldades de informação que 
resultam frequentemente da situação 
de marginalidade territorial e/ou 
política de zonas afastadas 
Circuitos de circulação de saberes e 
outras fontes de informação que 
podem ajudar à promoção do 
desenvolvimento local 
A incapacidade de gerar iniciativas e 
protagonistas 
O reforço das instituições intermédias 
públicas e privadas (escolas e centros 
de formação, ADLs) “para que a 
zona em causa possa aceder às 
oportunidades de desenvolvimento 
que formalmente lhe estão abertas 
mas efectivamente lhe não são 
concedidas”. 
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através “da construção e divulgação de uma imagem de distinção e de 
qualidade, centrada nas suas identidades e nos seus recursos (materiais e 
imateriais) ”(CARVALHO 2003:199). 
Para CALHEIROS (2005), uma ferramenta essencial para a transformação 
das potencialidades dos territórios e para o desenvolvimento de estratégias 
competitivas locais é o marketing territorial. O marketing territorial ganha uma 
importância cada vez mais significativa na introdução de orientações e 
objectivos estratégicos estruturantes do desenvolvimento futuro, ou seja, no 
planeamento estratégico de um território. 
Estes e outros factores levaram à formulação de uma nova política 
regional que deve contemplar, segundo RIBEIRO (2005ª), os seguintes factores e 
instrumentos: 
 As potencialidades em matéria de geração de rendimento do 
aproveitamento comercial de certos produtos do território; 
 A provisão de infra-estruturas e equipamentos das regiões; 
 O papel reservado ao sector comercial na consolidação e crescimento 
dos centros urbanos; 
 A conceptualização do turismo (ou seja, o Turismo Rural), e  
 O lugar do empresário e das redes locais de agentes na sustentabilidade 
económica dos territórios. 
 
 
2.3 A importância dos actores locais no processo de Desenvolvimento 
Local 
Para marcar as características singulares de cada território junto do 
mercado, a cooperação entre os actores é de extrema importância, 
nomeadamente ao nível local. Quem são os agentes locais do 
desenvolvimento, ou seja, os responsáveis pelas políticas que visam o 
desenvolvimento de uma determinada território? 
Segundo MELO (20052) existem três grupos principais de actores: 
 Os empreendedores e as empresas; 
 As Administrações Públicas, e 
 As Associações e Agências de Desenvolvimento (MELO 2005:518). 
 
Para uma política de desenvolvimento local eficiente deve ser criada uma 
sinergia entre os actores locais, empresariais e institucionais. Para que isto seja 
possível, terão que ser criados instrumentos que “favoreçam a aprendizagem e 
a difusão do conhecimento” (CAETANO 2003:152). A ideia de conceito do 
desenvolvimento local é a de que o processo de desenvolvimento local “tem 
que ser cada vez mais aquilo que os seus destinatários quiserem” (ROSADO 
1999:37), ganhando o desenvolvimento novas dimensões em que, segundo 
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ROSADO (1999), conceitos como uma endogeneização do desenvolvimento, o 
partenariado ou o desenvolvimento à medida dos seus destinatários são 
elementos estruturantes das políticas do desenvolvimento local (ROSADO 
1999:37). 
 
2.3.1 Os empreendedores a as empresas 
Para os pequenos territórios é imprescindível atrair, manter e criar iniciativas 
e empresas, sendo um factor de suporte fundamental para o desenvolvimento 
dos territórios. Segundo CAETANO (2003), o papel do tecido empresarial no 
processo de desenvolvimento local é “essencial tanto do ponto de vista do 
emprego e do rendimento para um número significativo de habitantes, como 
para uma difusão mais equilibrada do progresso técnico e do crescimento 
económico” (CAETANO 2003:152). CAETANO (2003) considera este modelo de 
economia como extremamente importante em territórios de baixa densidade. 
Segundo a mesma autora, as microempresas “cumprem uma função social de 
extrema importância e têm ainda a vantagem de permitir a retenção de jovens 
no espaço rural, potenciando, deste modo, a revitalização das aldeias” 
(CAETANO 2003:155), isto porque detêm uma relação de proximidade 
geográfica e de informalidade.  
Na maioria dos casos trata-se de microempresas, pequenas e médias 
empresas (PME)2 que se caracterizam pela debilidade financeira e consequente 
dimensão, pelas dificuldades no acesso ao crédito, pelas carências de 
formação e informação, pelas diferenças de produtividade e pelos problemas 
de marketing e de comercialização, bem como, pela carência de serviços 
produtivos no território onde estão localizadas (CAETANO 2003:155-156). 
A actual orientação dos programas de promoção de desenvolvimento 
local está virada para a utilização dos recursos para desenvolver actividades de 
suporte, para promover instituições de informação, para promover a imagem 
externa dos produtos da zona e para formar e atrair as competências 
necessárias. A seguinte ilustração resume as prioridades para o desenvolvimento 
de empresas („input‟) bem como os benefícios que poderão vir a resultar da 
promoção do tecido empresarial („output‟). 
  
                                                 
2 Microempresa: < 10 colaboradores efectivos; pequena empresa: < 50 colaboradores efectivos; média 
empresa: > 50 e < 250 colaboradores efectivos. Fonte: www.iapmei.pt [20.07.2010]  e de acordo com o DL 
372/2007 de 6 de Novembro 
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Fonte: Elaborado pelo autor segundo CAETANO 2003:156-157 
 
2.3.2 A administração pública 
O conceito de desenvolvimento endógeno parte da ideia base de que as 
comunidades locais de um determinado território controlam os investimentos 
concretizados pelas empresas e entidades públicas para melhorar, 
efectivamente, o nível da vida da população desse mesmo território (RIBEIRO 
2005b). A administração pública e o poder autárquico têm vindo a ter um papel 
importante no processo do desenvolvimento local e na promoção do 
desenvolvimento endógeno. Embora o processo de desenvolvimento parta de 
baixo para cima, as autoridades como instituições de nível superior, “terão que 
identificar as melhores políticas para determinar as intervenções após 
identificação dos problemas de um território concreto” (MELO 2005:513). O 
mesmo autor sublinha que o nível mais adequado “para definir e implementar 
as politicas locais de desenvolvimento é o dos Municípios e das suas 
associações” (MELO 2005:523). Os municípios não detêm apenas de uma 
elevada autonomia administrativa e financeira mas têm, igualmente, 
Encorajar as pequenas 
empresas nos processos de 
troca de informação e 
cooperação 
Aumentar a competitividade 
e inovação 
Promover instrução e 
formação profissional 
Criação de redes locais e 
externas de comercialização 
Promoção de consultaria 
externa 
Serviços destinados a 
internacionalização 
INPUT 
Criação de emprego e 
reforço da coesão social 
Flexibilidade sectorial 
Criação e difusão de 
inovação 
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importantes meios financeiros e as respectivas competências. Desta forma, 
tornam-se “o principal agente de dinamização económica dos pequenos 
territórios, sobretudo dos mais pobres e periféricos” (MELO 2005:523). 
 
2.3.3 Agências e Associações de Desenvolvimento Local 
O terceiro grupo importante de actores no processo de desenvolvimento 
local é o das associações e agências de desenvolvimento que têm um papel 
importante e decisivo no mesmo. MELO (2005) afirma que “é sinal de vitalidade 
que um território gere muitas iniciativas associativas” (MELO 2005:526). No 
entanto, a administração pública pode assumir um papel organizador de redes 
entre estes vários actores, promovendo, desta forma, uma maior densidade 
institucional e, consequentemente, o apoio económico das várias instituições.  
As Agências de Desenvolvimento Local são organismos criados para a 
promoção do desenvolvimento de um determinado território e são iniciativas 
públicas. Estabelecendo uma ligação entre os actores locais, agentes 
institucionais, sistemas de apoio técnico e financeiro e os actores externos e 
potenciais investidores, têm como objectivo principal o desenvolvimento do 
potencial endógeno do território. Por outro lado, concretizam acções em áreas 
como o apoio financeiro, melhoria das infra-estruturas empresariais, política 
tecnológica e de inovação ou programas de cooperação empresarial e 
promoção das exportações (CAETANO 2003:164-165). 
As Agências de Desenvolvimento Local surgiram na óptica da criação de 
redes integradas e da cooperação pública-privada. Os objectivos gerais destas 
agências são a promoção do desenvolvimento económico da região em que 
se inserem e a conjugação de esforços públicos (locais e nacionais) e privados. 
A Agência de Desenvolvimento que actua no território do Alentejo é a Agência 
de Desenvolvimento Regional do Alentejo S.A. (ADRAL). 
As Associações de Desenvolvimento Local (ADL) assumem hoje, assim, 
uma crescente importância na condução de processos de desenvolvimento 
local. CANDEIAS (2002) define as ADL como ”entidades não governamentais de 
interesse geral, que trabalham em meios desfavorecidos, com uma lógica de 
intervenção global e territorial, e que apostam na valorização dos recursos 
localmente disponíveis, na capacidade de atracção de pessoas e 
investimentos, no estabelecimento de parcerias multi-sectoriais e na criação de 
redes inter-locais para promover estratégias de desenvolvimento.” (CANDEIAS 
2002:19). 
As ADL são, portanto, actores fundamentais na valorização dos territórios 
locais. As suas acções incidem, maioritariamente, no domínio da qualificação 
dos recursos humanos e na valorização das potencialidades endógenas. Desta 
forma, podem contribuir “para o desenvolvimento integrado do território e, 
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simultaneamente, favorecem a criação de microempresas de base endógena 
e, consequentemente, de emprego a nível local” (CAETANO 2003:165). 
Os objectivos das ADL activas em Portugal variam conforme a realidade 
local mas, o objectivo principal e genérico das ADL é a Promoção do 
Desenvolvimento Local através de uma vertente económica, uma vertente 
social e uma vertente cultural, que se complementem entre si. Um projecto 
pode ter várias ou apenas uma vertente, ou seja, um ou vários objectivos 
específicos. 
 


























 Criação e modernização de pequenas empresas; 
 Incentivo ao aparecimento de novas actividades e a 
recuperação das que tendem a desaparecer 
(manter as tradições e saberes na região); 
 Promoção da região com os seus produtos (no 
sentido de um marketing regional/local); 
 Ajuda à criação de postos de trabalho. 
VERTENTE SOCIAL 
 Incentivar participação e intervenção da população; 
 Estímulo do associativismo;  
 Apoio social às comunidades mais desfavorecidas. 
VERTENTE CULTURAL 
 Defesa dos interesses locais e valores culturais. 
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3 A DIMENSÃO DAS POLÍTICAS 
3.1 Nota introdutória 
Este capítulo tem como objectivo apresentar a evolução histórica da 
Política de Desenvolvimento Regional quer ao nível da UE, quer ao nível 
nacional em Portugal. Pretende-se apresentar os conceitos-chave no âmbito 
das políticas de desenvolvimento regional e apresentar o papel da Política do 
Desenvolvimento Regional da UE e a sua importância para o processo da 
Política Regional em Portugal e, em particular, no Alentejo.  
A Política Regional ajuda hoje a financiar projectos concretos nas regiões e 
cidades e tem o objectivo de tornar as regiões capazes de desempenharem 
plenamente o seu papel a favor do crescimento e da competitividade, 
conforme estipulado no artigo 158 do Tratado: “A fim de promover um 
desenvolvimento harmonioso do conjunto da Comunidade, esta desenvolve e 
prossegue a sua acção no sentido de reforçar a sua coesão económica e 
social. Em especial, a Comunidade procura reduzir a disparidade entre os níveis 
de desenvolvimento das diversas regiões e o atraso das regiões e das ilhas mais 
desfavorecidas, incluindo as zonas rurais.” (EU 2006 e RODRÍGUEZ-POSE 2004). 
 
3.2 As Políticas de Desenvolvimento Regional da União Europeia 
Quando o Tratado de Roma foi celebrado, em 1957, a política regional 
não só não foi considerada como política como não lhe foi dedicado um 
mecanismo, um título ou sequer um artigo no Tratado. Ao longo do tempo, 
desde a fundação da então Comunidade Económica Europeia (CEE) à actual 
União Europeia, têm-se registado mudanças nos paradigmas teóricos 
subjacentes à Política Regional da UE (FONSECA 2004). Hoje, a Política Regional 
é uma das mais importantes políticas da UE, sendo a ideia principal a promoção 
de um equilíbrio regional, económico, social e cultural para conseguir uma 
melhor integração pois “compreendeu[-se] que a eficiência económica 
pressupunha uma convergência ao nível do desenvolvimento das regiões” 
(FONSECA 2004:1). A UE quer combater os desequilíbrios territoriais, sendo o 
argumento central da Política Regional que “[…] regional socio-economic 
disparities across the Union are unacceptably wide and the Union has a 
responsibility to reduce these differences. In its simplest terms, the problem is 
expressed as the core-periphery nature of the Union with a core of wealthy states 
and a less developed periphery” (Michie 1997:15 em AUDRETSCH 2009:470). 
Assim a Política Regional da UE tem como objectivo o crescimento 
socioeconómico: 
 Combatendo os desequilíbrios territoriais (quer ao nível europeu quer ao 
nível nacional); 
 Aproveitando os recursos e potencialidades endógenas das regiões; 
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 Promovendo o ordenamento do território e assegurando as respectivas 
condições ambientais e 
 Garantindo a participação dos cidadãos na resolução dos seus 
problemas. 
 
Através da coesão económica e social, a UE quer reduzir a diferença entre 
os níveis de desenvolvimento das várias regiões. O conjunto das políticas 
regionais respeita as prioridades da UE em matéria de crescimento e de 
emprego: a Estratégia de Lisboa para o Crescimento e Emprego. Esta estratégia 
foi lançada no Conselho Europeu de Lisboa em Março de 2000 com o objectivo 
transformar a Europa “na economia do conhecimento mais competitiva e 
dinâmica do mundo, capaz de um crescimento económico sustentável, 
acompanhado da melhoria quantitativa e qualitativa do emprego e de maior 
coesão social”.3 A estratégia assenta em três pilares: 
 Pilar económico: transição para uma economia competitiva, dinâmica e 
baseada no conhecimento. Adaptação à evolução da sociedade de 
informação e da investigação e desenvolvimento; 
 Pilar social: modernização do modelo social europeu, investimentos nos 
recursos humanos, educação e formação, bem como, criação de uma 
política activa a favor do emprego de modo a facilitar a transição para 
a economia do conhecimento (ver pilar económico); 
 Pilar ambiental: necessidade de dissociar o crescimento económico da 
utilização dos recursos naturais.4 
 
A operacionalização destas orientações ocorrem com os Quadros 
Comunitários de Apoio (QCA), quadros que designam os programas plurianuais 
da Política Comunitária de coesão económica e social, ou seja a aplicação dos 
Fundos Comunitários. O orçamento dos fundos e as regras de utilização são 
decididos pelo Conselho e pelo Parlamento Europeu, com base numa proposta 
da Comissão Europeia. A CE propõe as orientações estratégicas da 
Comunidade em matéria de coesão que são definidas em estreita cooperação 
com os Estados Membros. Estas orientações garantem que os Estados ajustam a 
sua programação em função das prioridades da União Europeia. 
Cada Estado Membro prepara, depois, um quadro estratégico nacional 
de referência coerente com as orientações estratégicas. O quadro de 
referência define a estratégia escolhida pelo Estado e propõe uma lista dos 
programas operacionais sectoriais e regionais que conta executar. Os 
programas operacionais apresentam as prioridades do Estado (e/ou das 
regiões) e a forma como vai levar a cabo a sua programação. Após a decisão 
da Comissão sobre os programas operacionais, cabe ao Estado Membro e às 
                                                 
3 http://www.estrategiadelisboa.pt [18.09.2010] 
4 http://europa.eu/scadplus/glossary/lisbon_strategy_pt.htm [28.03.2010] 
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suas regiões a tarefa de executar os programas no respectivo período de 
aplicação.5 
Até ao momento houve três períodos de aplicação: de 1989 até 1993, de 
1994 até 1999 e de 2000 até 2006. Actualmente em Portugal, está em curso o 
Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN) cujo período de 
programação compreende os anos de 2007 até 2013.  
Os QCA estruturam-se segundo Eixos Estratégicos correspondentes aos 
objectivos gerais e integram vários Programas Operacionais Sectoriais e 
Regionais (ver também capítulo 4.2). 
Uma vez que o presente trabalho tem como objectivo analisar o 
porAlentejo, será, em seguida, apresentada a Política Regional da UE para o 
período de programação 2000 – 2006. 
Nesse período, o Objectivo 1 dos Fundos Estruturais constitui a principal 
prioridade da política de coesão da UE. De acordo com o Tratado, a política 
dirige-se à promoção de um desenvolvimento harmonioso e, em particular, à 
redução das diferenças entre os níveis de desenvolvimento das diversas regiões. 
Os Fundos Estruturais destinam-se, no período de programação 2000 – 2006, à 
recuperação das regiões mais desfavorecidas, as chamadas regiões do 
objectivo 1, caracterizadas por um produto interno bruto (PIB) inferior a 75 % da 
média comunitária, uma taxa de desemprego superior à média comunitária, 
falta de serviços destinados às pessoas e às empresas bem como poucas infra-
estruturas de base. No período de programação 2000 – 2006, os Fundos 
Estruturais tiveram como objectivo principal o aumento da actividade 
económica, a construção e criação de equipamentos básicos, a adaptação e 
melhoria do nível de formação dos recursos humanos bem como o apoio às 
empresas. Em Portugal, os NUT II Norte, Centro, Alentejo, Algarve, Açores e 
Madeira eram regiões do objectivo 16. 
Cada Estado Membro prepara, depois, um quadro estratégico nacional 
de referência coerente com as orientações estratégicas. O quadro de 
referência define a estratégia escolhida pelo Estado e propõe uma lista dos 
programas operacionais sectoriais e regionais que conta executar. Os 
programas operacionais apresentam as prioridades do Estado (e/ou das 
regiões) e a forma como vai levar a cabo a sua programação. Após a decisão 
da Comissão sobre os programas operacionais, cabe ao Estado Membro e às 
suas regiões a tarefa de executar os programas no respectivo período de 
aplicação.7 
  
                                                 
5 http://ec.europa.eu/regional_policy/policy/etap/index_de.htm [20.07.2010] 
6 http://ec.europa.eu/regional_policy/objective1/prog_de.htm [02.04.2010] 
7 http://ec.europa.eu/regional_policy/policy/etap/index_de.htm [20.07.2010] 
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Quadro 3.1: A Evolução Histórica da Política Regional da União Europeia 
1957: Tratado de Roma – Criação da Comunidade Económica Europeia (CEE) 
1958: Criação do Fundo Social Europeu (FSE) 
1962: Criação de Fundo Europeu de Orientação e Garantia Agrícola (FEOGA) 
1965: primeira comunicação sobre a Política Regional Europeia foi publicada pela Comissão 
Europeia 
1968: Criação da Direcção-Geral para a Política Regional 
1972: A Política Regional foi considerada um “factor essencial para fortalecer a comunidade” 
1973: 1.º alargamento – Reino Unido, Irlanda e Dinamarca 
1975: Criação do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER) com o objectivo de 
corrigir desequilíbrios regionais, nomeadamente na agricultura, nas regiões industriais em declínio.  
1981: 2.º alargamento – Grécia 
1986: 3.º alargamento – Espanha e Portugal 
1986: Acto Único cria a base para a introdução de uma política de coesão com o objectivo 
principal do fortalecimento do mercado interno através de abolição de obstáculos a livre 
circulação de bens, pessoas, serviços e capital. A Política de Coesão teve como objectivo 
principal a redução das disparidades entre as regiões, resultado, também, da integração de 
Grécia, Espanha e Portugal. Existem três fundos (como instrumentos financeiros: FEOGA, FSE e 
FEDER. 
1988: Integração dos fundos estruturais na Política de Coesão com os objectivos principais de 
ajudar as regiões mais pobres e subdesenvolvidas, a criação de programas plurianuais, uma 
orientação estratégica de investimentos e o envolvimento de parceiros regionais e locais (gestão 
descentralizada). 
1992: Tratado de Maastricht com criação do Fundo de Coesão e o Comité das Regiões e o 
princípio da subsidiariedade. 
1993: A Nova Política de Coesão é adoptada pela Comissão e inclui agora, além do Fundo de 
Coesão, o Fundo de Apoio às Pescas. Os novos regulamentos confirma os objectivos principais 
(concentração, programação, adicionalidade e parcerias) e mantêm os cinco objectivos 
inalterados. Reforço dos Fundos Estruturais. 
1995: 4.º alargamento – Áustria, Finlândia e Suécia 
2000: Estratégia de Lisboa para o Crescimento e Emprego foi lançada no Concelho Europeu de 
Lisboa em Março de 2000 com o objectivo de tornar a UE “na economia do conhecimento mais 
competitiva e dinâmica do mundo, capaz de um crescimento económico sustentável, 
acompanhado da melhoria quantitativa e qualitativa do emprego e de maior coesão social”. 
2004: 5.º alargamento (Estónia, Letónia, Lituânia, Polónia, Republica Checa, Hungria, Eslováquia, 
Eslovénia, Chipre e Malta) 
Fonte: http://ec.europa.eu/regional_policy/policy/history/index_pt.htm e 
http://europa.eu/scadplus/glossary/lisbon_strategy_pt.htm [28.03.2010] (adaptado) 
 
A fixação dos objectivos e a repartição do financiamento pelas diversas 
operações incluídas nos programas (sectoriais e regionais) são elementos 
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essenciais da elaboração dos programas dos Fundos Estruturais. Todas as 
intervenções previstas no programa são programadas num contexto específico, 
por referência a um objectivo global determinante. Este último inspira a 
estratégia da intervenção e dá origem a vários objectivos específicos, que 
correspondem, de um modo geral, às áreas prioritárias. Cada objectivo 
específico é, por sua vez, implementado através de medidas. Estas últimas 
permitem a consecução dos objectivos operacionais (CE 1999c:5). A estrutura 
tipo de um programa operacional é a como apresentada na ilustração 
seguinte: 
 









Fonte: CAPUCHA 2008 (adaptado) 
 
Todas as regiões do objectivo 1 com um PIB inferior a 90 % da média 
comunitária recebem, também, ajudas do Fundo de Coesão. Desde 1993, 
Portugal tem recorrido ao dito Fundo para co-financiar grandes projectos de 
transporte e de ambiente. 8 
Para além dos programas operacionais acima indicados, existem ainda as 
iniciativas comunitárias INTERREG, URBAN, LEADER e o EQUAL e que são 
financiados pelos Fundos Estruturais da EU. Em seguida, são apresentadas as 
iniciativas comunitárias LEADER, EQUAL e INTERREG por terem tido aplicação em 
termos de projectos na região NUT II do Alentejo. 
A iniciativa comunitária INTERREG, financiado pelo Fundo Europeu de 
Desenvolvimento Regional (FEDER), tem como objectivo a cooperação entre as 
regiões da UE durante o período de programação 2000 – 2006. A cooperação 
entre as regiões efectua-se nos vários moldes como a cooperação 
transfronteiriça, transnacional e inter-regional9 e tem como objectivo comum o 
desenvolvimento equilibrado dos seus territórios. Um instrumento chave é a 
                                                 
8 http://ec.europa.eu/regional_policy/objective1/cofund_de.htm [02.04.2010] 
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parceria entre os diferentes níveis de administração com relevantes agentes 
económico-sociais do território, pretendendo “dar coesão social e territorial a 
zonas geográficas contíguas que durante um longo período de tempo tiveram 
ritmos de desenvolvimento diversos em virtude de estarem enformadas por 
modelos de políticos e administrativos diversos.” (CALHEIROS 2005:128). 
A iniciativa comunitária LEADER tem em vista ajudar os agentes do mundo 
rural e incentivar a aplicação de estratégias originais e integradas de 
desenvolvimento sustentável. O orçamento da iniciativa provem parcialmente 
do Fundo Europeu de Orientação e Garantia Agrícola - Secção Orientação 
(FEOGA), enquanto o restante é assegurado por contribuições públicas e 
privadas.10 O LEADER incentiva a prática de parcerias que operam ao nível local 
(Grupos de Acção Local – GAL) e complementa os outros programas de acção 
comunitária para o mundo rural. O objectivo principal é “incitar os agentes rurais 
a reflectirem sobre os respectivos territórios numa perspectiva ao longo prazo. 
Procura incentivar a aplicação de novas estratégias integradas tendo em 
atenção a valorização do património natural e cultural, o reforço do ambiente 
económico, promovendo-se a criação de empregos e a melhoria da 
capacidade organizacional das respectivas comunidades.” (CALHEIROS 
2005:129). 
A entidade responsável pela gestão da iniciativa LEADER, ao nível nacional 
em Portugal, é o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas e a Direcção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural com a sua 
Rede Portuguesa LEADER. As Associações de Desenvolvimento Local (ver 
também capítulo 2.3.3) criam os Grupos de Acção Local que gerem, no 
entanto, localmente o programa LEADER. Os GAL actuam nas chamadas Zonas 
de Intervenção que são territórios de pequena dimensão e de carácter rural. 
A iniciativa comunitária EQUAL visa a cooperação transnacional para a 
promoção de novas práticas de luta contra todas as formas de discriminação e 
desigualdade no acesso ao mercado de trabalho.11 As prioridades deste 
programa são: 
 O desenvolvimento das competências e a empregabilidade das pessoas 
actualmente sem trabalho; 
 A renovação e a actualização das competências das pessoas 
empregadas nos sectores vulneráveis bem como 
 O desenvolvimento do espírito empresarial e da garantia da participação 
das mulheres e dos homens no mercado do trabalho. (CALHEIROS 
2005:130). 
 
                                                 
10 http://ec.europa.eu/agriculture/rur/leaderplus/index_pt.htm [20.07.2010] 
11 http://ec.europa.eu/regional_policy/sources/docgener/guides/compare/refo_pt.pdf [02.04.2010] e 
http://ec.europa.eu/employment_social/equal/index_en.cfm [20.07.2010] 
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3.3 O papel das Políticas Europeias para o Desenvolvimento Regional 
em Portugal 
3.3.1 Uma nota sobre as origens do Desenvolvimento Regional em 
Portugal 
A política de desenvolvimento regional em Portugal tem as suas raízes no 
3.º Plano de Fomento (1968 – 1973) o qual “apresenta [pela primeira vez] 
instrumentos de actuação a nível de política regional” (CALHEIROS 2005:121). 
Após a Revolução de Abril de 1974 verificou-se uma alteração profunda na 
política regional em Portugal. Após constituição da República Portuguesa com 
aprovação da Constituição em 1976, foram retomados os planos plurianuais 
orientadores do processo de desenvolvimento económico e social do país: o 
Plano de Médio Prazo 1977 – 1980 e, em seguida, o Plano de Médio Prazo 1981 – 
1984. 
Com adesão à Comunidade Europeia, em 1986, começa o ciclo dos 
PDR – Programas de Desenvolvimento Regional e Portugal fica obrigado à 
apresentação de um programa de desenvolvimento regional, para enquadrar o 
acesso a fundos estruturais. 
Em 1985, surge o PRODER – Programa de Desenvolvimento Regional para o 
período 1986 - 1990, posteriormente aprovado pela Comunidade Europeia. O 
PRODER garantiu condições para as candidaturas de acesso ao FEDER a partir 
de Janeiro de 1986, data acordada com a Comunidade para se formalizar a 
adesão, o PRODER iria integrar candidaturas quer para projectos de 
investimentos directamente produtivos (p. Ex. actividades industriais ou serviços 
e artesanato), quer para projectos de investimentos em infra-estruturais de 
apoio às actividades produtivas (p. Ex. parques industriais, transportes e 
telecomunicações, energia etc.). Enquadrava, também, programas de 
desenvolvimento com tradução plurianual de natureza espacial (os PIDR – 
Programa Integrado de Desenvolvimento Regional) e de natureza sectorial. Os 
PIDR constituíram durante grande parte dos anos 80 um dos mais importantes e 
inovadores instrumentos de desenvolvimento regional integrado.  
O PRODR passou também a integrar as OID – Operações Integradas de 
Desenvolvimento (como um dos instrumentos preferenciais de concentração de 
fundos estruturais a favor do desenvolvimento de um território deprimido) – e a 
relevar a importância da problemática das regiões de fronteira e da 
cooperação transfronteiriça. Ainda em 1988, seria também criado um programa 
de incentivos ao desenvolvimento das regiões portuguesas – o PNICIAP 
(Programa Nacional de Interesse Comunitário de Incentivo à Actividade 
Produtiva), para o período de 1988 – 1991, integrando três instrumentos de 
intervenção com modelações territoriais específicas: o SIBR - Sistema de 
Incentivos de Base Regional, o SIFIT – Sistema de Incentivos Financeiros às Infra-
estruturas Turísticas e o SIPE – Sistema de Incentivos do Potencial Endógeno. 
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Ainda no início da década de 80 são criadas as Sociedades de 
Desenvolvimento Regional – SDR12, cujos objectivos principais seriam o da 
realização de operações financeiras, a promoção do investimento produtivo e 
a prestação de serviços conexos na área respectiva, tendo por fim o apoio ao 
desenvolvimento económico e social da respectiva região (MEDEIROS 2006). 
 
3.3.2 O 1.º Quadro Comunitário de Apoio 1989 - 1993 
O dia 1 de Janeiro de 1986, dia em que foi assinado o tratado de adesão 
de Portugal à UE, marca uma nova fase na política regional em vigor. É a partir 
desta data que “[…] os instrumentos financeiros da política regional, em virtude 
da relação contratual com a União Europeia, estão associados às verbas dos 
fundos estruturais comunitários: FEOGA; FSE e FEDER e o IFOP.” (CALHEIROS 
2005:122). 
Após revisão do PRODER em 1987, surge em 1989, o PRODESREDI – 
Programa de Desenvolvimento Económico e Social regionalmente Diferenciado 
para o período de 1989 – 1992.  
O PRODESREDI definiu a estratégia regionalizada de desenvolvimento para 
o país, introduzindo novas preocupações, como as problemáticas do 
ordenamento do territorial e das regiões de fronteiriças. Integra três peças 
fundamentais: as GOP – Grandes Opções a Médio Prazo 1989 – 1992, o PDR – 
Plano de Desenvolvimento Regional 1989 – 1993 e os Programas Operacionais 
de âmbito sectorial e regional (corporizando o PDR). 
Com a entrega do PDR 1989 – 1993 à CE, deu-se início ao processo de 
negociações do 1.º Quadro Comunitário de Apoio (QCA I) 1989 – 1993. 
A atribuição dos fundos estruturais é feita, a partir dos regulamentos de 
1988, de acordo com os seguintes princípios: 
 Concentração: os fundos devem ter em conta as características das 
áreas e das acções a desenvolver; 
 Partenariado: o partenariado requer a cooperação estreita possível entre 
a Comissão e as autoridades nacionais, regionais e locais de cada 
Estado-Membro em todos os estádios do processo, desde a preparação 
à execução das acções; 
 Programação de adicionalidade: os fundos não devem substituir os 
investimentos nacionais mas sim devem complementá-los e ampliá-los. 
Fonte: PORTO 20055:619-620 
 
                                                 
12 Regulado pelo Decreto-Lei n.º 499/80, de 20 de Outubro 
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3.3.3 O 2.º Quadro Comunitário de Apoio 1994 - 1999 
No âmbito do 2.º Quadro Comunitário de Apoio (QCA II) do período de 
programação 1994 – 1999, foi apresentado o 2.º PDR (1994 – 1999) que mantém 
os objectivos centrais (coesão regional) e inclui, além dos 17 PO e 11 Programas 
de Iniciativa Comunitária (ver também capítulo 3.2), duas Intervenções 
Operacionais (IO): a) intervenções de âmbito de apoio ao investimento 
autárquico e b) intervenções no âmbito da Promoção do Potencial de 
Desenvolvimento Regional – PPDR (p. Ex. através do Programa das Aldeias 
Históricas de Portugal ou a Iniciativa Centros Rurais). 
Posteriormente, no seguimento das eleições de 1995 e da mudança 
governativa, foram introduzidos alguns reajustamentos no quadro do 
planeamento nacional, surgindo o “Programa de Desenvolvimento Integrado”. É 
neste contexto que irão surgir nos anos seguintes uma série de intervenções 
operacionais de base territorial, entre elas, em 1996, o PROALENTEJO que incluía 
o PEDIZA I (Programa Específico de Desenvolvimento Integrado da Zona do 
Alqueva). O período de 1994 – 1999 é ainda marcado pelo lançamento do SIR – 
Sistema de Incentivos de Base Regional, visando à criação e modernização de 
PME. 
 
3.3.4 O 3.º Quadro Comunitário de Apoio 2000 - 2006 
Para o período de programação 2000 – 2006, a preparação do Programa 
de Desenvolvimento Regional foi lançada em 1998, através do, surgindo, em 
1999, o PDR 2000 – 2006.  
O QCA para o período de 2000 a 2006 (QCA III) tem por base o objectivo 
geral do acréscimo de produtividade, enquanto condição necessária para a 
recuperação do atraso estrutural de Portugal. Foram definidos para o QCA III 
três domínios prioritários de intervenção (QCA III 2000:39):  
 Valorização do potencial humano PNDES - Plano Nacional de 
Desenvolvimento Económico e Social; 
 Apoio à actividade produtiva; 
 Estruturação do território. 
 
Estes domínios são concretizados no PDR 2000 – 2006 através dos 18 
Programas Operacionais Temáticos e Regionais incluídos no QCA III, os quais se 
encontram agrupados em quatro eixos. Pela primeira vez, surgem as 
Intervenções Operacionais Regionais (no total sete) que detêm um papel 
importante nesse período de programação e que têm um carácter de 
financiamento plurifundos; entre eles o Programa Operacional Regional da 
Região do Alentejo (porAlentejo 2000-2006). Além destas características, este 
novo PDR tenta integrar melhor as politicas sectoriais nas intervenções 
operacionais de carácter regional. 
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O documento do PDR 2000 - 2006 estrutura-se em nove capítulos, 
correspondendo os primeiros quatro à síntese dos dois documentos PNDES (1.) 
Diagnóstico Prospectivo e 2.) Portugal: uma visão estratégica para vencer o 
século XXI. Os restantes cinco capítulos destacam-se à apresentação das 
intervenções operacionais propostas, à implementação do plano e à 
avalização ex-ante do plano. 
O seguinte quadro resume os 18 Programas Operacionais Temáticos e 
Regionais que se orientam aos Eixos do QCA III. 
 
Quadro 3.2: Os Programas Operacionais no QCA III e os eixos relacionados 
Fonte: QCA III 2000:11 e DGDR 2002:79-80 
 
Como Objectivos Estratégicos do QCA III identificam-se: 
 No que diz respeito à inserção económica no espaço mundial e europeu, 
Portugal deve afirmar-se como fronteira atlântica da Europa; 
 Relativamente ao modelo de desenvolvimento económico, Portugal 
deve privilegiar as actividades, os factores de competitividade e as 
tecnologias mais dinâmicas e estruturantes da economia mundial e 
europeia, a médio e longo prazo; 
Eixo 1: Elevar o nível de qualificação dos Portugueses, promover o emprego e a coesão social
•PO Educação - PRODEP III
•PO Emprego, Formação e Desenvolvimento Social - POEFDS 
•PO Ciência, tecnologia e inovação - POCTI
•PO Sociedade de Conhecimento- POSC
•PO Sáude - SAÚDE XXI
•PO Cultura - POC
Eixo 2: Alterar o perfil produtivo em direcção às actividade do futuro
•PO Agricultura e Desenvolvimento Rural - AGRO
•PO Pescas - MARE
•PO Economia - PRIME
Eixo 3: Afirmar o valor do território e da posição geo-económica do país
•PO Acessibilidades e transportes - POAT
•PO Ambiente  - POA
Eixo 4: Promover o desenvolvimento sustentável das regiões e a coesão nacional
•PO Regional Norte
•PO Regional Centro
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 Quanto à protecção e valorização do património natural, Portugal deve 
adoptar uma estratégia nacional de conservação da natureza e 
biodiversidade; 
 No que respeito ao modelo de desenvolvimento social, Portugal valoriza 
a solidariedade e a coesão (QCA III 2000:42). 
 
Quanto à estrutura dos POR no QCA III, e como irá ser apresentado 
também no capítulo 4.2 do presente trabalho, é de referir que cada um destes 
programas tem três Eixos Prioritários comuns (QCA III 2000:42 e DGDR 2002:76): 
 
 Eixo Prioritário 1: Apoio a Investimentos de Interesse Municipal e 
Intermunicipal; 
 Eixo Prioritário 2: Acções Integradas de Base Territorial; 
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4 O PORALENTEJO 2000 – 2006 COMO UM INSTRUMENTO PARA 
O DESENVOLVIMENTO REGIONAL DO ALENTEJO 
4.1 Os problemas de desenvolvimento da Região do Alentejo: uma 
leitura centrada nos documentos estratégicos 
4.1.1 Introdução e Enquadramento territorial 
Nas três últimas décadas, a região do Alentejo sofreu profundas 
transformações, quer da dimensão económica, isto é a transformação da base 
económica que durante décadas foi dominada pela agricultura, quer da 
dimensão social com transformações das suas estruturas sociais, que tem vindo 
a potenciar o processo de afirmação do Alentejo, região que desde sempre 
registou uma forte identidade regional.  
O Alentejo apresenta-se, em termos de base económica, como uma das 
regiões comunitárias com maior dependência da actividade agrícola (CCDRA 
2003:X) e no que se refere ao posicionamento regional no contexto das regiões 
portuguesas, verifica-se que o Alentejo é uma das regiões portuguesas com 
maiores problemas de desenvolvimento (CCDRA 2003:X). 
Com uma área de 31,6 mil km2, ocupando, aproximadamente, 34,3 % do 
território continental de Portugal, uma população de 776.585 habitantes em 
200113 (7,5% do total) e uma densidade populacional muito baixa (24,0 
habitantes por km2 sendo a do país de 115,4)14, o Alentejo situa-se entre as 
regiões mais pobres da UE, com um PIB per capita de 70 % da média 
comunitária (UE-25)15 
Quanto ao enquadramento nacional, o PIB per capita da região Alentejo 
ainda se encontra, entre as cinco NUT‟s do Continente, mais afastado da média 
nacional. O sector primário ocupa na região um peso relativamente superior à 
sua importância no Valor Acrescentado Bruto (VAB) do País, sendo o VAB do 
sector primário em % do total da região 8,8 % (em 2007) e o VAB de Portugal 2,5 
%. O Alentejo é a região onde o sector secundário se revela menos dinâmico 
com apenas 29,6 % do VAB em 2007. O sector terciário é aquele que tem maior 
expressão na estrutura de distribuição do VAB por sectores (61,6 % em 2007), 
com uma dinâmica de crescimento idêntica à do País (73,1 % em 2007), 
embora com forte representação dos serviços públicos não mercantis, 
apresentando, no entanto, a actividade turística fortes potencialidades de 
desenvolvimento (DGDR 2005:14 e INE 2009b). 
A proximidade territorial à Área Metropolitana de Lisboa, a contiguidade 
espacial com o Algarve e as relações de vizinhança com Espanha, em 
                                                 
13 A integração da NUTS III Lezíria do Tejo, na NUTS II Alentejo, resultou num aumento de 4.275,1 km2 (+15,7 %) na 
dimensão da região. Com esta integração, a NUTS II Alentejo passou a ser composta por 5 NUTS III: Alentejo 
Central; Alto Alentejo; Baixo Alentejo; Alentejo Litoral e Lezíria do Tejo. 
14 Todos os dados: publicações do INE 
15 CE 2007: Quarto Relatório sobre a Coesão Social e Económica 
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particular com a Extremadura e a Andaluzia, colocam o Alentejo numa posição 
privilegiada, num quadro de articulação nacional e transnacional. No entanto, 
regista-se a existência de um tecido empresarial ainda muito orientado para o 
mercado local e regional, devido às dimensões reduzidas das empresas, isto em 
consequência das frágeis estruturas de capital e da fraca inserção do sector 
produtivo da região alentejana no mercado internacional (DGDR 2005:7). 
Quanto às acessibilidades, destacam-se uma boa rede de infra-estruturas 
rodoviárias de âmbito nacional e regional, o potencial do porto de Sines, a 
estrutura aeroportuária de Beja e a rede de aeródromos regionais. 
Embora a região seja marcada pela tradicional relevância da produção 
agrícola, existem realidades recentes que poderão potenciar o 
desenvolvimento de toda a região: 
 as reservas minerais de mármores; 
 a multifuncionalidade terciária de Évora; 
 as potencialidades logísticas do eixo Vendas Novas – Montemor-o-Novo; 
 a consolidação das tradições industriais do Norte alentejano; 
 a vocação turística e de lazer do Alentejo, e 
 a emergência do pólo de desenvolvimento correspondente à zona de 
influência EFMA (ver Caixa 5.1). 
 
4.1.2 Evolução demográfica 
O Alentejo tem hoje uma população residente de 782.331 habitantes 
(Censos de 2001). É a região de menor densidade populacional do País (19,3 
hab./m2) devido a um ordenamento territorial orientado pelas especificidades 
históricas de uma agricultura extensiva e pouco propícia à concentração 
populacional. Num passado mais recente, caracteriza-se pelo despovoamento 
derivado de um processo de êxodo rural que, apesar de ter ocorrido em todo o 
país, assumiu particular destaque no Alentejo que já de si era menos povoado. 
(CCDRA 2007a:27). 
A partir dos anos 50, inverteu-se a tendência de sucessivos crescimentos 
populacionais e a Região passou a perder população, em particular nas 
décadas de 60 e 70, devido à incapacidade regional para absorver o 
excedente de população activa, libertada das tarefas agrícolas, que se dirigiu 
essencialmente para as cinturas industriais de Lisboa e Setúbal. Nos últimos anos, 
o contexto populacional tem sido caracterizado por um envelhecimento 
demográfico, sendo a região marcada por um elevado índice de 
envelhecimento e uma dinâmica migratória negativa que têm reflexos, 
também, no despovoamento dos núcleos populacionais. A região só irá 
ultrapassar esta situação de declínio demográfico quando aumentar a 
capacidade de fixar os seus naturais, nomeadamente a população mais jovem 
e em idade activa, e conseguir atrair, do exterior, população activa e em idade 
de procriar (DGDR 2005:11). 
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4.1.3 Estrutura Económica 
Como já referido anteriormente, o sector primário ocupa ainda um lugar 
significativo face à média nacional, confrontando-se, no entanto, com grandes 
mudanças. A inserção do sector agrícola num contexto de abertura ao exterior 
e de progressiva liberalização das políticas, bem como, o impacto das 
alterações tecnológicas e de padrões de consumo, têm provocado mudanças 
rápidas no quadro da competitividade e na necessidade de ajustamento das 
actividades agro-florestais. Também a dimensão das explorações e a fraca 
dinâmica empresarial são dois aspectos que têm de ser considerados quanto 
ao processo de adopção de alterações. Uma vez que a estrutura produtiva 
agrícola depende, em grande medida, das culturas arvenses de sequeiro e da 
pecuária extensiva, a mesma é particularmente sensível à influência de factores 
externos, nomeadamente os que resultam da Política Agrícola Comum (PAC) e 
da liberalização dos mercados. A partir da adopção de um conjunto 
diversificado de transformações produtivas e tecnológicas (p. ex. a introdução 
de novos olivais, de tecnologias extensivas nos sistemas de cereais de sequeiro e 
pecuária, de novas áreas de vinha e de novos regadios), esse poderá vir a ter 
um efeito positivo ao nível dos rendimentos das explorações agrícolas regionais. 
Por último, é necessário destacar a falta de organização dos agricultores, que se 
manifesta ao nível da produção, da concentração da oferta, da transformação 
e da comercialização das produções regionais (DGDR 2005:15). 
No sector secundário, destacam-se, na região do Alentejo, as actividades 
extractivas, a indústria transformadora e algumas actividades industriais como a 
indústria alimentar e bebidas e a indústria de produtos metálicos e maquinaria 
bem como, a produção de produtos químicos. A indústria agro-alimentar tem 
vindo a conquistar crescente importância nos mercados nacionais e 
internacionais, fundamentalmente através de produtos de qualidade originários 
da região, apresentando, por isso mesmo, fundadas perspectivas de 
desenvolvimento. No entanto, o sector secundário apresenta baixos níveis de 
produtividade e as estruturas das empresas caracterizam-se por serem unidades 
de pequena dimensão, reduzida qualificação dos recursos humanos e fraca 
colaboração inter-empresarial. Existem, igualmente, carências ao nível das 
instituições de apoio às necessidades logísticas empresariais, de 
aprovisionamento, distribuição, gestão financeira e de recursos humanos, de 
apoio ao investimento e recurso a serviços inovadores (DGDR 2005:16-17). 
Quanto às actividades de cariz artesanal, estas assumem no Alentejo uma 
importância muito significativa em razão da diversidade, qualidade e 
genuinidade das suas produções e pelas importantes conexões que assumem 
com o emprego, o comércio e o turismo. O artesanato constitui uma fonte de 
criação de empregos, nomeadamente em meio rural, bem como um 
instrumento de suporte à criação de micro e pequenas empresas (DGDR 
2005:17).  
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O comércio no Alentejo concentra-se essencialmente nas cidades de 
maior dimensão populacional e assenta, primordialmente, na satisfação das 
necessidades básicas das populações e no apoio à agricultura. É um sector 
dominado por empresas de muito pequena dimensão empregadora e a 
maioria apresenta um cariz familiar, sofrendo a concorrência das grandes 
superfícies instaladas na Região.  
A afirmação da Região do Alentejo enquanto destino turístico é ainda 
reduzida, surgindo com maior destaque os concelhos do Alentejo Litoral. No 
entanto, tem-se vindo a verificar uma afirmação crescente do Alentejo Central, 
quer através do designado turismo em Espaço Rural, quer, particularmente, 
através da cidade de Évora classificada como Património da Humanidade pela 
UNESCO. Também o Norte Alentejano tem vindo a contribuir para a 
dinamização da oferta hoteleira nesta sub-região, associada a produtos como 
o turismo cultural, o turismo termal, o turismo de negócios, o turismo de natureza 
e o turismo de itinerância que têm menos expressão no Baixo Alentejo. Com a 
concretização do EFMA abrem-se novas oportunidades de aproveitamento 
turístico do espelho de água aí criado (DGDR 2005:18). 
 
4.1.4 Mercado de Trabalho, Educação e Formação Profissional 
A taxa de actividade cresceu entre 1991 e 2001, de 41,1 % para 45,1 %, 
devido, nomeadamente, à crescente participação da mulher no mercado de 
trabalho, sendo, no entanto, a mais baixa das regiões do continente. Quanto à 
estrutura sectorial do emprego, esta caracteriza-se por um decréscimo contínuo 
do peso do sector primário, apresentando os serviços um peso superior à média 
nacional.  
No que respeita ao desemprego, regista-se uma tendência decrescente 
que, contudo, a Região continua com a taxa de desemprego mais elevada do 
País, sendo muito superior à média nacional. O desemprego regional é 
constituído por indivíduos à procura de novo emprego e, em particular, por um 
número considerável de desempregados de longa duração. Este último 
indicador encontra explicação no défice de qualificações escolares e 
profissionais associado a estes desempregados. O baixo nível de qualificações 
dificulta os processos de reconversão profissional e torna-se necessário proceder 
a uma articulação entre a formação profissional a realizar e as necessidades de 
formação. Apesar da taxa de escolaridade básica rondar os 100 %, a 
população alentejana apresenta uma taxa de analfabetismo superior à média 
nacional, que, contudo, se deve essencialmente à população mais idosa 
(DGDR 2005:11-12). A conjugação de uma estrutura populacional envelhecida 
com um padrão de baixo nível de habilitações caracteriza fortemente o perfil 
dos recursos humanos da região. 
A seguinte análise SWOT sintetiza a situação sócio-económica e 
demográfica da região. 
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Caixa 4.1: SWOT Alentejo 
Pontos Fortes Pontos Fracos 
+ Boas acessibilidades rodoviárias ao 
exterior 
+ Sistema urbano equilibrado 
+ Cobertura da região em termos de 
rede viária 
+ Forte identidade cultural da 
população do território 
+ Grande riqueza de tradições 
+ Grande potencial turístico com 
recursos naturais, culturais e 
patrimoniais com carácter de 
singularidade e de qualidade 
elevada 
+ Produtos tradicionais, 
nomeadamente agrícolas, de 
elevada qualidade e com boa 
imagem de marca (recursos 
endógenos) 
+ Produtos com certificação DOC, DOP 
e IGP16 bem como VLQPRD e 
VQPRD17 
+ Tradição agrária e saber-fazer 
+ Disponibilidade de espaços infra-
estruturados para atracção de 
investimentos produtivos e 
actividades logísticas (p. Ex. 
Aeroporto de Beja) 
+ Existência de instituições de apoio 
técnico-empresarial 
+ Existência de instituições de ensino 
superior, tecnológico e de 
investigação 













- Falta de empresas e empresários  
- Falta de inovação e 
internacionalização 
- Mau posicionamento das empresas 
regionais nos circuitos de 
comercialização 
- Fraca cooperação empresarial 
- Progressiva fragilização da base 
demográfica com consequente 
despovoamento das áreas rurais 
- Recursos humanos pouco 
qualificados profissionalmente e 
envelhecidos 
- Forte peso dos trabalhadores 
agrícolas idosos 
- Inexistência de plataformas 
intermodais 
- Insuficiente aposta na diversificação e 
na multifuncionalidade do sector 
primário 
- Sector primário sensível às medidas de 
políticas agrícolas 
- Fraca promoção e comercialização 














                                                 
16 DOC = Denominação de Origem Controlada, DOP = Denominação de Origem Protegida, IGP = Indicação 
Geográfica Protegida, Fonte: http://www.gppaa.min-agricultura.pt/valor/DOP_IGP_ETG.html e 
http://www.ivv.min-agricultura.pt [10.08.2010] 
17 VLQPRD: Termo que designa um vinho licoroso de qualidade produzido em região determinada / VQPRD: 
Termo que designa um vinho de qualidade produzido em região determinada, Fonte: http://www.ivv.min-
agricultura.pt [10.08.2010] 




 Posicionamento do território com 
articulação com as regiões 
espanholas vizinhas e à AML 
 Aproveitamento do potencial turístico 
(património paisagístico e cultural) 
 Existência de “nichos de 
oportunidades” 
 Diversificação e modernização da 
agricultura através da expansão 
significativa do regadio e de difusão 
de novas culturas 
 Diversificação e modernização do 
sector agro-industrial 
 Comercialização dos produtos nos 
mercados nacionais e internacionais 
 Aproveitamento e concretização do 
EFMA 
 Crescente procura de turismo no 
Espaço Rural, Turismo Cultural, Turismo 
de Natureza 
 Condições favoráveis à produção de 
energia alternativa e renováveis com 
importância crescente 
 Sensibilidade do território às situações 
climáticas extremas (seca, cheias…) 
 Progressiva fragilização da base 
demográfica com uma consequente 
desertificação do espaço rural 
 Sistema de formação com 
dificuldade em responder às 
necessidades formativas específicas 
das fileiras 
 Perda de vitalidade do espaço rural 
com consequente perda de 
atractividade para o turismo 
 Concorrência de outras regiões 
turísticas com melhor integração em 
redes e circuitos organizados de 
promoção turística 
 Perda de competitividade dos 
produtos tradicionais 
 Perda de eficiência de logística 
instalada por mal-aproveitamento 
Fonte: CCDRA 2003, DGDR 2006, OEFP/EDIA 2009 e CCDRA 2010 
 
 
4.2 O porAlentejo 2000 – 2006: Apresentação e Estrutura 
O porAlentejo enquadra-se no 3.º QCA (2000 – 2006) de Portugal (ver 
também capítulo 3.3.3). À semelhança dos restantes PO Temáticos e Regionais, 
também o porAlentejo se encontra agrupado num conjunto de eixos.   
Cada um dos POR integrados QCA III apresenta três Eixos Prioritários 
comuns pelo que, também o porAlentejo se orienta por esta estrutura (QCA III 
2000:42 e DGDR 2002:76). Além dos três eixos prioritários comuns, o porAlentejo 
integra ainda um Eixo Prioritário, dirigido ao financiamento do PEDIZA II. Este 
programa tem como objectivo a implementação do EFMA e a minimização dos 
decorrentes impactos ambientais e patrimoniais, bem como, o aproveitamento 
das oportunidades de dinamização económica que potenciem a utilização das 
infra-estruturas do EFMA. O PEDIZA II dá continuidade ao PEDIZA I constante do 
QCA II (QCA III 2000:103 e DGDR 2002:71). 
A estrutura do programa obedeceu às orientações gerais de organização 
em eixos e medidas de forma a possibilitar a prossecução dos objectivos 
estratégicos ao nível do QCA III referidos no capítulo 3.3.3 do presente trabalho. 
O porAlentejo orienta-se, consequentemente, para os seguintes eixos prioritários 
de intervenção: 
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 Eixo 1: Apoio a Investimentos de Interesse Municipal e Intermunicipal; 
 Eixo 2: Acções Integradas de Base Territorial; 
 Eixo 3: Intervenções da Administração Central Regionalmente 
Desconcentradas; 
 Eixo 4: Desenvolvimento Integrado da Zona do Alqueva (PEDIZA II). 
 
Caixa 4.2: O Empreendimento de Fins Múltiplos de Alqueva - EFMA 
Conjunto integrado de infra-estruturas (onde se inclui a Barragem de Alqueva) 
cuja concretização visa, nomeadamente, inverter a tendência de 
desertificação física e humana do Alentejo, a constituição duma reserva 
estratégica de água que permita um aumento substancial dos perímetros de 
rega e o reforço das condições de abastecimento aos núcleos urbanos e 
industriais, criar potencialidades turísticas compatíveis com preservação 
ambiental, e diversificar e dinamizar a actividade económica (DGDR 2002:38). 
 
A visão estratégica do porAlentejo representa um desígnio amplamente 
partilhado pelos diversos actores, públicos, privados e associativos, principais 
determinantes no processo de desenvolvimento, e tem por base a prossecução 
de cinco objectivos globais de todo o porAlentejo. 
 
Caixa 4.3: Visão Estratégica do porAlentejo 
Afirmar o Alentejo, como um espaço de oportunidades, aberto ao exterior e à 
inovação, onde se produza e viva com qualidade e autenticidade. 
 
Os objectivos globais orientam a estratégia de intervenção e 
decompõem-se em diversos objectivos específicos, que convergem, 
essencialmente, nos domínios prioritários do PO, determinando os eixos 
prioritários e respectivas medidas e acções, que, por sua vez, traduzem os 
objectivos operacionais do POR.  
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Fonte: Elaborado pelo autor 
 
Dentro desta lógica de estruturação, os objectivos gerais e específicos são 
os que constam em Tabela 4.1. 
Os cinco objectivos globais de desenvolvimento para a região do Alentejo 
para o período de 2000-2006 constituem as prioridades do porAlentejo. As 
respectivas medidas e acções traduzem, por sua vez, os objectivos operacionais 
do Programa Regional.  
 
 


































8 Medidas e 
Acções 




5 Medidas e 
Acções 
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Tabela 4.1: Objectivos Globais e Específicos do porAlentejo 
Objectivo global A
Promover a Integração do Território no Âmbito da Posição 
Geoeconómica do País
Objectiv o específico A.1.
Valorizar a Logística Regional num contexto de Articulação Inter-regional e 
Transnacional
Objectiv o específico A.2. Potenciar Regionalmente os Eixos Transnacionais
Objectivo Global B Desenvolver e Afirmar o Potencial Económico Regional
Objectiv o Específico B.1. Desenv olv er e Div ersificar a Base Económica Regional
Objectiv o Específico B.2.
Atrair Inv estimento e Capacidade Empresarial e Dinamizar a 
Internacionalização da Economia Regional
Objectivo Global C Melhorar a Organização, a Funcionalidade e a Coesão Intraregional
Objectiv o Específico C.1.
Consolidar e Qualificar o Sistema Urbano Regional e a sua Articulação com 
o Meio Rural
Objectiv o Específico C.2. Promov er a Mobilidade Regional
Objectiv o Específico C.3. Melhorar as Condições de Vida e Ambiente
Objectivo Global D Criar Emprego e Qualificar os Recursos Humanos
Objectiv o Específico D.1. Qualificação dos Recursos Humanos
Objectiv o Específico D.2. A Promoção do Emprego
Objectivo Global E Reforçar a Identidade Regional num Contexto de Mudança
Objectiv o Específico E.1. Acelerar a Adaptação à Mudança e à Inov ação
Objectiv o Específico E.2 Promov er a Sociedade da Informação
Fonte: Elaborado pelo autor segundo CCDRA 2000 
 
No que se refere aos beneficiários, os mesmos são as entidades, públicas 
ou privadas, responsáveis pela encomenda das operações. No âmbito dos 
regimes de auxílios e de concessão de ajudas, os beneficiários finais são os 
organismos designados pelo Estado-membro para a atribuição das ajudas. 
Neste caso os beneficiários finais não são os destinatários das ajudas, 
constituindo-se como intermediários entre a gestão das intervenções e os 
destinatários individuais das ajudas (DGDR 2002).18 
 
                                                 
18 O Anexo 2 sintetiza as entidades beneficiárias dos vários eixos do porAlentejo 
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Tabela 4.2: Eixos Prioritários e Medidas do porAlentejo com indicação do respectivo 
fundo financeiro 
Apoio a Investimentos de Interesse Municipal e Intermunicipal
1 Melhoria da Comunicabilidade e Mobilidade intra e inter-regional (FEDER)
2 Valorizações das Condições Ambientais e do território (FEDER)
3 Melhoria das Condições de Atractividade à localização de actividades produtivas 
(FEDER)
4 Melhoria da Articulação Funcional do Sistema Urbano e Rural (FEDER)
5 Coerência e Desenvolvimento das Capacidades Regionais (FEDER)
6 Formação de Apoio ao Desenvolvimento Local (FSE)
7 Acções Específicas de Valorização Territorial (FEDER)
8 Bonificação de Juros em Linhas de Crédito ao Investimento Autárquico (FEDER)
9 Melhoria dos Sistemas de Abastecimento de Água, Drenagem e Tratamento de Águas 
Residuais *
Acções Integradas de Base Territorial
1 Acção Integrada do Norte Alentejano (FEDER)
2 Acção Integrada da Zona dos Mármores (FEDER)
3 Acções Integradas do Norte Alentejano e da Zona dos Mármores (FSE)
4 Acção Integrada para a Qualificação e Competitividade das Cidades - Componente 
Territorial (FEDER)
5 Acção Integrada para a Qualificação e Competitividade das Cidades - Componente 
Empregabilidade (FSE) **
Intervenções da Administração Central Regionalmente Desconcentradas
1 Infra-Estruturas da Educação Pré-Escolar e dos Ensinos Básico e Secundário (FEDER)
2 Ensino Profissional (FSE)
3 Promoção da Empregabilidade e do Emprego ao Nível Local (FSE)
4 Apoio ao Investimento no Desenvolvimento Local (FEDER)
5 Promoção da Cultura Científica e Tecnológica (FEDER)
6 Construir a Sociedade de Informação (FEDER)
7 Construir a Sociedade de Informação (FSE)
8 Melhoria das Condições de Saúde (FEDER)
9 Recuperação do Património Histórico e Cultural (FEDER)
10 Desenvolvimento de Equipamentos Desportivos (FEDER)
11 Agricultura e Desenvolvimento Rual (FEOGA)
12 Pescas - Infra-estruturas de Portos (FEDER)
13 Pescas - Equipamentos e Transformação (IFOP)
14 Desenvolvimento e Afirmação do Potencial Económico da Região (FEDER)
15 Melhoria das Acessibilidades e dos Transportes (FEDER)
16 Ambiente (FEDER)
17 Assistência Técnica (FEDER)
18 Assistência Técnica (FSE)
19 Assistência Técnica (FEOGA)
Desenvolvimento Integrado da Zona de Alqueva (PEDIZA II)
1 Infra-Estruturas Primárias e Acções Complementares (FEDER)
2 Preservação e Valorização Ambiental e do Património (FEDER)
3 Dinamização e Diversificação da Base Económica (FEDER)
4 Desenvolvimento Agrícola e Rural (FEOGA)











* Medida incluída após avaliação intercalar do PORA em  2003



















Fonte: Elaborado pelo autor segundo CCDRA 2000, DGDR 2005 e DGDR 2006ª, CESO/CIDEC 2003 
 
4  |  O porAlentejo 2000 – 2006 como um instrumento para o desenvolvimento regional do Alentejo 
 
41 
4.3 O exercício de avaliação 
4.3.1 Uma breve apresentação dos conceitos 
O exercício de avaliações do QCA em geral e dos PO em específico 
permite avaliar melhor o contributo das intervenções em curso e aumenta a 
capacidade para identificar melhorias em concepção, gestão e 
acompanhamento, tendo em vista o aumento da eficiência e eficácia das 
intervenções em causa. 
Em geral, a avaliação de uma intervenção tem em vista a formulação de 
um juízo de valor sobre a sua contribuição para atingir os objectivos gerais e 
prioritários definidos para os fundos estruturais, bem como, a análise dos seus 
efeitos em problemas estruturais específicos. Através da avaliação é possível 
verificar se a intervenção produziu os efeitos financeiros, económicos e sociais 
previstos e se atingiu os objectivos estabelecidos. 
A Avaliação Ex-ante é um exercício de avaliação que serve de base à 
elaboração dos planos, intervenções e complementos de programação. Tem 
como principal finalidade apreciar a adequação da estratégia seleccionada 
face ao diagnóstico efectuado, englobando geralmente a análise da 
relevância e coerência interna e externa da intervenção.  
O exercício de avaliação realizado durante o período de programação é 
a Avaliação Intercalar que tem por referência a avaliação ex-ante. A avaliação 
intercalar tem em vista os primeiros resultados de uma intervenção, verificando 
a eficiência na utilização dos recursos disponíveis e a eficácia face aos 
objectivos definidos, bem como o funcionamento do acompanhamento e da 
execução. 
A Avaliação Ex-post é desenvolvida com vista a apreciar os efeitos do 
QCA III e das intervenções operacionais, em termos da eficiência face aos 
recursos envolvidos e da eficácia face aos objectivos estabelecidos. Esta 
avaliação incide nos factores de êxito ou de insucesso da execução, bem 
como nas realizações e nos resultados alcançados, incluindo a análise da sua 
sustentabilidade. A avaliação final é da responsabilidade da CE, sendo 
realizada por avaliadores independentes, em colaboração com a Comissão de 
Gestão do QCA III e as autoridades de gestão competentes, devendo estar 
concluída, o mais tardar, três anos após a conclusão do período de 
programação. 
Dois critérios que assumem importância para a avaliação são a eficácia e 
a eficiência. A eficácia é a comparação entre as realizações, os resultados 
e/ou os impactos efectivos com os que eram esperados ou estimados. A 
eficácia pode ser quantificada através de indicadores de realização, de 
resultado ou de impacto. 
No que respeita à eficiência de uma intervenção, a mesma compara as 
realizações, os resultados e/ou os impactos com os recursos (em especial os 
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financeiros) utilizados para os atingir. A análise da eficiência pressupõe 
geralmente um juízo de valor relativo à razoabilidade dos custos associados a 
uma realização, resultado ou impacto. 
No contexto da avaliação o papel dos indicadores é igualmente 
importante. Um indicador produz informações quantificadas, com vista a ajudar 
os actores relacionados com as intervenções públicas a comunicar, negociar 
ou tomar decisões. No âmbito da avaliação, os indicadores mais importantes 
estão relacionados com os critérios de sucesso das intervenções públicas. 
Existem diversas tipologias de indicadores: em relação às fases de conclusão do 
programa, distinguimos os indicadores de realização, resultado e impacto e em 
relação aos critérios de avaliação os indicadores de relevância, eficiência, 
eficácia e desempenho.  
O impacto é o efeito não imediato sobre os destinatários directos ou efeito 
sobre o conjunto de uma população abrangida directa ou indirectamente por 
uma intervenção. Os indicadores de impacto medem as consequências de 
uma intervenção com os objectivos definidos e os indicadores de 
acompanhamento são as características ou atributos quantificáveis que 
permitem comparar os efeitos de uma intervenção. Os indicadores de 
realização, porém, expressam os outputs materiais de uma intervenção 
operacional, ou seja, o número de unidades físicas ou monetárias que são 
produzidas ou criadas. Por fim, os indicadores de realização medem o efeito 
directo e imediato causado por uma intervenção operacional. Permitem avaliar 
as alterações, por exemplo, na capacidade ou no desempenho dos 
beneficiários directos e podem ter um carácter físico ou financeiro19. 
 
4.3.2 A avaliação intercalar do porAlentejo 
O porAlentejo foi objecto de uma avaliação intercalar, através da qual foi 
efectuada uma análise aprofundada ao funcionamento do Programa. A 
Avaliação Intercalar do porAlentejo foi realizada em 2003. Em consequência 
dessa avaliação, incluiu-se no Eixo 1 a medida “Melhoria dos Sistemas de 
Abastecimento de Água, Drenagem e Tratamento de Águas Residuais” e 
retirou-se a medida “Acção Integrada para a Qualificação e Competitividade 
das Cidades - Componente Empregabilidade (FSE)” do Eixo 2. Houve um ligeiro 
ajustamento da dotação financeira por eixo, a estrutura e repartição 
percentual, no entanto, não foi alterada significadamente. 
O montante global de investimento inicialmente previsto no porAlentejo foi 
de 1.868 milhões de euros, sendo a repartição percentual por eixo conforme 
demonstrado no Gráfico 5.2 onde se poderá verificar, igualmente, a dotação 
financeira após avaliação intercalar de 2003. Quanto ao montante global de 
                                                 
19 Fonte definições: CE 2004, DGDR 2001, DGDR 200 
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investimentos após a referida avaliação intercalar, esse foi aumentado para 
2.053 milhões de euros.  
 
Gráfico 4.1: Repartição percentual do investimento total por Eixo porAlentejo em 2000 e 








Eixo 1 - Apoio a 
Investimentos de Interesse 
Municipal e 
Intermunicipal
Eixo 2 - Acções 
Integradas de Base 
Territorial




Eixo 4 - Desenvolvimento 




Fonte: Elaborado pelo autor segundo dados do CCDRA 2000, DGDR 2005 e DGDR 2006ª e 
CESO/CIDEC 2003 
 
O sucesso da estratégia dos POR, em geral, depende, não apenas da sua 
adequação face às necessidades a que pretendem responder (isto é, da sua 
relevância), mas, também, da sua Coerência Externa. Em particular, o 
contributo para as políticas nacionais e comunitárias já existentes, a 
conformidade com políticas definidas posteriormente bem como a exploração 
de eventuais relações de complementaridade e sinergia com outros 
instrumentos operacionais de política, são condições necessárias para a 
garantia da eficácia de determinada intervenção. 
Conforme descrito no capítulo 3.3.4, o porAlentejo insere-se no quadro 
estratégico do QCA III e elenca cinco objectivos globais de intervenção. O 
porAlentejo articula-se com o QCA III por se enquadrar nos objectivos nacionais 
de qualificação do território, de valorização da posição, verificando-se a 
coerência externa conforme apresentado em Anexo 3. 
A Coerência Interna, por outro lado, avalia a correspondência entre os 
diferentes objectivos do programa. A coerência interna pressupõe uma 
hierarquia clara de objectivos, em que os níveis inferiores têm uma lógica para 
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os de nível superior (DGDR 2001:75). A falta de articulação, nomeadamente dos 
Objectivos Globais A e C com os Eixos 2, 3 e 4, deriva, em grande parte, da 
interdependência existente entre os Objectivos Globais e os Eixos. A coerência 
interna entre os eixos e respectivas medidas é demonstrada em Anexo 4. 
O porAlentejo foi concebido, em termos de objectivos globais, de forma 
extremamente coerente com as políticas nacionais e comunitárias mais 
relevantes em matéria de economia, emprego, inclusão social, sociedade de 
informação, desporto, ambiente, desenvolvimento sustentável, ordenamento 
do território, urbanismo e transportes. O carácter relativamente lato desses 
objectivos globais favoreceu, obviamente, o elevado grau de coerência 
externa que o Programa apresenta – mesmo face às políticas relevantes mais 
recentes (DGDR 2006a:6). No entanto, e no que se refere à coerência interna do 
programa, no porAlentejo não há uma articulação evidente entre os objectivos 




5 O ESTUDO DE CASO: O CONCELHO DA VIDIGUEIRA 
5.1 Caracterização demográfica e socioeconómica do Concelho da 
Vidigueira 
5.1.1 Evolução demográfica e o sistema de povoamento 
O Concelho da Vidigueira fica situado na região NUT III Baixo Alentejo, que 
corresponde ao Distrito de Beja, sendo limitado pelo Concelho de Beja a sul, 
pelo Concelho de Portel a norte, pelos Concelhos de Moura e Serpa a leste e 
pelo Concelho de Cuba a oeste (Mapas 5.1 e 5.2). 
O território do Concelho da Vidigueira abrange uma área de 316 km2 (INE 
2009a) e corresponde, assim, ao quarto Concelho mais pequeno do Baixo 
Alentejo. É constituído por quatro Freguesias: Vidigueira, Vila de Frades, Selmes e 
Pedrógão, integrando estas duas últimas Freguesias, respectivamente, os lugares 
de Alcaria da Serra e Marmelar. As freguesias, com excepção da sede que é 
classificada área medianamente urbana (AMU)20, são todas classificadas como 
áreas predominantemente rurais (APR)21, tendo-se verificado uma 
concentração no aglomerado urbano ao longo das décadas (quadro 5.2) e 
poucos habitantes a viverem em pequenos aglomerados ou lugares isolados. A 
freguesia de Vidigueira é, hoje, o único centro populacional com mais de 2000 
residentes (ver também quadro 5.4), tendo o estatuto de Vila. 
O Concelho está integrado no „Espaço Alqueva‟, território que 
compreende os 21 concelhos da área de influência directa do EFMA. 
A ruralidade, a baixa densidade populacional (19,3 hab./km2 em 2001 em 
comparação de 35,6 hab./km2 em 1950)  e a continuada diminuição do 
efectivo populacional que se regista desde os anos 1950, assumem-se como 
características determinantes do Concelho. Nas últimas cinco décadas a 
variação populacional atingiu os -45 %, ou seja, o Concelho perdeu desde 1950 
até 2001 5.064 habitantes, registando nomeadamente a freguesia de Selmes nas 
últimas décadas variações populacionais negativas mais elevadas em 
comparação com as restantes freguesias (Quadro 5.4 e Gráfico 5.1). 
 
                                                 
20 AMU: Freguesia que contempla, pelo menos, um dos seguintes requisitos: 1) o maior valor da média entre o 
peso da população residente na população total da freguesia e o peso da área na área total da freguesia 
corresponde a Espaço Urbano, sendo que o peso da área de espaço de ocupação predominantemente rural 
ultrapassa 50% da área total da freguesia; 2) o maior valor da média entre o peso da população residente na 
população total da freguesia e o peso da área na área total da freguesia corresponde a espaço urbano em 
conjunto com espaço semi-urbano, sendo que o peso da área de espaço de ocupação predominantemente 
rural não ultrapassa 50% da área total da freguesia; 3) a freguesia integra a sede da Câmara Municipal e tem 
uma população residente igual ou inferior a 5.000 habitantes; 4) a freguesia integra total ou parcialmente um 
lugar com população residente igual ou superior a 2.000 habitantes e inferior a 5000 habitantes, sendo que o 
peso da população do lugar no total da população residente na freguesia ou no total da população 
residente no lugar, é igual ou superior a 50% (Fonte: INE - 
http://metaweb.ine.pt/sim/conceitos/conceitos.aspx?ID=PT [18.09.2010] 
21 APR: freguesias não classificada como "Área Predominantemente Urbana (APU)" nem "Área Mediamente 
Urbana" (AMU).  
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Mapa 5.1: Enquadramento Territorial do Concelho da Vidigueira 
 
 
Mapa 5.2: O Concelho da Vidigueira: as freguesias e a rede viária 
 
Elaboração Própria 




Quadro 5.1: Distâncias entre a Vila de Vidigueira e as principais localidades 
Localidade Distância da Vila de Vidigueira 
Vila de Frades 2,5 km 
Alcaria da Serra 6 km 
Selmes 9 km 
Marmelar 15 km 
Pedrógão 17 km 
Beja 24 km 
Évora 57 km 
Fonte: CÂMARA MUNICIPAL DE VIDIGUEIRA: Pré-Diagnóstico Social do Concelho da Vidigueira 
[disponível em: http://www.cm-vidigueira.pt/social/rede_social/pre-diagnostico, 12.08.2010] 
 
Quanto à distribuição populacional do Concelho (Gráfico 5.2), verifica-se 
uma concentração populacional na Freguesia de Vidigueira que se vem 
acentuando desde os anos 50 até 2001. Pedrógão assumiu-se, ao longo destas 
décadas, como a segunda Freguesia com maior concentração populacional. 
O Índice de Envelhecimento que permite comparar directamente a 
relação entre a população idosa e a população jovem,22 evidencia mais uma 
vez o grau de envelhecimento do Concelho. Se em 2001 por cada 100 jovens 
existiam 177,5 idosos, em 2008 este valor passou para 200,523. Estes indicadores 
reflectem uma clara incapacidade de renovação do efectivo populacional.  
 
Quadro 5.2: População Residente por dimensão dos lugares 1960 - 2001 
Dimensão dos lugares
1960 1970 1981 1991 2001
Concelho da Vidigueira Isolados 9,8 9,3 5,2 5,8 4,7
Até 2000 habitantes 53,4 53,1 53 51 49,4
> 2000 habitantes 36,9 37,6 41,8 43,2 45,9
Baixo Alentejo Isolados 14,4 13,1 11,4 8,7 7,7
Até 2000 habitantes 43,6 50,2 46,6 47,7 44,8
> 2000 habitantes 42 36,6 41,9 43,6 47,5
Alentejo Isolados 17,3 14,6 13 10,6 10,6
Até 2000 habitantes 45,9 51,6 46,6 43,7 39,6
> 2000 habitantes 36,8 33,8 40,5 45,6 49,8
População Residente (%)
Fonte: CCDRA 1996 e INE 1993 e 2002b 
 
  
                                                 
22 O Índice de Envelhecimento definida habitualmente como quociente entre o número de pessoas com 65 ou 
mais anos e o número de pessoas com idades compreendidas entre os 0 e 14 anos (expressa habitualmente 
por 100 (10^2) pessoas dos 0 a 14 anos) (Fonte: INE 2002b:XXV) 
23 INE 2009b e INE 2002a 








Concelho de Vidigueira 315,8           35,6             19,3   
Freguesias
Pedrógão        124,8             22,4               9,7   
Selmes        136,7             16,6               7,4   
Vidigueira          28,3          153,2          105,1   
Vila de Frades          26,0             71,5             38,2   
Baixo Alentejo     8.542,7             32,6             15,8   
Alentejo  31.551,2             21,5             24,6   






Fonte: INE 1952, INE 2002a, INE 2002b, INE 2009a e INE 2009b 
 
 
Quadro 5.4: População Residente e Variação Populacional 1950 – 2008 
1950 1960 1970 1981 1991 2001 2008
Concelho Vidigueira  11.252    10.594       8.243    7.405    6.305    6.188    5.886   
Freguesias
Pedrógão     2.792       2.673       1.995    1.600    1.193    1.214    - 
Selmes     2.266       2.111       1.815    1.400    1.196    1.009    - 
Vidigueira     4.335       4.149       3.240    3.236    2.865    2.973    - 











Concelho Vidigueira -45,0% -24,9% -16,4% -1,9% -4,9%
Freguesias
Pedrógão -56,5% -39,1% -24,1% 1,8% -
Selmes -55,5% -44,4% -27,9% -15,6% -
Vidigueira -31,4% -8,2% -8,1% 3,8% -
 Vila de Frades -46,6% -15,9% -15,1% -5,6% -
População
Variação de População (%)
 
Fonte: INE (vários anos): Recenseamentos Gerais da População. Alentejo / Anuário Estatístico da 
Região Alentejo 2008 
  




Gráfico 5.1: Evolução Populacional no Concelho da Vidigueira e nas respectivas 
Freguesias 1950 – 2001 
-
2.000   
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Freguesia Vila de Frades
Fonte: INE (vários anos): Recenseamentos Gerais da População. Alentejo / Anuário Estatístico da 
Região Alentejo 2008 
Gráfico 5.2: Distribuição Relativa da População Residente no Concelho da Vidigueira, 












1950 1960 1970 1980 1991 2001





Fonte: INE (vários anos): Recenseamentos Gerais da População. Alentejo 
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À semelhança do contexto regional, o Concelho da Vidigueira 
caracteriza-se, igualmente, por um acentuado grau de envelhecimento, 
reflectindo a diminuição progressiva da população jovem e o aumento 
acentuado do número de idosos. Esta característica já se registava nos anos 70, 
resultado da migração da população activa para outras localidades. Em 2001, 
as pessoas pertencentes ao grupo de mais de 65 anos totalizavam 1.612, 26 % 
da população total enquanto, em 1960, o mesmo grupo correspondia a 10 % 
da população total do concelho. 
As pirâmides etárias que se apresentam no gráfico 5.3 permitem visualizar, 
a estrutura por idade e por sexo da população do Concelho da Vidigueira no 
período de 1950 até 2001, verificando-se, ao longo das décadas, um crescente 
grau de envelhecimento em particular no topo de estrutura da população e um 
valor percentual decrescente da população jovem. Em 1970, o concelho já 
apresentava uma pirâmide de idades com características de “acento 
circunflexo” e evidencia-se a saída da população activa mais jovem para fora 
do concelho. Em 1981 e 1991 acentua-se o envelhecimento no topo das faixas 
etárias. Em 1991, a pirâmide já apresenta a forma de uma urna com uma base 
estreita e um topo largo que evidencia, mais uma vez, a existência de um 
número elevado de idosos e um baixo número de jovens, tendo a pirâmide de 
2001 as mesmas características, no entanto, de uma forma mais acentuada.  
 
5.1.2 Estrutura Económica, Mercado do Trabalho, Educação e 
Formação Profissional 
À semelhança de toda a Região do Alentejo, a agricultura assume 
também, no Concelho da Vidigueira um papel muito importante. O Concelho é 
uma reputada zona vinícola e encontra-se numa Denominação de Origem de 
Produção de vinhos de qualidade, sendo, por isso mesmo, a cultura vinícola 
uma cultura de grande sucesso com importantes reflexos sociais, económicos e 
sociais no Concelho (ver também capítulo 5.2). 
Entre as produções agrícolas mais importantes destacam-se, além da 
vinha, o olival, os cereais (nomeadamente o trigo e a cevada) e a uma escala 
mais reduzida as culturas dos citrinos, dos frutos secos e das horto-frutícolas, bem 
como as actividades pecuárias (ovelhas e bovinos). É o sector primário que 
serve de base a grande parte da produção industrial, sendo a mesma 
responsável pela dinamização da actividade económica do Concelho 
De uma forma geral, as actividades industriais são de pequena escala, 
com excepção da Adega Cooperativa de Vidigueira, Cuba e Alvito e da 
Cooperativa Agrícola da Vidigueira, sendo o Concelho caracterizado pelo 
elevado número de micro e pequenas empresas (97,3 % em 2007).24 
                                                 
24 INE 2009b 




Gráfico 5.3: Pirâmides Etárias 1951 – 2001 
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Fonte: Elaborado pelo autor segundo dados do INE (vários anos): Recenseamentos Gerais da 
População. Região Alentejo 
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Em 2001, o Concelho da Vidigueira registava 2.413 activos, cerca de 39 % 
da população residente25. Este facto evidencia, mais uma vez, uma população 
envelhecida com um potencial de renovação muito reduzido. 
Em 2001, o sector primário representava cerca de 21 %26 das empresas 
com sede social no Concelho. Quanto à população agrícola, esta caracteriza-
se por faixas etárias avançadas e por um baixo nível de instrução. Quanto à 
distribuição da população activa por sectores, verificamos profundas alterações 
nas últimas décadas, acompanhando o desenvolvimento geral na região. Em 
termos comparativos o sector primário ainda assume um papel importante, 
sendo cerca de 18 % da população activa empregada nesse sector. 19,5 % da 
população activa trabalha no sector secundário, sendo a maioria da 
população activa (62,6 % em 2001) empregada no sector terciário. Quanto à 
distribuição por sexo, verifica-se, à semelhança do contexto regional, uma 
concentração do emprego feminino no sector terciário, sendo no sector 
primário e secundário a mão-de-obra predominantemente masculina (quadro 
5.5).  
O sector secundário de indústria e construção representa 22 % (2001) das 
empresas do Concelho, onde se destacam empresas ao nível das indústrias 
alimentares e bebidas e a construção. Quanto às indústrias alimentares e 
bebidas, trata-se de actividades fortemente ligadas à transformação de 
produtos agrícolas locais, nomeadamente a produção de azeite, de vinho, pão 
e doçaria, mel, queijos e enchidos. A Cooperativa Agrícola emprega 14 
funcionários, a Adega Cooperativa Agrícola 21 funcionários, sendo estas duas 
entidades os maiores empregadores no sector produtivo (Dados 2001, CMV). 
O sector terciário tem, como na restante região, um papel muito 
importante na criação de postos de trabalho. Cerca de 57 % das empresas do 
Concelho são empresas ligadas ao comércio e serviços. Quanto aos 
subsectores, destacam-se, no Concelho, o comércio por grosso e o retalho e o 
alojamento e restauração (quadro 5.6). Os maiores empregadores do concelho 
são no sector dos serviços a Câmara Municipal com 129, o Centro de Saúde 
com 32, a Escola Básica Integrada com Jardim-de-Infância com 119 e o Centro 
de Estudos e Formação Aquiles Estaço Lda. (Escola Profissional) com 35 
funcionários (2003, Dados CMV). 
 
                                                 
25 INE 2002b 
26 Dados estrutura económica: Câmara Municipal de Vidigueira – Pré-Diagnóstico Social do Concelho da 
Vidigueira [disponível em: http://www.cm-vidigueira.pt/social/rede_social/pre-diagnostico, 12.08.2010] 




Quadro 5.5: População Empregada por sector de actividade económica, 1991 e 2001 
HM H M HM H M
Sector Primário 25,9% 30,7% 13,5% 17,9% 22,4% 11,1%
Sector Secundário 21,3% 24,8% 12,6% 19,5% 28,3% 6,2%
Sector Terciário 52,8% 44,4% 73,9% 62,6% 49,2% 82,7%
HM H M HM H M
Sector Primário 24,8% 29,6% 13,4% 14,9% 19,6% 7,4%
Sector Secundário 22,4% 28,5% 7,8% 22,7% 32,5% 7,1%
Sector Terciário 52,9% 41,8% 78,8% 62,4% 47,8% 85,4%
HM H M HM H M
Sector Primário 23,2% 25,9% 17,9% 13,0% 15,9% 8,8%
Sector Secundário 25,9% 32,7% 12,4% 26,0% 36,2% 11,6%








Fonte: Censos 1991 e Censos 2001 
 
O sector do turismo tem ganho peso significativo no Concelho, cujas 
potencialidades se baseiam no valor paisagístico e ambiental do mesmo, no 
património, no vinho, na gastronomia e nos produtos agro-alimentares locais. 
Desde 1998 que o Concelho dispõe de um posto de turismo para o atendimento 
de visitantes, disponibilizando material informativo e promocional bem como 
algumas peças e produtos de artesanato local. Quanto à capacidade de 
alojamento, existem três estabelecimentos de Turismo Rural, uma Casa de 
Campo, um estabelecimento de Agroturismo bem como uma herdade que 
dispõe de apartamentos turísticos e uma pensão/residencial no centro de 
Vidigueira. 
A actividade artesanal tem registado sinais de perda nos últimos anos, 
tendo a produção de âmbito familiar pouca expressão económica e pouca 
capacidade empresarial. Importa também destacar as potencialidades do 
EFMA (ver caixa 4.1). 
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Quadro 5.6: Empresas e Sociedades com sede na Vidigueira do Sector Secundário e 
Terciário em 2007 
n.º % n.º % n.º % n.º % n.º % n.º %
SECTOR SECUNDÁRIO  106   21,8%     2.082   19,3%     12.973   19,2%     55   11,3%  1.314   12,2%     4.496   25,0%
Indústrias Transformadoras 50 47,2% 871 41,8% 5556 42,8% 14 25,5% 256 19,5% 2113 47,0%
Indústrias alimentares, das bebidas e do 
tabaco
32 64,0% 333 38,2% 1503 2,2% 13 92,9% 140 54,7% 725 34,3%
Indústria do couro e dos produtos do 
couro
1 2,0% 6 0,7% 59 0,1% 0 0,0% 1 0,4% 11 0,5%
Indústrias da madeira e da cortiça e suas 
obras
5 10,0% 87 10,0% 616 0,9% 0 0,0% 10 3,9% 190 9,0%
Indústrias de pasta, de papel e cartão e 
seus artigos; edição e impressão
1 2,0% 38 4,4% 265 0,4% 0 0,0% 18 7,0% 156 7,4%
Fabricação de produtos químicos e de 
fibras sintéticas ou artificiais
1 2,0% 7 0,8% 59 0,1% 0 0,0% 2 0,8% 38 1,8%
Indústrias metalúrgicas de base e de 
produtos metálicos
4 8,0% 195 22,4% 1175 1,7% 1 7,1% 40 15,6% 236 11,2%
Fabricação de máquinas e de 
equipamentos, n.e.
3 6,0% 53 6,1% 331 0,5% 0 0,0% 10 3,9% 105 5,0%
Fabricação de material de transporte 1 2,0% 7 0,8% 73 0,1% 0 0,0% 5 2,0% 53 2,5%
Indústrias transformadoras, n.e. 2 4,0% 41 4,7% 390 0,6% 0 0,0% 13 5,1% 119 5,6%
Construção 56 52,8% 1199 57,6% 7162 55,2% 9 16,4% 247 18,8% 2199 48,9%
SECTOR TERCIÁRIO  380   78,2%     8.704   80,7%     54.725   80,8%     58   11,9%      923   8,6%  13.513   75,0%
Comércio por grosso e a retalho; 
reparação de veículos automóveis e 
de bens de uso pessoal e doméstico
178 46,8% 3424 39,3% 21273 38,9% 32 55,2% 811 61,7% 6020 133,9%
Alojamento e restauração 66 17,4% 1443 16,6% 7721 14,1% 6 10,3% 186 20,2% 1706 12,6%
Transportes, armazenagem e 
comunicações
8 2,1% 233 2,7% 1861 3,4% 4 6,9% 125 13,5% 1346 10,0%
Activ idades imobiliárias, alugueres e 
serv iços prestados às empresas
59 15,5% 1494 17,2% 10542 19,3% 9 15,5% 372 40,3% 2782 20,6%
Educação 24 6,3% 781 9,0% 3934 7,2% 2 3,4% 33 3,6% 187 1,4%
Saúde e acção social 17 4,5% 598 6,9% 3934 7,2% 2 3,4% 110 11,9% 838 6,2%
Outras activ idades de serv iços 
colectivos, sociais e pessoais
28 7,4% 731 8,4% 5460 10,0% 3 5,2% 97 10,5% 634 4,7%








Fonte: INE 2009b: Anuário Estatístico Alentejo 2008 
 
A maior parte dos desempregados tem níveis habilitacionais ao nível dos 
1.º e 2.º ciclos. Mais de 60 % da população residente no Concelho tem uma 
escolarização que corresponde ao ensino básico, cerca de 39 % detêm apenas 
uma escolarização correspondente ao 1.º ciclo. Apenas 5,6 % da população 
frequenta ou frequentou o ensino secundário. 
Quanto à taxa do analfabetismo regista-se uma taxa ligeiramente superior 
às médias da região do Baixo Alentejo e do Alentejo, situando-se a do 
Concelho em 19,5 % em 2001, a da região Baixo Alentejo em 18,2 % e a do 
Alentejo em 15,9 %. O envelhecimento da população activa, anteriormente 
descrito (capítulo 5.1.1), constitui o factor explicativo dos baixos níveis de 
escolaridade e da elevada taxa de analfabetismo. 27 
No Concelho da Vidigueira existem seis estabelecimentos públicos no 
âmbito da educação pré-escolar, sete escolas do 1.º ciclo e uma escola do 2.º 
e do 3.º ciclo respectivamente, bem como, a Escola Profissional Fialho de 
                                                 
27 Dados Mercado de Trabalho: Censos 1991 e 2001 




Almeida em exercício desde o ano lectivo 1991/1992. A partir de 1999, a Escola 
Profissional passou para o Centro de Estudos e Formação Aquiles Estaco Lda. 
Para além de formar jovens em áreas profissionais específicas, faculta-lhes ainda 
a possibilidade de adquirem equivalência ao 12.º ano de escolaridade. 
Enquanto a população escolar tem vindo a diminuir ao longo dos anos devido à 
evolução demográfica negativa acima descrita, a Escola Profissional revelou 
uma evolução positiva nos últimos anos, tendo atraído, também, alunos de 
outros Concelhos vizinhos. A Escola Profissional é o único estabelecimento de 
ensino que possibilita aprendizagem para além do 3.º ciclo, pelo que os alunos 
que não optam por este tipo de ensino têm de se deslocar diariamente para 
escolas fora do Concelho, nomeadamente para os Concelhos de Beja e de 
Moura (alunos da Freguesia de Pedrógão). O Centro de Estudos e Formação 
Aquiles Estaco financia-se, nomeadamente, com recurso a verbas de âmbito 
estatal (42 %) e comunitário (por via do Fundo Social Europeu) e constitui um 
recurso importante para melhorar a situação de escolarização e qualificação 
da população do Concelho.28 
 
 
5.2 Os Recursos, o Património e o Ambiente no Concelho da 
Vidigueira 
O Concelho da Vidigueira, inserido num território relativamente plano e 
irrigado por inúmeros cursos de água que descem da serra a norte para o 
Guadiana a leste e a sueste, foi, desde sempre, uma região extremamente fértil, 
com características climáticas particulares, em consequência da localização 
do Concelho a sul da Serra de Portel, o que favorece o desenvolvimento da 
vinha e do olival. 
Se até à década de anos 30 o Concelho da Vidigueira foi caracterizado 
por “uma relativa prosperidade, alicerçada na produção do vinho e do azeite, 
nalguma pequena indústria e […] serviços […], [esta] situação começa a 
deteriorar-se a partir da Segunda Guerra Mundial, com acentuado desemprego 
rural, emigração e perda da dinâmica, tanto económica, como cultural.” 
(RAMALHO ET AL. 2007:33). O despovoamento das freguesias rurais, associado à 
falência de um modelo agrícola muito baseada nos cereais, continua a ser um 
problema real mesmo que a situação ao nível das infra-estruturas tenha 
melhorado nas últimas décadas e a produção vinícola continue a ter um peso 
importante na actividade económica do Concelho.  
                                                 
28 Fonte Dados e Informações capítulo 5.2: Câmara Municipal de Vidigueira: Pré-Diagnóstico Social do 
Concelho da Vidigueira [disponível em: http://www.cm-vidigueira.pt/social/rede_social/pre-diagnostico, 
12.08.2010] e INE (várias publicação, indicadas respectivamente) 
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A figura de Vasco da Gama, Conde de Vidigueira29, o pão, o vinho e o 
azeite, famosos em toda a região, são os destaques da cultura e da 
gastronomia do Concelho e inevitavelmente associados ao Concelho da 
Vidigueira.  
O Concelho da Vidigueira é conhecido por ser terra de pão e de vinho e 
assim se mantém a designação de “Terras de Pão, Gentes de Paz”. As suas 
padarias são afamadas por todo o Alentejo e para além das fronteiras 
concelhias. O pão tem uma componente forte na economia local. Na grande 
maioria das unidades panificadoras existentes, o pão é cozido em forno a lenha. 
Também as Ruínas e o Convento de São Cucufate (localizado perto de Vila de 
Frades) atraem cada vez mais visitantes (Câmara Municipal de Vidigueira: Pré-
Diagnóstico Social, pág. 17). 
O vinho faz parte da tradição da Vidigueira, uma das zonas vinícolas mais 
reconhecidas de Portugal e a própria designação “Vidigueira” está associada 
às vinhas do Concelho. A cultura do vinho, de carácter único, transforma as 
suas tabernas e adegas, em conjunto com uma gastronomia regional muito 
típica, num ex-libris da região (AMCAL 2006:157). Paralelamente, o Concelho 
integra a Rota dos Vinhos (itinerário Rota do Guadiana) bem como a Rota do 
Fresco, uma iniciativa inovadora de natureza turístico-cultural, incluindo também 
os Concelhos de Cuba, Alvito, Viana do Alentejo e Portel.30 
Quanto aos principais recursos agro-alimentares, artesanato, itinerários e 













                                                 
29 Em 17 de Dezembro de 1519 Vasco da Gama torna-se Conde de Vidigueira. Após a sua morte em Cochim 
em 1524, o corpo do Vasco da Gama foi enviado para Portugal tendo sido enterrado na Vidigueira, na 
capela do antigo convento de Nossa Senhora das Relíquias de onde foram trasladados em 1898 os restos 
mortais para o mosteiro dos Jerónimos em Lisboa, onde ainda se encontram. 
30 http://www.rotadofresco.com/projecto.php [12.08.2010] 







































Principais recursos agro-alimentares 
Vinhos 
Azeite 
Pão e Doçaria regional 
Queijos e Enchidos 






Miniaturas em barro 
Trabalhos em madeira e cortiça 




Passeios de charrete 
Passeios de natureza 
(pedestres e de bicicleta) 
Itinerários 
Rota dos Vinhos 
Rota do Fresco 
Eventos mais importantes 
Vidigueira: 
Festa de Nossa Senhora das Relíquias - 5ªfeira de Ascenção 
Pão e Laranjas - 3.º fim-de-semana de Março, 3 dias 
Feira de São Tiago - Julho, 2.º fim-de-semana, 3 dias 
Semana de Juventude - Setembro 
 
Marmelar: 
Festa de Santa Brígida – Agosto 
 
Pedrógão: 
Festa de Nossa Senhora das Candeias – variável em Agosto 
Festa do Peixe do Rio – Outubro 
 
Selmes: 
Festival Gastronómico Sabores da Caça – Fevereiro 
Festa de Santa Catarina – Variável em Agosto 
 
Vila de Frades: 
Festa da Nossa Senhora das Dores – na 6.ªfeira anterior à 6.ªfeira da Paixão 
Tem Avondo (semana cultural) – última semana de Junho 
Festa em Honra de S. Cucufate –Julho 
Vitifrades – Feira do Vinho -2.º fim-de-semana de Dezembro 
 
Alcaria da Serra: 
Nossa Senhora das Relíquias – 1.º fim-de-semana de Setembro 
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5.3 Análise SWOT do Concelho da Vidigueira 
A seguinte análise SWOT sintetiza a situação sócio-económica e 
demográfica do Concelho da Vidigueira: 
 
Caixa 5.2: SWOT Concelho da Vidigueira 
Pontos Fortes Pontos Fracos 
Mobilidade e Acessibilidades: 
+ Centralidade Geográfica 
+ Boas acessibilidades internas e externas 
+ Inexistência de núcleos populacionais 
isolados 
+ 100 % da população servido por sistemas 
públicos de abastecimento de água, por 
sistemas de drenagem de água residuais 
e por estações de tratamento de águas 
residuais (ETAR) 
 
Demografia e Povoamento: 
+ Abrandamento do decréscimo 
populacional registado a partir de 1991 
+ Ganhos migratórios nos últimos anos 
+ Densidade populacional superior ao 
registado no Baixo Alentejo, mas próximo 
do valor do Alentejo 




+ Existência de diversas adegas e 
produtores de vinhos de qualidade e 
certificados 
+ Existência de pequenas iniciativas 
empresariais de sucesso 
+ Dinamização dos recursos e actividades 
turísticas 






Mercado do Trabalho, Educação e Formação 
Profissional: 
+ Melhoria dos níveis de escolarização da 
população 




Recursos e Património:  
+ Produtos locais marcados por uma forte 
tradição local e com qualidade 
+ Integração numa denominação de 




Mobilidade e Acessibilidades: 










Demografia e Povoamento: 
- Elevada perda populacional nas últimas 
décadas 
- Baixa densidade populacional 
- Duplo envelhecimento da população 
- Insuficiente capacidade de fixação de 





- Sector agrícola envelhecido e de 
carácter tradicional 
- Culturas agrícolas muito sensíveis às 
medidas de política agrícola 
- Baixo nível de qualificações da 
população agrícola 
- Pequena dimensão do tecido empresarial 
(carácter essencialmente familiar) 
- Estrutura empresarial débil e pouco 
competitiva 
- Fraca capacidade (e iniciativa) de 
investimento 
 
Mercado do Trabalho, Educação e Formação 
Profissional: 
- Taxa de analfabetismo elevada 
- Grau de escolarização da população 
baixo 
- Inexistência de ensino secundário não 
profissionalizante 
 
Recursos e Património: 
- Falta de circuitos de comercialização e 
nos canais de distribuição 
- Falta de divulgação dos produtos 
endógenos e património cultural e natural  
 
continua… 





Mobilidade e Acessibilidades: 
 Centralidade Geográfica 





 Capacidade de atracção demográfica 
da sede do Concelho 
 Proporção de jovens ligeiramente superior 








 Apoios e incentivos ao 
empreendedorismo 
 Expansão e revitalização de culturas 
tradicionais como a vinha e o olival 
 Certificação de produtos típicos e 
tradicionais de qualidade 
 Existência de produtos turísticos que 
podem promover a diversificação da 
base económica local 
 
Mercado do Trabalho, Educação e Formação 
Profissional: 






Recursos e Património: 
 Potenciais do EFMA 
 Concelho de Vidigueira como terra de 
pão e do vinho, famosa em toda a região 
e no País  
 
 
Mobilidade e Acessibilidades: 
 Inacessibilidade de áreas rurais e lugares 
populacionais isolados 




 Despovoamento e abandono dos núcleos 
populacionais 
 Isolamento dos idosos 
 Persistência da concentração 
populacional na sede do Concelho 
 Diminuição da atractividade do Concelho 
para a população jovem 
 Atracção populacional e económica dos 
centros urbanos com Beja e Évora 
 
Estrutura Económica: 
 Decréscimo da actividade e produção 
agrícola 
 Falta de diversificação e modernização 
do tecido empresarial 
 Aumento da concorrência externa 





Mercado do Trabalho, Educação e Formação 
Profissional: 
 Diminuição de alunos inscritos nos diversos 
estabelecimentos de ensino devido ao 
envelhecimento 
 Encerramento de estabelecimentos do 
ensino pré-escolar e do 1.º ciclo 
 
Recursos e Património: 
 Perda de saber-fazeres 
 Perda de tradições e costumes na 
geração mais jovem 
 Riscos de degradação da qualidade 
paisagística e ambiental 
 Perda de património natural e paisagístico 
Fonte: Câmara Municipal de Vidigueira - Diagnóstico Social do Concelho da Vidigueira 
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6 A AVALIAÇÃO DO PORALENTEJO E DO PROCESSO DE 
DESENVOLVIMENTO LOCAL NO CONCELHO DA VIDIGUEIRA 
6.1 Introdução 
A análise que se segue fundamenta-se na interpretação da informação 
facultada pela CCDRA relativa aos projectos realizados no âmbito do 
porAlentejo no Concelho da Vidigueira31. Será feita uma análise desse conjunto 
de projectos quanto ao seu enquadramento por eixos e medidas, domínios e 
áreas de intervenção, bem como, à distribuição e repartição de investimentos 
públicos e comunitários, ou seja, das verbas do FEDER, FSE e FEOGA. 
Num segundo passo, serão apresentados alguns projectos executados nos 
vários eixos do porAlentejo no Concelho da Vidigueira com uma respectiva 
descrição dos projectos e dos objectivos dos mesmos. Para uma leitura mais 
fácil e comparativa, foi, igualmente, elaborada uma tabela de síntese32 que 
compara os vários projectos com os seus objectivos.  
Considerando a importância dos projectos no âmbito das Iniciativas 
Comunitárias, serão resumidos no subcapítulo 6.2.3, brevemente, alguns 
projectos que foram financiados por estas iniciativas, sendo os mesmos, no 
entanto, não objecto das análises que se segue no capítulo 6.3. Esse mesmo 
capítulo tem como fim principal proceder à análise da coerência e pertinência 
dos projectos executados: por um lado quanto aos objectivos gerais e 
específicos do porAlentejo, por outro lado quanto ao enquadramento com as 
realidades locais. 
 
6.2 Os projectos no âmbito do porAlentejo 
6.2.1 Caracterização e Tipologia 
Quanto ao conjunto dos projectos no âmbito do porAlentejo, distinguem-
se, por um lado, os projectos cuja localização corresponde ao Concelho da 
Vidigueira e que foram promovidos por entidades do Concelho ou por 
entidades exteriores ao mesmo, correspondendo a área de intervenção ao 
território do Concelho da Vidigueira. Por outro lado, identificam-se os projectos 
do promotor EDIA cujos investimentos de natureza supra municipal também se 
localizaram parcialmente no referido Concelho ou, consequentemente, aí 
tiveram forte impacto. 
Os projectos no território do Concelho da Vidigueira foram apresentados 
por vários promotores: dos 43 projectos executados, 28 foram apresentados pela 
Câmara Municipal de Vidigueira e os restantes por outras entidades, onde 
                                                 
31 Fonte de todos os dados: CCDRA (Anexos 5 e 6); análise estatística realizada pela autora do presente 
trabalho 
32 Anexo 7 
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merece destaque o Centro de Estudos de Formação Aquiles Estaço Lda., 
anteriormente designado por Escola Profissional de Vidigueira (ver capítulo 
5.1.2). O quadro 6.2 resume os promotores bem como o número de projectos 
apresentados por eixo com indicação dos respectivos montantes. 
O investimento público executado de todos os projectos dos promotores 
no Concelho da Vidigueira foi de 19.183 milhões de euros o qual está associado 
a um financiamento comunitário de 12.525 milhões de euros com a seguinte 
repartição: 8.639.601,63 € para o FEDER (69 % das verbas) e 3.885.882,95 € para o 
FSE (31 % das verbas). No Eixo 1, destacam-se os três projectos na área de 
intervenção “Águas e Esgotos” e que estão associados a mais de 65 % das 
verbas comunitárias recebidas no Eixo 1. Trata-se da execução da rede de 
águas e arruamento em três localidades do concelho. No Eixo 3, mais de 75 % 
das verbas oriundas do FSE destinam-se aos projectos desenvolvidos pela Escola 
Profissional, sendo os mesmos relacionados com o funcionamento regular da 
escola nos anos lectivos 2000 a 2007.  
Em termos de investimento público dos projectos da promotora EDIA, o 
mesmo situou-se nos 73.263 milhões de euros e o qual está associado a um 
financiamento comunitário de 51.276 milhões de euros com a seguinte 
repartição: 87 % oriundos do FEDER e 13 % do FEOGA (Quadro 6.1). 
Sendo o Eixo 2 – Acções Integradas de Base Territorial relacionado com as 
especificidades territoriais e a valorização das mesmas, este eixo prioritário 
consolida estratégias de ordenamento e desenvolvimento económica que se 
concentram nos valores naturais e culturais no Norte Alentejo com uma fileira 
turística emergente, com a compatibilização das vertentes económica e 
ambientais na Zona de Mármore e da consolidação do Sistema Urbano 
Regional. Consequentemente, não foram executados projectos no Eixo 2, por o 
concelho não se enquadrar nestas realidades territoriais. 
Quadro 6.1: Repartição do investimento público e comunitário por eixo dos projectos no 
Concelho da promotora EDIA 
Total em %
III. Intervenções da Administração Central 
Regionalmente Desconcentradas
      712.954,99 €       534.716,25 € FEDER       534.716,25 € 11,2%
FEDER  44.092.278,45 € 86,9%
FEOGA    6.648.979,88 € 13,1%
FEDER  44.626.994,70 € 87,0%
FEOGA    6.648.979,88 € 13,0%
TOTAL  73.263.383,65 €  51.275.974,58 € 
Projectos da promotora EDIA






Fonte: Elaborado pelo autor segundo dados da CCDRA 




Quadro 6.2: Promotores, investimento público e comunitário por eixo, medida e área de 
intervenção dos projectos no Concelho da Vidigueira 
 € %  € %
          395.815,88 € 3,6%           277.071,12 € 3,6%
          544.303,23 € 4,9%           381.012,27 € 4,9%
          341.806,81 € 3,1%           205.084,09 € 2,7%
       4.063.157,79 € 36,6%        2.844.210,45 € 36,8%
       1.978.440,96 € 17,8%        1.384.908,68 € 17,9%
       1.233.569,31 € 11,1%           863.498,51 € 11,2%
          560.641,51 € 5,1%           392.449,05 € 5,1%
          538.135,60 € 4,9%           376.694,93 € 4,9%
          237.443,04 € 2,1%           166.210,13 € 2,1%
            75.000,00 € 0,7%             52.500,00 € 0,7%
            75.000,00 € 0,7%             52.500,00 € 0,7%
            75.000,00 € 0,7%             52.500,00 € 0,7%
              2.142,86 € 0,0%               1.500,00 € 0,0%
            58.938,75 € 0,5%             41.257,13 € 0,5%
          132.039,60 € 1,2%             92.427,72 € 1,2%
            13.908,87 € 0,1%             10.431,65 € 0,1%
            14.487,98 € 0,1%             10.865,99 € 0,1%
              6.135,87 € 0,1%               4.601,90 € 0,1%
            20.602,00 € 0,2%             15.451,50 € 0,2%
            28.086,43 € 0,3%             21.064,82 € 0,3%
            57.561,41 € 0,5%             43.171,06 € 0,6%
Acessibilidades e 
Transportes - Municipal
              5.619,62 € 0,1%               4.214,72 € 0,1%
          263.426,85 € 2,4%           184.398,80 € 2,4%
          125.163,55 € 1,1%             87.614,48 € 1,1%
          247.121,98 € 2,2%           172.985,39 € 2,2%
25 Total:      11.093.549,90 € 100%        7.738.624,39 € 100%
Ensino Profissional
Centro de Estudos e Formação 
Aquiles Estaço, Ldª
            65.450,00 € 0,8% FSE             32.725,00 € 0,7%
Ampliação/ Construção 
de Escolas do 1º Ciclo
Município de Vidigueira           116.786,25 € 1,4% FEDER             75.911,06 € 1,6%
          699.838,46 € 8,7%           402.407,13 € 8,4%
          603.449,09 € 7,5%           346.983,23 € 7,3%
          712.968,29 € 8,8%           409.956,77 € 8,6%
          811.602,75 € 10,1%           466.671,58 € 9,8%
          965.870,69 € 12,0%           555.375,65 € 11,7%
          913.504,58 € 11,3%           525.265,13 € 11,0%
          930.459,53 € 11,5%           535.014,23 € 11,2%
          444.841,83 € 5,5%           255.784,05 € 5,4%
SOFP - Centro Selecção 
Orientação Formação 
Profissional Lda.
          159.967,69 € 2,0%             99.979,80 € 2,1%
TERRAS DENTRO           100.385,32 € 1,2%             62.740,83 € 1,3%
Adega Cooperativ a de 
Vidigueira, Cuba e Alv ito CRL
            92.471,51 € 1,1%             57.794,70 € 1,2%
10 1 Complexos de Atletismo
Câmara Municipal de 
Vidigueira
       1.134.428,32 € 14,1%           709.017,70 € 14,9%
            21.990,97 € 0,3%             16.493,23 € 0,3%
            54.264,00 € 0,7%             40.698,00 € 0,9%
Outros
Associação de Municípios do 
Alentejo Central
          230.757,78 € 2,9%           173.068,34 € 3,6%
17 Total:        8.059.037,06 € 100%        4.765.886,43 € 100%
IV 3 1 Feiras e outros ev entos
Câmara Municipal de 
Vidigueira
            29.962,52 € 100% FEDER             20.973,76 € 100%
FEDER:      12.488.618,53 € 65,1%        8.639.601,63 € 69,0%
FSE:        6.693.930,95 € 34,9%        3.885.882,95 € 31,0%




Redes de Águas e 
Esgotos
Arranjos Urbanísticos







Redes de Águas e 
Esgotos
Estações de Tratamento 
- Águas Residuais
Ampliação/ Construção 











N. projectos total 
Eixo1:




















Área de Intervenção Promotor
FSE
FEDER
N. projectos total 
Eixo 1,2 e 4:
43





Direcção Regional do 
Ambiente e do Ordenamento 
Protecção Ambiental
 
Fonte: Elaborado pelo autor segundo dados da CCDRA 
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Em termos de repartição percentual dos projectos por eixo prioritário, 
foram apresentados, no Concelho da Vidigueira, 25 projectos (58 %) no eixo 1 - 
Apoio a Investimentos de Interesse Municipal e Intermunicipal, 17 projectos no 
eixo 3 (40 %) - Intervenções da Administração Central Regionalmente 
Desconcentradas e um projecto no eixo 4 - PEDIZA II.  
Quanto às medidas de cada eixo, verificamos a repartição percentual 
como apresentada no gráfico 6.1 a 6.2. 
 
Gráfico 6.1: Repartição percentual por medida dos projectos apresentados no eixo 1 no 







1. Melhoria da Comunicabilidade e Mobilidade 
intra e inter-regional
2. Valorizações das Condições Ambientais e do 
território
4. Melhoria da Articulação Funcional do 
Sistema Urbano e Rural
6. Formação de Apoio ao Desenvolvimento 
Local
8. Bonificação de Juros em Linhas de Crédito 
ao Investimento Autárquico
9. Melhoria dos Sistemas de Abastecimento de 
Água, Drenagem e Tratamento de Águas 
Residuais
Medidas:
 Fonte: Elaborado pelo autor segundo dados da CCDRA 
 
No eixo 1, verifica-se uma clara predominância da medida 4 “Melhoria da 
Articulação Funcional do Sistema Urbano e Rural” e da medida 8 “Bonificação 
de Juros em Linhas de Crédito ao Investimento Autárquico”, no eixo 3 da 
medida 2 “Ensino Profissional”. Na última, trata-se de uma medida com um 
contributo significativo para o funcionamento da Escola Profissional de 
Vidigueira. O projecto apresentado no eixo 4 corresponde à medida 3 
“Dinamização e Diversificação da Base Económica”. 
 




Gráfico 6.2: Repartição percentual por medida dos projectos apresentados no eixo 3 no 






1. Infra-Estruturas da Educação Pré-
Escolar e dos Ensinos Básico e 
Secundário
2. Ensino Profissional
3. Promoção da Empregabilidade e 
do Emprego ao Nível Local





Fonte: Elaborado pelo autor segundo dados da CCDRA 
Gráfico 6.3: Repartição percentual por medida dos projectos apresentados no eixo 4 





1. Infra-Estruturas Primárias e Acções 
Complementares
2. Preservação e Valorização 
Ambiental e do Património
3. Dinamização e Diversificação da 
Base Económica 
4. Desenvolvimento Agrícola e Rural
Medidas:
 
Fonte: Elaborado pelo autor segundo dados da CCDRA 
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Os projectos apresentados pela promotora EDIA, enquadram-se na 
medida 16 “Ambiente” do eixo 3, e nas medidas 1 “Infra-Estruturas Primárias e 
Acções Complementares”, 2 “Preservação e Valorização Ambiental e do 
Património”, 3 “Dinamização e Diversificação da Base Económica” e 4 
“Desenvolvimento Agrícola e Rural” do eixo 4. 
Em termos de domínios de intervenção33 dos projectos com intervenção no 
território do Concelho da Vidigueira, os mesmos concentram-se, no eixo 
prioritário 1, em quatro domínios: Recursos Humanos, Infra-estruturas de base, 
Infra-estruturas ambientais e Ordenamento e Requalificação. No eixo prioritário 
3 foram apresentados projectos nomeadamente nos domínios Recursos 
Humanos bem como Ordenamento e Requalificação. O projecto apresentado 
do eixo prioritário 4 corresponde, igualmente, ao domínio Ordenamento e 
Requalificação. Os gráficos 6.4 e 6.5 reflectem a repartição percentual dos 
projectos por domínio e eixo. 
Os projectos desenvolvidos no Concelho da Vidigueira encontram a sua 
área de intervenção, quanto ao eixo prioritário 1, nas Acessibilidades e 
Transportes, Ambiente, Educação e Formação Profissional bem como, na 
Revitalização Urbana (gráfico 6.6); os do eixo 3 concentram-se nas áreas de 
intervenção do Ambiente, Tempos Livres/Desporto, Educação e Formação 
Profissional, Economia e Outros, sendo a repartição percentual a apresentada 
no gráfico 6.7. 
Gráfico 6.4: Repartição percentual por domínio de intervenção dos projectos 









23. Recursos Humano -
Desenvolvimento da educação e da 
formação profissional não ligada a um 
sector específico
31. Infra-estruturas de base: Infra-
estruturas de transporte
3122. Infra-estruturas de base: Estradas 
regionais / locais
34. Infra-estruturas ambientais
344. Infra-estruturas ambientais: Água 
potável (captação, distribuição, 
tratamento)
345. Infra-estruturas ambientais: Água 
residuais, tratamento
352.Ordenamento e requalificação: 
Reabilitação das zonas urbanas
36. Infra-estruturas sociais e de saúde
Domínios de Intervenção:
 
Fonte: Elaborado pelo autor segundo dados da CCDRA 
                                                 
33 Resumo dos Domínios e Áreas de Intervenção com os respectivos códigos encontra-se nos Anexos 8 e 9 




Gráfico 6.5: Repartição percentual por domínio de intervenção dos projectos 





36. Infra-estruturas sociais e de saúde
23. Recursos Humano -
Desenvolvimento da educação e da 
formação profissional não ligada a um 
sector específico
36. Infra-estruturas sociais e de saúde
353. Ordenamento e 
requalificação:Protecção, 




Fonte: Elaborado pelo autor segundo dados da CCDRA 
Gráfico 6.6: Repartição percentual por área de intervenção dos projectos apresentados 







1.1.1. Acessibilidades e Transportes: 
Rede Viária - Municipal
2.3. Ambiente: Redes de Águas e 
Esgotos
2.4.2. Ambiente: Estações de 
Tratamento - Águas Residuais
6.1. Educação e Formação Profissional: 
Ampliação e Construção de Escolas do 
1.º ciclo
6.5. Educação e Formação Profissional: 
Acções de Formação




Fonte: Elaborado pelo autor segundo dados da CCDRA 
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Gráfico 6.7: Repartição percentual por área de intervenção dos projectos apresentados 






6.4. Educação e Formação Profissional: 
Ensino Profissional
6.7. Educação e Formação Profissional: 
Qualificação/Inserção Profissional 
Desemprego
4.3. Tempos Livres/Desporto: Complexos 
de Atletismo




Fonte: Elaborado pelo autor segundo dados da CCDRA 
 
A promotora EDIA apresentou projectos sobretudo nas áreas de 
intervenção Economia, Agricultura e Desenvolvimento Rural e Outros com os 
seguintes domínios de intervenção: Agricultura, Promoção da adaptação e do 
desenvolvimento de zonas rurais. 
Uma listagem de todos os projectos da promotora EDIA, indicando os eixos 
prioritários e medidas com indicação do domínio e da área de intervenção é 
apresentada em Anexo 6.  
 
6.2.2 Apresentação de alguns projectos 
Conforme já referido no capítulo 1, não foi possível analisar o conteúdo de 
todas as candidaturas, ou seja, de todos os projectos e de todos os promotores. 
Consequentemente, a apresentação e descrição dos projectos fundamentam-
se quer na análise dos processos disponíveis na Câmara Municipal de Vidigueira 
e nas informações obtidas verbalmente durante as reuniões e entrevistas com os 
vários promotores, quer na análise das informações disponibilizados nas diversas 
páginas de internet, como p. Ex. as das Associações de Desenvolvimento Local. 
Por cada medida de cada eixo, tentou-se apresentar um projecto (em forma 
de uma ficha de projecto). No caso de não estarem disponíveis informações 
detalhadas, a ficha de projecto foi substituída por um pequeno resumo do 
projecto em questão. 




A maioria dos projectos foi desenvolvida no âmbito do Eixo 1 - Apoio a 





Objectiv os da medida:
Fundo: FEDER
Investimento Aprovado: Investimento Executado:
Despesa Pública:            396.679,00 € Despesa Pública:            395.815,88 € 
Despesa Fundo:            277.675,30 € Despesa Fundo:            277.071,12 € 
Comparticipação Fundo: 70% Comparticipação Fundo: 70%
1. Melhoria do traçado e pav imento dos troços, transferidos do PRN 2000 para a 
rede municipal;
Ficha de Projecto
Correcção e Beneficiação do CM 1167 - Alteração - Estrada de 
Alqueva à EM 538
Município de Vidigueira
I. Apoio a Investimentos de Interesse Municipal e Intermunicipal
1. Melhoria da Comunicabilidade e Mobilidade intra e inter-regional
Fonte: Documentos internos da CM Vidigueira e CCDRA
2.Construção e remodelação de estradas e caminhos municipais e intermunicipais 
de ligação aos centros urbanos, aos eixos nacionais e zonas de interesse 
económico;
3. Criação de equipamentos e infra-estruturas de transportes e de articulação 
intermodal.
Descrição e Objectivos do projecto / Impacte do investimento:
Melhoria de qualidade de v ida e fixação de população; Melhoria das acessibilidades e articulação entre os 






Objectiv os da medida:
Fundo: FEDER
Investimento Aprovado: Investimento Executado:
Despesa Pública:         1.236.614,76 € Despesa Pública:         1.233.569,31 € 
Despesa Fundo:            865.630,33 € Despesa Fundo:            863.498,51 € 
Comparticipação Fundo: 70% Comparticipação Fundo: 70%
1. Construir ou remodelar infra-estruturas e equipamentos que garantam a origem 
e distribuição de água para abastecimento público em quantidade e 
qualidade;
Ficha de Projecto
Execução da Rede de Águas e Arruamentos em Vila de Frades
Município de Vidigueira
I. Apoio a Investimentos de Interesse Municipal e Intermunicipal
2. Valorizações das Condições Ambientais e do território
(este projecto foi igualmente desenvolvido nas freguesias de Vidigueira e 
Pedrógão do Alentejo)
Fonte: Documentos internos da CM Vidigueira e CCDRA
b) Melhoria de qualidade de v ida e fixação de população;
c) Melhoria de acessibilidades, reforço de abastecimento de água, melhorando ao nív el do comércio e serv iços.
2. Construir ou remodelar infra-estruturas ou equipamentos que assegurem a 
drenagem e tratamento de águas residuais;
3. Criar infra-estruturas ou equipamentos que assegurem a redução, o tratamento 
e destino final de resíduos sólidos;
4. Implementar acções de recuperação ambiental de áreas degradadas.
Descrição e Objectivos do projecto / Impacte do investimento:
a) Melhoria do traçado, facilitando a deslocação automóv el e pedonal, melhoria das condições de fornecimento 
e qualidade de água de abastecimento público; 
 
 







Objectiv os da medida:
Fundo: FEDER
Investimento Aprovado: Investimento Executado:
Despesa Pública:            553.710,56 € Despesa Pública:            538.135,60 € 
Despesa Fundo:            387.597,39 € Despesa Fundo:            376.694,93 € 
Comparticipação Fundo: 70% Comparticipação Fundo: 70%
Ficha de Projecto
Revalorização de Espaços Públicos e Construção e Reparação 
dos Arruamentos e Infra-Estruturas de Zonas degragadas na 
freguesia de Selmes
Município de Vidigueira
I. Apoio a Investimentos de Interesse Municipal e Intermunicipal
4. Melhoria da Articulação Funcional do Sistema Urbano e Rural
b. Melhoria da qualidade de v ida e fixação de população;
c. Melhoria das acessibilidades com repercussão ao nív el de melhoria do comércio e de serv iços.
(este projecto foi igualmente desenvolvido nas localidades de Marmelar e 
Alcaria da Serra)
Fonte: Documentos internos da CM Vidigueira e CCDRA
2. Apoiar a qualificação urbana e funcional das sedes de concelho e dos 
aglomerados de menor dimensão populacional.
Descrição e Objectivos do projecto / Impacte do investimento:
a. Melhoria das drenagens pluv iais no sentido de ev itar inundações;
1. Apoiar a construção de equipamentos e infra-estruturas para a prestação de 







Objectiv os da medida:
Fundo: FEDER
Investimento Aprovado: Investimento Executado:
Despesa Pública:              75.000,00 € Despesa Pública:              75.000,00 € 
Despesa Fundo:              52.500,00 € Despesa Fundo:              52.500,00 € 
Comparticipação Fundo: 70% Comparticipação Fundo: 70%
4. Melhoria da Articulação Funcional do Sistema Urbano e Rural
Ficha de Projecto
Remodelação e Ampliação da Escola Primária nº 2 de Selmes
(este projecto foi igualmente desenvolvido nas freguesias Vila de Frades e 
Pedrógão do Alentejo)
Município de Vidigueira
I. Apoio a Investimentos de Interesse Municipal e Intermunicipal
1. Apoiar a construção de equipamentos e infra-estruturas para a prestação de 
serv iços, nomeadamente nas áreas da cultura, educação, desporto e tempos 
liv res;
2. Apoiar a qualificação urbana e funcional das sedes de concelho e dos 
aglomerados de menor dimensão populacional.
Descrição e Objectivos do projecto / Impacte do investimento:
Objectiv os: a. Melhoria das condições das salas de aula e todo o espaço env olv ente;
Fonte: Documentos internos da CM Vidigueira e CCDRA
c. Contribuição para a qualificação do ensino e div ersificação de activ idades de apoio à componente 
educativ a;
d. Esta melhoria das condições de equipamento educativ o reflectir-se-á também em termos de contributo para 
a fixação da população escolar;
e. Alargamento do serv iço de refeições, tendo este sido v alorizado pela requalificação e criação de espaços 
em condições adequadas ao seu funcionamento.
Descrição: Reabilitação dos espaços interiores e exteriores, renov ação de algumas infra-estruturas e ampliação 
da área de construção com a introdução de dois pólos cobertos. Nos trabalhos inclui-se também uma área 
pav imentada com pav imento tipo Payflex com equipamento lúdico infantil.
b. Contribuição para estimular a promoção de igualdades de oportunidades no acesso à educação tão 
importantes numa comunidade em que a escola constitui um pólo fundamental da identidade cultural e de 
animação/dinamização local;
 




A medida 8 “Bonificação de Juros em Linhas de Crédito ao Investimento 
Autárquico” cujo objectivo específico é o apoio das Autarquias Locais na 
execução de projectos financiados no âmbito do QCA e Iniciativas 
Comunitárias, registou no período de execução do porAlentejo uma forte 
procura no Concelho da Vidigueira. Esta medida prevê a implementação de 
um instrumento para financiamento complementar do investimento autárquico, 
a fim de assegurar os meios financeiros adequados à sua execução. Destina-se 
a bonificar juros de linhas de crédito para o financiamento complementar dos 
projectos municipais e inter-municipais aprovados para comparticipação de 
subsídios do FEDER no âmbito do QCA III. Assim, foram co-financiados os 
projectos do domínio 352 - Reabilitação das Zonas Urbanas (Eixo 1, Medida 4 -
Melhoria da Articulação Funcional do Sistema Urbano e Rural), os três projectos 
do domínio 344 - Água potável (Eixo 1, Medida 2 - Valorizações das Condições 
Ambientais e do território) bem como um projecto do domínio 3122 - Estradas 
regionais / locais (Eixo 1, Medida 1 - Melhoria da Comunicabilidade e 






Objectiv os da medida:
Fundo: FEDER
Investimento Aprovado: Investimento Executado:
Despesa Pública:            247.121,98 € Despesa Pública:            247.121,98 € 
Despesa Fundo:            172.985,39 € Despesa Fundo:            172.985,39 € 
Comparticipação Fundo: 70% Comparticipação Fundo: 70%
9. Melhoria dos Sistemas de Abastecimento de Água, Drenagem e Tratamento de 
Águas Residuais
Ficha de Projecto
Construção da ETAR I e II de Alcaria da Serra
(este projecto foi igualmente desenvolvido na freguesia Pedrógão do 
Alentejo e na localidade de Marmelar)
Município de Vidigueira
I. Apoio a Investimentos de Interesse Municipal e Intermunicipal
Adaptação/substituição das infra estruturas que assegurem o funcionamento de saneamento; melhoria das 
condições de saneamento público; melhoria de qualidade de v ida e fixação de população.
Fonte: Documentos internos da CM Vidigueira e CCDRA
Garantir a execução e adaptação das infra estruturas em baixa que  
assegurem o funcionamento dos sistemas plurimunicipais de abastecimento de 
água e saneamento.
Descrição e Objectivos do projecto / Impacte do investimento:
Descrição: Construção de duas estações de tratamento de águas residuais do tipo compacto, respeitantes às 
bacias I e II; baseiam-se num sistema de arejamento prolongado, solução que apresenta baixos custos de 
manutenção, facilitando os trabalhos de execução e oferecendo um aspecto estético agradáv el, uma v ez 
que os equipamentos estão totalmente enterrados.
Objectiv os:
 
A medida 9 “Melhoria dos Sistemas de Abastecimento de Água Drenagem 
e Tratamento de Águas Residuais” foi criada no âmbito do primeiro exercício de 
reprogramação, com o objectivo de realizar as acções necessárias à conclusão 
e funcionamento dos sistemas plurimunicipais de Água e Saneamento, em 
estreita articulação com as acções financiadas e a financiar pelo Fundo de 
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Coesão. As intervenções apoiadas referem-se a intervenção de construção 
remodelação de redes dos sistemas de abastecimento público de água e 
saneamento em baixa e nos pequenos sistemas autónomos, que garantem o 
funcionamento dos sistemas plurimunicipais criados e em fase de criação, e na 
construção e remodelação de ETAR em aglomerados que não são financiados 
por aqueles sistemas (CCDRA 2007b:57). No Concelho da Vidigueira, a Câmara 
Municipal apresentou e executou três projectos, localizados na freguesia de 
Pedrógão do Alentejo bem como nas localidades de Marmelar e Alcaria da 
Serra. 
Os projectos realizados no âmbito do Eixo 3 - Intervenções da 
Administração Central Regionalmente Desconcentradas, na Medida 1 - Infra-
Estruturas da Educação Pré-Escolar e dos Ensinos Básico e Secundário e na 
Medida 2 - Ensino Profissional destinaram-se, segundo informações de 
responsáveis da Escola Profissional bem como dados obtidos pela CCDRA, ao 
normal funcionamento de cada ano lectivo da Escola Profissional, sendo as 
verbas exclusivamente associadas ao FSE. Foram também executados três 
projectos na Medida 3 - Promoção da Empregabilidade e do Emprego ao Nível 





Objectiv os da medida:
Fundo: FSE
Investimento Aprovado:            100.471,53 € Investimento Executado:              92.471,51 € 
Despesa Pública:            100.471,53 € Despesa Pública:              92.471,51 € 
Despesa Fundo:              62.794,71 € Despesa Fundo:              57.794,70 € 
Comparticipação Fundo: 63% Comparticipação Fundo: 63%
Ficha de Projecto
Acção de Educação e Formação de Adultos B2 em Viticultura
Adega Cooperativ a de Vidigueira, Cuba e Alv ito
III. Intervenções da Administração Central Regionalmente Desconcentradas
3. Promoção da Empregabilidade e do Emprego ao Nível Local
1. Minimizar o risco de desemprego de longa duração ;
2. Reforçar e promov er a empregabilidade dos jov ens e adultos 
desempregados;
3. Reforçar as competências/qualificações profissionais, bem como a integração 
em processos potenciadores da (re)inserção profissional;
4. Dinamização do desenv olv imento local e a criação de
emprego atrav és do apoio à criação de postos de trabalho em iniciativ as de 
base local, nomeadamente, atrav és da  dinamização da iniciativ a 
empresarial de pessoas desempregadas ou com empregos de escassa 
sustentabilidade.
Descrição e Objectivos do projecto / Impacte do investimento:
Apresentação: Acção de Formação Profissional para 12 formandos em situação de desemprego e sem a 
escolaridade mínima obrigatória (preferencialmente mulheres) e/ou que não tenham concluído o 2.º ciclo do 
ensino básico, tendo como finalidade formar profissionais na área de v iticultura e dotá-los da escolaridade 
referida.
Áreas de Interv enção: Pretende-se interv ir ao nív el do desenv olv imento escolar, pessoal e social dos formandos, 
bem como dotá-lo de qualificações profissionais na área da v iticultura, interv indo ao nív el da pessoa para a 
integração social, e fornecendo o mercado de trabalho de profissionais qualificados.
Resultados Esperados: Tendo em consideração que a ausência de escolaridade prov oca o desemprego de 
longa duração e uma desv inculação com o mundo do trabalho, com a consequente exclusão social, o que 
lev a por v ezes à perda de hábitos de trabalho, de cumprimento de horários e regras, resultando na diminuição 
da auto-estima, pretende-se atrav és de um acção de formação estruturada e integrada ajudar a resolv er um 
problema de mercado de trabalho e um problema social. No final da acção as formandas dev erão conseguir 
uma dupla certificação, escolar e profissional, com equiv alência ao 6º ano de escolaridade e uma certificação 
nív el I, na área de formação produção agrícola e animal, itinerário operador agrícola: Fruticultura: Viticultura
Fonte: ht tp://www.terrasdentro.pt/projectos [19.08.2010] e CCDRA
 








Objectiv os da medida:
Fundo: FSE
Investimento Aprovado:            133.381,53 € Investimento Executado:            100.385,32 € 
Despesa Pública:            133.381,53 € Despesa Pública:            100.385,32 € 
Despesa Fundo:              83.363,46 € Despesa Fundo:              62.740,83 € 
Comparticipação Fundo: 63% Comparticipação Fundo: 63%
Ficha de Projecto
Acção de Formação Profissional em Calcetaria Artística
Terras Dentro / Parceiros: CM Vidigueira, Adega Cooperativ a
III. Intervenções da Administração Central Regionalmente Desconcentradas
3. Promoção da Empregabilidade e do Emprego ao Nível Local
Resultados Esperados: Tendo em consideração que o desemprego de longa duração prov oca uma 
desv inculação com o mundo do trabalho e a consequente exclusão social, o que lev a por v ezes à perda de 
hábitos de trabalho, de cumprimento de horários e regras, resultando na diminuição da auto-estima, pretende-
se atrav és de uma acção de formação estruturada e integrada ajudar a resolv er um problema de mercado de 
trabalho e um problema social.
Fonte: ht tp://www.terrasdentro.pt/projectos [29.08.2010] e CCDRA
1. Minimizar o risco de desemprego de longa duração; 
2. Reforçar a empregabilidade dos jov ens e adultos desempregados;
5. Dinamizar o desenv olv imento local e a criação de emprego atrav és do 
apoio à criação de postos de trabalho em iniciativ as de base local, 
nomeadamente, atrav és da dinamização da  iniciativ a empresarial de 
pessoas desempregadas ou com empregos de escassa sustentabilidade.
Áreas de Interv enção: Pretende-se interv ir ao nív el do desenv olv imento pessoal e social dos formandos, bem 
como dotá-lo de qualificações profissionais na área da calcetaria artística, interv indo ao nív el da pessoa para 
a integração social, e fornecendo o mercado de trabalho de profissionais qualificados.
3. Reforçar as competências/qualificações profissionais, bem como a integração 
em processos potenciadores da (re)inserção profissional;
4. Promov er a empregabilidade do grupo-alv o, dando uma atenção particular 
às interv enções que estimulem a igualdade de oportunidades e atenuar os 
efeitos sociais gerados em torno das situações de desemprego;
Descrição e Objectivos do projecto / Impacte do investimento:
Apresentação: Acção de Formação Profissional para 10 formandos em situação de desemprego e com a 
escolaridade mínima obrigatória, tendo como finalidade formar profissionais na área de calcetaria artística.
 
No Eixo 4 – PEDIZA II, foi promovido, pela Câmara Municipal de Vidigueira, 
um projecto na medida 3 - Dinamização e Diversificação da Base Económica. 
 
6.2.3 Breve apresentação de alguns projectos financiados pelas 
iniciativas comunitárias e outros programas operacionais do QCA 
III com incidência no Concelho da Vidigueira 
Ao abrigo do Programa Iniciativa Comunitária EQUAL, a Associação Terras 
Dentro desenvolveu em parceria com várias Câmaras Municipais, entre elas a 
da Vidigueira, o projecto SEM FRONTEIRAS, tendo como principais alvos os 
imigrantes oriundos de países de leste, designadamente, indivíduos que 
procuram trabalho e que parecem apresentar habilitações académicas 














Objectiv os da medida:
Fundo: FEDER
Investimento Aprovado: Investimento Executado:
Despesa Pública:              20.973,76 € Despesa Pública:              29.962,52 € 
Despesa Fundo:                           -   € Despesa Fundo:              20.973,76 € 
Comparticipação Fundo: 0% Comparticipação Fundo: 70%
a) Valorizar o desenv olv imento integrado e sustentado do concelho e a melhoria das condições de v ida dos seus 
actores sociais e agentes económicos;
Ficha de Projecto




3. Dinamização e Diversificação da Base Económica
1. Apoiar a dinamização de projectos de carácter inov ador, potenciadores de uma 
nov a cultura empresarial;
Descrição e Objectivos do projecto / Impacte do investimento:
Descrição: A Feira de São Tiago constitui um ev ento para troca de experiências económicas e um ponto de 
encontro de produtores que aprov eitam para promov er os produtos com denominação de origem, e outros atrav és 
de acções de marketing directo, na perspectiv a do alargamento dos seus mercados.
Objectiv os:
5. Apoiar a construção de infra-estruturas e equipamentos que estabeleçam a 
articulação das aldeias do regolfo das albufeiras de Alquev a e Pedrógão (“aldeias 
d‟água”), prev istas no PE~AQUA (Plano Estratégico de Qualificação Urbana e 
Ambiental das Aldeias Ribeirinhas das Albufeiras de Alquev a e Pedrógão);
6. Tornar operacional a Base de Beja como infra-estrutura estruturante para apoio à 
activ idade económica da zona de interv enção deste Eixo Prioritário e da Região.
2. Promov er o emprego, a igualdade de oportunidades e a fixação de jov ens;
3. Dinamizar a activ idade turística, atrav és da oferta turística qualificada;
4. Promov er outras activ idades em articulação com o turismo e com a dinâmica 
económica potenciada pelo EFMA, em particular no aprov eitamento dos nov os 
produtos agrícolas e agro-industriais deriv ados da alteração do modelo agrícola.
e) Valorizar as pedagogias e metodologias de sensibilização dos v isitantes para a educação ambiental, dos recursos 
naturais existentes e, em especial, para a nov a realidade emergente do empreendimento do EFMA.
Fonte: CCDRA e documentos internos da CM Vidigueira
b) Fomentar a promoção do concelho e a consolidação da importância do certame a nív el regional e impulsionar a 
sua afirmação a nív el nacional;
c) Promov er o concelho na sua globalidade, apostando no sector agro-alimentar e na criação de dinâmicas 
empresariais que incrementem a produção, comercialização e div ulgação dos produtos certificados e a certificar;








 A prevenção e o combate à discriminação em meio rural; 
 A promoção da igualdade de oportunidades; 
 A promoção da integração harmoniosa dos imigrantes no mercado de 
trabalho e na sociedade; 
 A promoção da interculturalidade nas comunidades locais; 
 Potenciar os benefícios da informação e da formação num 
enquadramento intercultural bem como 
 Conhecer os diversos contextos e situações do contínuo processo de 
chegada de imigrantes.34 
 
Igualmente no âmbito da PIC Equal deu-se a realização do projecto 
i9-tur que assentou num conjunto de actividades que traduzem uma visão 
estratégica e integrada de desenvolvimento das potencialidades dos territórios 
dos municípios participantes (Alvito, Cuba, Ferreira do Alentejo e Vidigueira) e 
das necessidades dos públicos-alvo (empresários, jovens estudantes, mulheres 
desempregadas etc.). Os objectivos do projecto i9-tur são: 
 A promoção de iniciativa e de empreendedorismo nos empresários e 
potenciais empreendedores do território para a criação de novas 
empresas no sector turístico; 
 A promoção da qualificação de empresários, potenciais 
empreendedores e técnicos das organizações, com vista à melhor 
qualidade dos serviços turísticos do território 
 e a promoção de uma estratégia concertada e integrada (Público-
Privado e Privado-Privado) para o desenvolvimento da actividade 
turística nos municípios participantes. 
 
Ao abrigo do Programa Operacional de Emprego, Eixo 5 - Promoção do 
Desenvolvimento Social, Medida 5 - Apoio a Desenvolvimento Social e 
Comunitário, foi desenvolvido, em cooperação com a ADL Terras Dentro, o 
projecto Cooperação e Apoio Local (CAL) que teve como principal objectivo a 
melhoria das condições de vida nas comunidades da Zona de Intervenção nas 
vertentes pessoal, social e profissional e destinava-se à população em geral 
bem como às pessoas e grupos económicos e socialmente desfavorecidos. A 
sua zona de intervenção inclui vários concelhos, entre eles, o da Vidigueira. O 
período de realização correspondia a dois anos (2003-2004), destacando-se 
áreas de intervenção como a implementação de oficinas do tempo/ocupação 
dos tempos livres, eventos temáticos de animação, concurso de souvenirs e 
acções de educação ambiental e para a saúde, formação em vida prática, 
formação em tecnologias de informação e comunicação etc.35 
                                                 
34 Sistema Integrado de Informação do Fundo Social Europeu https://siifse.igfse.pt/default.aspx?change=qca 
[29.08.2010] 
35 Fonte: CÂMARA MUNICIPAL DE VIDIGUEIRA: Pré-Diagnóstico Social do Concelho da Vidigueira [disponível 
em: http://www.cm-vidigueira.pt/social/rede_social/pre-diagnostico e www.terrasdentro.pt [29.08.2010] 
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6.3 Enquadramento e coerência dos projectos com o porAlentejo – 
um ensaio de avaliação 
O objectivo deste capítulo é efectuar uma análise quer da relevância quer 
da coerência dos projectos de modo a avaliar a validade e pertinência da 
estratégia delineada (isto é a execução dos projectos) aquando da 
concepção do programa. Neste sentido foi avaliado em que medida a 
execução do programa acompanha e traduz a estratégia definida para 
ultrapassar as debilidades regionais. Para a correcta prossecução destes 
objectivos, a presente avaliação está subdividida em três partes. 
Em primeiro lugar comparou-se, no âmbito do exercício de Análise de 
Pertinência, o diagnóstico do Concelho da Vidigueira, ou seja, a análise SWOT 
do concelho, com os objectivos gerais dos três eixos do programa nos quais 
foram executados os vários projectos anteriormente apresentados. 
Em segundo lugar recorreu-se à Análise de Coerência, tendo como 
objectivo principal a avaliação dos projectos desenvolvidos no Concelho da 
Vidigueira. Considerando o enquadramento e a coerência dos mesmos com o 
porAlentejo, elaborou-se uma tabela de coerência (quadro 6.3). Com esta 
tabela procurou-se compreender qual a coerência dos projectos com os 
objectivos globais e específicos do porAlentejo, que foram anteriormente 
apresentados no capítulo 4.2, Tabela 4.1, e que constituem as prioridades do 
porAlentejo. 
Em terceiro lugar, optou-se por efectuar uma análise da afectação dos 
recursos financeiros por cada uma das medidas e domínios de intervenção. 
As tabelas nos Anexo 10 a 12 resumem o exercício da Análise de 
Pertinência que realça a importância dos objectivos “Melhorar as condições de 
vida das populações” e “Promover a sociedade de informação e acelerar a 
adaptação à mudança” do Eixo 1, dos objectivos “Dinamizar e diversificar a 
base produtiva e a capacidade empresarial regional” e “Criar emprego e 
qualificar recursos humanos” no Eixo 3 e dos objectivos “Diversificar e dinamizar 
a base económica” e “Garantir a coerência e integração do PEDIZA II” no 
Eixo 4. A análise detalhada da relação entre os objectivos dos eixos do 
programa e dos pontos fracos e ameaças com que o Concelho se confronta 
permite concluir que objectivos acima referidos poderiam permitir ultrapassar 
parte significativa dos pontos fracos e ameaças no território do Concelho da 
Vidigueira. O quadro 6.3 sintetiza objectivos que têm maior importância na 










Quadro 6.3: Resumo da Análise de Pertinência - SWOT 
SWOT Eixo 1 Eixo 3 Eixo 4 Soma
Pontos Fortes 76 54 52 182
Centralidade Geográfica 7 6 2 15
Boas acessibilidades internas e externas 6 5 1 12
Inexistência de núcleos populacionais isolados 5 0 0 5
100 % da população serv ido por sistemas públicos de abastecimento de água, por sistemas de 
drenagem de água residuais e por estações de tratamento de águas residuais (ETAR)
4 0 0 4
Abrandamento do decréscimo populacional registado a partir de 1991 2 0 1 3
Ganhos migratórios nos últimos anos 3 0 1 4
Densidade populacional superior ao registado no Baixo Alentejo, mas próximo do v alor do 
Alentejo
3 0 1 4
Existência de div ersas adegas e produtores de v inhos de qualidade e certificados 6 6 6 18
Existência de pequenas iniciativ as empresariais de sucesso 6 6 7 19
Dinamização dos recursos e activ idades turísticas 8 7 8 23
Aumento de capacidade de alojamento e restauração 4 6 8 18
Melhoria dos nív eis de escolarização da população 4 4 1 9
Localização no Concelho de uma Escola Profissional 4 4 1 9
Produtos locais marcados por uma forte tradição local e com qualidade 7 5 7 19
Integração numa denominação de origem de produção de v inhos de qualidade 7 5 8 20
Pontos Fracos 72 106 80 258
Horários e ligações dos transportes urbanos reduzidos 4 3 0 7
Elev ada perda populacional nas últimas décadas 5 7 1 13
Baixa densidade populacional 5 6 1 12
Duplo env elhecimento da população 5 5 1 11
Insuficiente capacidade de fixação de recursos humanos e de população jov em activ a 6 10 6 22
Sector agrícola env elhecido e de carácter tradicional 5 9 11 25
Culturas agrícolas muito sensív eis às medidas de política agrícola 0 8 10 18
Baixo nív el de qualificações da população agrícola 3 6 10 19
Pequena dimensão do tecido empresarial (carácter essencialmente familiar) 4 7 6 17
Estrutura empresarial débil e pouco competitiv a 4 7 6 17
Fraca capacidade (e iniciativ a) de inv estimento 4 7 6 17
Taxa de analfabetismo elev ada 4 6 1 11
Grau de escolarização da população baixo 4 6 1 11
Inexistência de ensino secundário não profissionalizante 4 5 1 10
Falta de circuitos de comercialização e nos canais de distribuição 7 7 9 23
Falta de div ulgação dos produtos endógenos e património cultural e natural 8 7 10 25
Oportunidades 63 70 82 215
Centralidade Geográfica 7 6 2 15
Valorização de qualidade paisagística e ambiental 4 0 5 9
Capacidade de atracção demográfica da sede do Concelho 5 2 6 13
Proporção de jov ens ligeiramente superior ao da env olv ente regional, em 2001 6 3 7 16
Apoios e incentiv os ao empreendedorismo 7 9 9 25
Expansão e rev italização de culturas tradicionais como a v inha e o oliv al 6 9 12 27
Certificação de produtos típicos e tradicionais de qualidade 6 8 9 23
Existência de produtos turísticos que podem promov er a div ersificação da base económica local 6 10 11 27
Centro de certificação e v alidação de competências 4 6 1 11
Potenciais do EFMA 7 9 12 28
Concelho de Vidigueira como terra de pão e do v inho, famosa em toda a região e no País 5 8 8 21
Ameaças 89 81 97 267
Inacessibilidade de áreas rurais e lugares populacionais isolados 5 2 3 10
Horários e ligações dos transportes urbanos reduzidos 4 2 0 6
Despov oamento e abandono dos núcleos populacionais 5 2 0 7
Isolamento dos idosos 5 2 0 7
Persistência da concentração populacional na sede do Concelho 4 4 0 8
Diminuição da atractiv idade do Concelho para a população jov em 7 7 6 20
Atracção populacional e económica dos centros urbanos com Beja e Év ora 6 8 8 22
Decréscimo da activ idade e produção agrícola 7 8 11 26
Falta de div ersificação e modernização do tecido empresarial 7 8 10 25
Aumento da concorrência externa 7 8 11 26
Perda de activ idades tradicionais 5 8 10 23
Diminuição de alunos inscritos nos div ersos estabelecimentos de ensino dev ido ao 
env elhecimento
8 6 9 23
Encerramento de estabelecimentos do ensino pré-escolar e do 1.º ciclo 6 2 0 8
Perda de saber-fazeres 3 6 10 19
Perda de tradições e costumes na geração mais jov em 4 5 10 19
Riscos de degradação da qualidade paisagística e ambiental 3 1 5 9
Perda de património natural e paisagístico 3 2 4 9
SOMA 300 311 311 922
Análise de Pertinência  - Resumo
Fonte: Elaborado pelo autor 
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Quadro 6.4: Resumo da Análise de Pertinência - Objectivos 
Eixo 1






Valorizar as condições 
ambientais do 
território
Valorizar e mobilizar a 









diversificar a base 
produtiva e a 
capacidade 
empresarial regional






Valorizar a logíst ica regional 
num contexto de inter-
nacionalização
Promover a inovação e 








Dar cont inuidade ao PEDIZA I 
de forma a concret izar os 
object ivos def inidos





impactos negativos do 
EFM A
Diversificar e 
dinamizar a base 
económica









Fonte: Elaborado pelo autor 
Quanto à Análise de Coerência, uma primeira leitura da tabela de 
coerência (quadro 6.5) evidencia que o objectivo global A “Promover a 
Integração do Território no Âmbito da Posição Geoeconómica do País”, e, o 
objectivo global B “Desenvolver e Afirmar o Potencial Económico Regional” 
encontram pouca expressão nos projectos executados. Regista-se uma clara 
predominância do objectivo global C “Melhorar a Organização, a 
Funcionalidade e a Coesão Intraregional” no caso dos projectos das infra-
estruturações, ou seja, o melhoramento das mesmas, bem como do objectivo 
global D “Criar Emprego e Qualificar os Recursos Humanos” e objectivo global E 
“Reforçar a Identidade Regional num Contexto de Mudança” no caso dos 
projectos de remodelações de escolas concelhias, o curso de formação 





Quadro 6.5: Coerência dos projectos com os objectivos do porAlentejo 2000 – 2006 
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A falta de indicadores de resultado e impacto associados aos projectos, 
ou seja, características ou atributos quantificáveis que permitam comparar os 
efeitos das várias intervenções com os objectivos definidos, devido muitas vezes 
à natureza dos projectos (meramente projectos de infra-estruturas e de 
formação profissional) dificultou uma análise exaustiva dos efeitos (indicadores 
de impactos) esperados, nomeadamente no que se refere às consequências 
para além dos efeitos imediatos sobre os seus beneficiários directos. Quanto aos 
indicadores de realização, ou seja, os outputs materiais das intervenções, 
apurou-se que os indicadores estabelecidos na fase de candidatura foram 
todos atingidos, sendo que esta informação apenas foi possível extrair das 
entrevistas realizadas com os vários actores e não através de consulta dos 
relatórios dos projectos executados. 
Em termos de recursos financeiros (Anexo 7 e quadro 6.2), constata-se que 
os domínios e áreas de intervenção com maior montante de financiamento 
associado têm efeitos significativos na concretização de apenas alguns 
objectivos propostos, e não em todos os objectivos. Os três projectos 
desenvolvidos na área de intervenção “Rede de Águas e Esgotos” e os 
projectos desenvolvidos na área de intervenção “Ensino Profissional” dão 
expressão aos objectivos “Melhorar as condições de vida da populações” e 
“Valorizar as condições ambientais do território” do Eixo 1 e aos objectivos “Criar 
emprego e qualificar recursos humanos” e “Promover a inovação e a 
sociedade de informação”. A afectação financeira evidencia algum grau de 
desadequação relativa ao conjunto de todos os objectivos dos eixos.  
A ilustração 6.1 sintetiza a avaliação feita comparando as áreas de 
intervenção dos projectos executados com os objectivos globais do programa, 
bem como, como os objectivos dos eixos em específico. 
 
  



































Áreas de Intervenção 
dos projectos executados 
(com indicação do n.º de projectos) 
 







































Objectivos considerados mais 
pertinentes na resolução dos 
problemas detectadas do 
Concelho 
Melhorar as condições de vida das 
populações 
Promover a sociedade de informação 
e acelerar a adaptação à mudança 
Dinamizar e diversificar a base 
produtiva e a capacidade empresarial 
regional 
Criar emprego e qualificar recursos 
humanos 
Diversificar e dinamizar a base 
económica 
Garantir a coerência e integração do 
PEDIZA II 
Acessibilidades e Transportes – Municipal (4) 
Redes de Águas e Esgotos (6) 
Arranjos Urbanísticos (6) 
Ampliação e Construção Escolas do 1.º ciclo (4) 
Estações de Tratamento - Águas Residuais (3) 
Complexos de Atletismo (1) 
Feiras e outros eventos (1) 
Acções de Formação (3) 
Ensino Profissional (9) 
Qualificação/Inserção Prof. Desemprego (3) Promover a integração do território no âmbito 
da posição geoeconómica do País 
Desenvolver e afirmar o potencial 
económico regional 
Melhorar a organização, a funcionalidade e 
a coesão intra-regional 
Criar Emprego e Qualificar os Recursos 
Humanos 
Reforçar a Identidade Regional num 
Contexto de Mudança 
? 
coerência entre projectos e objectivos 
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7 OS ACTORES, OS INSTRUMENTOS E AS DINÂMICAS DO 
PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO LOCAL 
7.1 Apresentação dos actores 
No conjunto de actores relevantes na região do Alentejo, verificamos os 
actores da Administração Central e do Estado (p. ex o Governo Civil de Beja e a 
CCDRA), da Administração Local (p. ex. as Autarquias Locais, Associações de 
Municípios ou as ex-Regiões de Turismo36), das Associações Cívicas (p. ex. as 
Associações de Desenvolvimento Local ou a Associação dos Pequenos e 
Médios Agricultores), das Actividades Económicas (p. ex. a Associação Nacional 
de Jovens Empresários ou as Associações Comerciais), das Instituições de Ensino 
(incluindo o Ensino Superior e a Investigação), bem como, das empresas 
públicas (p. ex. EDIA) e privadas e outras instituições de apoio ao 
desenvolvimento como p. ex. a ADRAL. 
A escolha dos actores e entrevistados foi feita através da análise de vários 
documentos (nomeadamente da listagem dos projectos realizados no âmbito 
do porAlentejo e disponibilizada pela CCDRA37), bibliografia e pesquisa das 
instituições e entidades da região, bem como, durante a estadia no concelho e 
em reuniões com representantes da Câmara Municipal da Vidigueira.  
Ao grupo dos actores da escala local pertencem os representantes da 
Câmara Municipal de Vidigueira (Administração Local), da escala intermédia p. 
Ex. as Associações de Desenvolvimento Local (Associações Cívicas) e da escala 
regional p. Ex. a ADRAL – Agência de Desenvolvimento Regional do Alentejo 
(escalas: ver também capítulo 1.2.2). Não foi possível agendar reuniões e realizar 
entrevistas com a CCDRA e com o Turismo do Alentejo (ERT). Um resumo dos 
actores entrevistados encontra-se na tabela 7.1. 
Em seguida, serão apresentados todos os actores que foram entrevistados, 
descrevendo os domínios de intervenção e objectivos, bem como, um breve 
resumo dos projectos desenvolvidos no âmbito do porAlentejo ou outros 
programas de apoio caso o mesmo se justifique. 
 
7.1.1 Agência de Desenvolvimento Regional do Alentejo S.A. 
A ADRAL - Agência de Desenvolvimento Regional do Alentejo, S.A., criada 
em 1998, é composta por um conjunto de entidades e accionistas públicas e 
privadas38 das mais diversas áreas de actividade, sendo uma das principais 
actividades da ADRAL a cooperação com todos os actores locais, promovendo 
iniciativas e projectos conjuntos. Entre os seus objectivos destacam-se: 
                                                 
36 As antigas Regiões do Turismo foram extintas pelo DL 67/2008 
37 Ver Anexos 5 e 6 
38 Em 2010: 66 accionistas, www.adral.pt [23.08.2010] 





Tabela 7.1: Os entrevistados 
Entidade Nome Cargo Âmbito Geográfico Escala 
Grupo de Actor 
ADRAL Dr. Luís Cavaco Director Geral Região Alentejo 
 




















Gestalqueva Dr. Manuel Bento 
Rosado 










Alentejo XXI Eng.º Miguel Quaresma Coordenador Aljustrel, Beja, Castro 
Verde, Mértola, Vidigueira 
 
Associação Cívica 
Terras Dentro Dr. Francisco Fragoso Director Alvito, Alcácer do Sal, 
Cuba, Montemor-o-Novo, 
Portel, Vidigueira 
(Freguesia de Vila de 







Manuel Luís da Rosa 
Narra 
Presidente da Câmara 
Municipal de Vidigueira 
 




Dra. Rosa Trole Gabinete de Apoio 
Técnico ao Executivo 
 










 O reforço do posicionamento internacional da região; 
 A contribuição para a valorização e o desenvolvimento da base 
produtiva regional; 
 A promoção da inovação e da qualificação; 
 O aumento da coesão social, promovendo e qualificando o emprego e 
criando perspectivas de futuro para a juventude na região; 
 A criação de formas inovadoras (criativas) de mobilização social e de 
cooperação institucional para o desenvolvimento 
 e o aproveitamento das vantagens competitivas da região como 
conceito estratégico para o desenvolvimento regional. 
 
A ADRAL trabalha em domínios de intervenção como a produção de 
Estudos Regionais e Informação Económica, Marketing Territorial, Animação 
Económica, Empreendedorismo e Competitividade, Assistência Técnica à 
Administração Pública, Consultoria, Formação, bem como, Inovação e 
Tecnologias de Informação. 
No âmbito do porAlentejo foram desenvolvidos quatro projectos, embora 
nenhum deles tenha sido especificamente concebido para o concelho da 
Vidigueira.  
 Estudo para Implementação de um conceito de Desenvolvimento 
Regional Apoiado na Indústria Mineira (Eixo 1, Medida 5 - Coerência e 
Desenvolvimento das Capacidades Regionais FEDER); 
 Promo-Alentejo: Plano de Acções de Dinamização e Promoção das 
Potencialidades e Estruturas Regionais Empresariais para o Alentejo (Eixo 
1, Medida 5 - Coerência e Desenvolvimento das Capacidades Regionais 
– FEDER); 
 Contrato-Programa Estágios Profissionais (Eixo 3, Medida 3 - Promoção da 
Empregabilidade e do Emprego ao Nível Local - FSE); 
 Começar (Eixo 4 – Medida 5 - Valorização dos Recursos Humanos – FSE). 
Fonte: CCDRA 
O projecto Começar é o que mais relevância teve e continua a ter no 
Concelho da Vidigueira, contando com uma parceria que envolveu as mais 
diferentes entidades, nomeadamente os estabelecimentos de ensino superior 
da Região Alentejo, a Associação Nacional de Jovens Empresários (ANJE), uma 
instituição bancária e o Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP). O 
projecto apoiou jovens empreendedores, recém-licenciados e bacharéis 
provenientes de estabelecimentos de ensino superior da Região, com uma ideia 
de negócio e vontade criar o seu próprio emprego no Alentejo. 
Na sequência dos efeitos gerados pelo projecto Começar, que foi 
seleccionado como uma boa prática formativa pelo FSE, surge o projecto 
Iniciar – Gabinete de Apoio ao Empreendedorismo. O projecto Iniciar pretendeu 
apostar na qualificação, no aperfeiçoamento e na formação e fixação dos 
jovens residentes na Região, em estreita colaboração com a Escola Profissional 
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Fialho de Almeida (dos Concelhos da Vidigueira e de Cuba). Como objectivos 
específicos, o Iniciar pretendeu:  
 Criar motivação para a criação de empresas promovendo o 
empreendedorismo na região;  
 Apoiar jovens recém-profissionalizados da Escola Profissional Fialho de 
Almeida na constituição de um projecto de negócio;  
 Dotar os jovens empreendedores de conhecimentos técnicos que 
possibilitem a criação de uma empresa e a sua posterior gestão;  
 Permitir uma elevada interacção entre os jovens empreendedores e 
entidades da região;  
 Promover uma estrutura física de apoio, em forma de gabinetes de apoio 
ao empreendedorismo.  
Fonte: ADRAL - Apresentação do Projecto Iniciar, documento disponibilizado pela ADRAL 
 
7.1.2 EDIA - Empresa de Desenvolvimento e Infra-estruturas do Alqueva, 
S.A. 
A EDIA - Empresa de Desenvolvimento e Infra-estruturas do Alqueva, S.A., é 
uma sociedade anónima de capitais exclusivamente públicos que foi criada em 
1995, tendo como objectivos a concepção, execução, construção e 
exploração do EFMA39, contribuindo para a promoção do desenvolvimento 
económico e social da sua área de intervenção, ou seja, na área designada 
por Espaço Alqueva. O Espaço Alqueva compreende os 21 concelhos da área 
de influência directa do EFMA, entre os quais o Concelho da Vidigueira. Em 
2001, o âmbito de intervenção da EDIA foi alargado para operar nos sectores 
hídrico-público e industrial, nomeadamente na produção de energia e no 
desenvolvimento dos perímetros de rega. 
As seis fileiras de negócio compreendem, consequentemente, a reserva 
de água, as Energias Renováveis, o Turismo, o Ambiente, a Agricultura, a 
Inovação e Tecnologia. A água é o elemento central do projecto, existindo, no 
entanto, assim, várias fileiras associadas ao elemento água: a Fileira do Turismo 
compreende as actividades turísticas directa e indirectamente associadas ao 
EFMA e ao maior lago artificial da Europa e englobam componentes como o 
alojamento hoteleiro, restauração, actividades náuticas, etc. A Fileira de 
Energia compreende as actividades de produção, armazenamento e 
distribuição de energia que possuam uma ligação directa (energia 
hidroeléctrica nas barragens do Alqueva e de Pedrógão do Alentejo, bem 
como, mini-hídricas que virão a ser instaladas nos canais que já foram 
construídos ou ainda se encontram em construção). A Fileira de Agricultura 
compreende as actividades agrícolas que beneficiam directa e indirectamente 
da possibilidade de utilização de água fornecida pelo Sistema Global de Rega 
                                                 
39 Ver também Caixa 4.1 




do EFMA como factor de produção e a Fileira da Agro-Indústria todas as 
actividades industriais do ramo alimentar situadas a jusante da fileira 
agricultura.40 Com as seis fileiras pretende-se fixar investimentos na região com a 
consequente criação de emprego, sendo, no entanto, necessário qualificar a 
mão-de-obra da mesma.41 
Para a valorização e aproveitamento das novas oportunidades geradas 
pelo EFMA, a EDIA criou o Ponto de Orientação Empresarial (POE) que pretende 
prestar um apoio efectivo a todas as entidades públicas e privadas com o 
objectivo de informar, apoiar e contribuir para a fixação de actividades 
económicas na região, apoiando de igual forma a actividade económica já 
existente, tendo sido estabelecido um conjunto de parcerias com diversos 
organismos públicos e privados.42 Sendo O POE orientado especificamente para 
PME do mercado nacional, o site “Investinalqueva” é direccionado para o 
mercado internacional, informando entidades estrangeiras sobre as 
possibilidades de investimento no Espaço Alqueva.43 
No âmbito do porAlentejo, a EDIA apresentou um conjunto de 
candidaturas, nomeadamente no Eixo 4 que corresponde ao PEDIZA II e que dá 
continuidade ao PEDIZA I constante do QCA II (ver também capítulo 4.2). Este 
programa tem como objectivos a implementação do EFMA e a minimização 
dos decorrentes impactos ambientais e patrimoniais, bem como, o 
aproveitamento das oportunidades de dinamização económica que 
potenciem a utilização das infra-estruturas do EFMA. Os projectos e o seu 
respectivo enquadramento por domínio e área de intervenção, já foram 
apresentados, resumidamente, no capítulo 6, pelo que se segue um quadro 
resumo dos projectos e respectiva denominação. Além desses projectos 
constantes no quadro 7.1, a EDIA candidatou e realizou um conjunto de outros 
projectos, nomeadamente, na medida 1 do Eixo 4, para finalizar a infra-
estruturação do EFMA nos vários concelhos do Espaço Alqueva. O quadro 
resumo refere-se apenas aos projectos que tiveram relevância no Concelho da 
Vidigueira: 
                                                 
40 Fonte: EDIA (2010) e http://www.edia.pt [03.09.2010] 
41 Em 2009, foi elaborado, em parceria com Observatório do Emprego e Formação Profissional (OEFP) o Estudo 
de Impactes Previsíveis do Projecto de Fins Múltiplos do Alqueva na Configuração dos Recursos Humanos do 
Alentejo 
42 http://poe.edia.pt/inicio.aspx [03.09.2010] 
43 http://investinalqueva.poe.edia.pt [04.09.2010] 
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Quadro 7.1: Projectos porAlentejo da promotora EDIA com relevância no Concelho da 
Vidigueira 
1. Monitorização da Qualidade da Água da Albufeira de Alqueva
2. Monitorização da qualidade da água da albufeira de alqueva - 2ª fase
3. Monitorização da Qualidade da água da alb. de Alqueva - fase 3
4. Rede Específica de Monitorização da Qualidade da Água de Alqueva e Pedrogão
1. Sistema de Adução Alqueva Álamos
2. Restabelecimento da rede eléct. e rede de telecom. afectadas pela albufeira da barragem de Alqueva
3. Sistema Hidráulico de Resti. Caudais Bombados pela Est. Elevatória Álamos a Albufeira Bar. Alqueva
4. Rest. Pontes sobre as Ribeiras de Codes, Alamo, Azevel e Alcarrache e Acções Complementares
1. Desmatação e Desarborização da Albufeira da Barragem de Alqueva e Acções Complementares
2. Minimização e Compensação dos Impactes sobre o Património Natural no Regolfo de Alqueva - Fase 3
3. Desmatação e Desarborização da área a submergir pela Albufeira do Pedrógão
4. Limpeza e Remoção dos Materiais a Submergir pela Albufeira de Alqueva
1. Comunicação, Divulgação e Promoção do Impacto Gerado pelo EFMA - 2.ª Fase
2. Desenvolvimento das Aldeias Ribeirinhas das Albufeiras de Alqueva e Pedrógão
3. Biodiesel d'Alqueva - Estratégias Desenv. de uma Fileira de Produção de Biodiesel em Alqueva
4. Projecto Sinalização dos Eixos de Navegação na Albufeira de Alqueva
5. Trabalhos de Sinalização nas Albufeiras de Alqueva e Pedrógão
1. Empreitada de Construção da Rede de Drenagem e Rede Viária no Aproveitamento Hidroagrícola de Alvito-Pisão
2. Restabelecimento de Caminhos Municipais, Vicinais e Agrícolas de Alqueva e Pedrógão
Medida 3 - Dinamização e Diversificação da Base Económica (FEDER)
Medida 4 - Desenvolvimento Agrícola e Rural (FEOGA)
Eixo 3 - Intervenções da Administração Central Regionalmente Desconcentradas
Medida 16 - Ambiente (FEDER)
Eixo 4 - Desenvolvimento Integrado da Zona de Alqueva (PEDIZA II)
Medida 1 - Infra-Estruturas Primárias e Acções Complementares (FEDER)
Medida 2 - Preservação e Valorização Ambiental e do Património (FEDER)
 
Fonte: Elaborado pelo autor segundo dados da CCDRA 
 
7.1.3 Gestalqueva - Sociedade de Aproveitamento das 
Potencialidades das Albufeiras de Alqueva e Pedrógão, S.A. 
A Gestalqueva - Sociedade de Aproveitamento das Potencialidades das 
Albufeiras de Alqueva e Pedrógão tem como finalidade a valorização e 
promoção do Espaço Alqueva ou as designadas Terras do Grande Lago – 
Alqueva, em estreita parceria e colaboração com as sete Câmaras Municipais 
do Espaço Alqueva44. A Gestalqueva trabalha nas áreas do ambiente, 
qualidade urbana, turismo e património, tendo como objectivo a partilha de 
conhecimentos, sinergias e interesses comuns entre os concelhos do Espaço 
                                                 
44 Alandroal, Mourão, Moura, Portel, Reguengos de Monsaraz, Serpa e Vidigueira 




Alqueva, com a finalidade de alcançar um desenvolvimento regional integrado 
e sustentável. A Gestalqueva trabalha nas seguintes áreas de intervenção: 
Informação, Divulgação e Marketing, Programa Estratégico de Qualificação 
Urbana e Ambiental das Aldeias Ribeirinhas das Albufeiras de Alqueva e 
Pedrógão (PE~AQUA), Apoio ao Investidor, Desenvolvimento das Aldeias 
Ribeirinhas, Actividade Marítimo-Turística e Plano de Acção das Aldeias 
Ribeirinhas. 
No âmbito do porAlentejo foram desenvolvidos três projectos, embora 
nenhum deles tenha sido especificamente concebido para o concelho da 
Vidigueira. Os três projectos enquadram-se na Medida 3 do PEDIZA II - 
Dinamização e Diversificação da Base Económica (FEDER): 
 Promoção das Aldeias Ribeirinhas; 
 Implementação de PE-AQUA – 1.ª fase; 
 Implementação de PE-AQUA – Comunicação e Informação – Execução 
do Plano Sinalético. 
Fonte: CCDRA 
 
Com o Desenvolvimento das Aldeias Ribeirinhas, ou seja, do conjunto de 
povoações que ficam situadas na vizinhança próxima ou imediata dos regolfos, 
constituindo uma nova rede urbana ribeirinha das novas albufeiras, prevê-se 
conjugar várias acções visando a melhoria do ambiente urbano, a criação de 
condições para o desenvolvimento do Turismo de Aldeia, a reconversão da 
economia agrícola local, a criação de Fundos de Investimento Imobiliário e a 
elaboração de planos de pormenor e de urbanização. Com o Plano de Acção 
das Aldeias Ribeirinhas, a Gestalqueva, em parceria com a EDIA e as Câmaras 
Municipais do regolfo do Alqueva, quer conhecer profundamente as 
comunidades ribeirinhas, reforçar a massa crítica frente às transformações 
ocorridas, desenvolver estratégias comunicacionais intra- e inter-aldeias para 
reforço de identidades positivas, valorizar e divulgar todo o património das 
aldeias ribeirinhas, sensibilizar e promover as actividades no plano de água e 
disponibilizar informação técnica e reencaminhar para as entidades 
competentes.45 
O Programa Estratégico de Qualificação Urbana e Ambiental das Aldeias 
Ribeirinhas das Albufeiras de Alqueva e Pedrógão (PE~ÁQUA) tem como 
objectivo principal a valorização e promoção do espaço territorial associado às 
albufeiras de Alqueva e Pedrógão, abrangendo as localidades de Pedrógão e 
Marmelar do Concelho da Vidigueira e fazendo, assim, parte da zona 
designada de Terras do Grande Lago – Alqueva. A intervenção da Gestalqueva 
decorre nos seguintes domínios: 
 
                                                 
45 Fonte: http://www.gestalqueva.pt [05.09.2010] e entrevista realizada no dia 26 de Maio de 2010 
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 Qualificação e valorização dos espaços urbanos; 
 Diversificação dos usos dos espaços naturais circundantes e de 
proximidade dos aglomerados ribeirinhos; 
 Promoção e valorização ambiental e paisagística das áreas sensíveis no 
interface das albufeiras com os aglomerados; 
 Qualificação e diversificação das utilizações do espelho de água; 
 Requalificação das acessibilidades das aldeias ribeirinhas em relação ao 
plano de água; 
 Criação e promoção de um território turístico associado a uma marca 
territorial de qualidade. 
 
A iniciativa e a execução dos projectos no âmbito do PE~AQUA é da 
responsabilidade dos Municípios enquanto a Gestalqueva assume o papel de 
coordenação e ao mesmo tempo a função de preparar e apresentar as 
candidaturas ao porAlentejo, mais precisamente ao PEDIZA II (Eixo 4) 46. 
 
7.1.4 AMBAAL – Associação de Municípios do Baixo Alentejo e do 
Alentejo Litoral 
A Associação de Municípios do Distrito de Beja (AMDB) foi constituída em 
23 de Janeiro de 1981, sendo a Associação de Municípios mais antiga do País. 
Em 2005, é extinta a AMDB, sucedendo-lhe a Associação de Municípios do Baixo 
Alentejo e Alentejo Litoral - a AMBAAL, entidade vocacionada para o 
desenvolvimento regional. São associados da AMBAAL 18 municípios – 14 do 
Distrito de Beja e 4 do Distrito de Setúbal, designadamente: Alcácer do Sal, 
Aljustrel, Almodôvar, Alvito, Beja, Barrancos, Castro Verde, Cuba, Ferreira do 
Alentejo, Grândola, Mértola, Moura, Odemira, Ourique, Santiago do Cacém, 
Serpa, Sines e Vidigueira. Entre os vários fins públicos da associação destacam-
se o do Desenvolvimento Económico, do Ambiente, do Ensino e da Formação 
Profissional bem como da Sociedade de Informação. A AMBAAL tem também 
atribuições no domínio da articulação dos investimentos municipais e 
intermunicipal na coordenação das actuações entre os Municípios Associados e 
os Serviços da Administração Central, bem como, nas relações de cooperação 
e parceria com outras entidades públicas ou privadas. É ainda vocacionada 
para o desenvolvimento dos territórios de Beja e dos municípios do Alentejo 
Litoral, adoptando medidas tendentes à promoção e desenvolvimento 
económico e social, no âmbito do desenvolvimento de planos de formação.47 
No âmbito do porAlentejo foram desenvolvidos, dentro do Eixo 1, quatro 
projectos em três medidas diferentes, embora nenhum destes projectos tenha 
sido especificamente concebido para o Concelho da Vidigueira.  
                                                 
46 Fonte: http://www.gestalqueva.pt [05.09.2010], Relatório elaborado pela Parque Expo (2003) e entrevista 
realizada no dia 26 de Maio de 2010 
47 Fonte: www.ambaal.pt [30.08.2010] e AMBAAL (ano  de publicação desconhecido) 




 Repavimentação de Estradas e Caminhos Municipais II (Medida 1: 
Melhoria da Comunicabilidade e Mobilidade intra e inter-regional –
FEDER); 
 Revisão do Plano Integrado de Desenvolvimento do Distrito de Beja - 
PIDDB (Medida 5:- Coerência e Desenvolvimento das Capacidades 
Regionais – FEDER); 
 Formação Contínua para funcionários de Autarquias Locais do Baixo 
Alentejo e Alentejo Litoral – FORAL = Formação para as Autarquias Locais 
(Medida 6: Formação de Apoio ao Desenvolvimento Local - FSE); 
 Estudo de Avaliação da Formação - desenvolvido pela AMBAAL (Medida 
6: Formação de Apoio ao Desenvolvimento Local - FSE). 
Fonte: CCDRA e AMBAAL 
 
7.1.5 As Associações de Desenvolvimento Local 
A Alentejo XXI - Associação de Desenvolvimento Integrado do Meio Rural e 
a Associação Terras Dentro constituem as duas ADL que têm como área de 
intervenção o Concelho da Vidigueira nos vários projectos que realizam. A ADL 
Alentejo XXI tem a sua sede em Beja e a sua área de intervenção corresponde 
às freguesias de Vidigueira, Pedrógão e Selmes; a zona de intervenção da ADL, 
com sede em Alcáçovas, concelho de Viana do Alentejo, abrange, quanto ao 
Concelho da Vidigueira, somente a freguesia de Vila de Frades. 
A Alentejo XXI - Associação de Desenvolvimento Integrado do Meio Rural 
tem como objectivo principal a promoção e o apoio à criação de iniciativas e 
acções do desenvolvimento local. Visa, também, o desenvolvimento do meio 
rural em articulação com os centros urbanos e trabalha em estreita 
colaboração com outras entidades numa parceria alargada de carácter inter-
institucional. Como objectivo específico destaca-se o aproveitamento dos 
recursos presentes na zona de intervenção.48 
No âmbito do porAlentejo foram desenvolvidos dois projectos, ambos 
financiados pelo FSE, embora nenhum dos projectos tenha sido 
especificamente concebido para o Concelho da Vidigueira: 
 PIPPLEA – Programa de Iniciativa Piloto de Promoção Local de Emprego 
no Alentejo, e; 
 Acções de Formação nas Áreas de Enologia, Gestão, Marketing e 
Promoção de Produtos. 
Fonte: Alentejo XXI e CCDRA 
 
 
                                                 
48 Fonte: http://www.alentejoxxi.pt [29.08.2010] 
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No período de 1999 a 2002, a Alentejo XXI implementou no Concelho da 
Vidigueira o projecto SULidário, aprovado ao abrigo do Programa Iniciativa 
Piloto para a Promoção do Emprego no Alentejo (PIPPLEA), que visou o apoio à 
dinamização de serviços de proximidade local na área da animação sócio-
educativa, comunitária e apoio social, com o objectivo de aumentar os níveis 
de empregabilidade no Concelho. Incluiu também a realização de acções de 
formação de qualificação profissional. A formação de auxiliares de geriatria foi 
a que envolveu formandas do Concelho da Vidigueira.49 
A ADL Terras Dentro tem como missão apoiar e promover o 
desenvolvimento integrado na sua Zona de Intervenção, com os seguintes 
objectivos: 
 Promoção do desenvolvimento integrado; 
 Apoio às populações; 
 Apoio específico aos grupos mais vulneráveis; 
 Protecção e defesa do ambiente; 
 Cooperação com países em vias de desenvolvimento e; 
 Promover a igualdade de géneros.  
 
A sua actividade principal consiste no apoio e na promoção do 
desenvolvimento integrado, sobretudo em meio rural, a partir da valorização 
dos recursos locais, fomentando dinâmicas de participação geradoras de 
efeitos multiplicadores (Terras Dentro 2004:3). 
No âmbito do porAlentejo foram desenvolvidos dois projectos, ambos 
financiados pelo FSE, aparecendo a Terras Dentro no projecto mencionado no 
segundo lugar, apenas como parceiro (ver também capítulo 6.2.2): 
 Acção de Formação Profissional em Calcetaria Artística Vidigueira; 
 Acção de Educação e Formação de Adultos B2 em Viticultura. 
Fonte: Terras Dentro e CCDRA 
 
Outras intervenções da Terras Dentro no concelho foram realizadas no 
âmbito dos PIC ou outros PO do QCA III (ver também capítulo 7.1.3), tendo, esta 




                                                 
49 Fonte: CÂMARA MUNICIPAL DE VIDIGUEIRA: Pré-Diagnóstico Social do Concelho da Vidigueira [disponível 
em: http://www.cm-vidigueira.pt/social/rede_social/pre-diagnostico, 12.08.2010] e CCDRA 




7.1.6 Câmara Municipal de Vidigueira 
No âmbito do porAlentejo foram desenvolvidos 28 projectos, financiados 
pelo FEDER e FSE (ver também capítulo 6.2), verificando-se o destaque para a 
melhoria das infra-estruturas no Concelho e para o funcionamento da Escola 
Profissional de Vidigueira (Centro de Estudos e Formação Aquiles Estaco Lda.). 
Na última década, a Câmara tem desenvolvido e criado, quer com apoios 
comunitários, quer com financiamento meramente autárquico um conjunto de 
projectos infra-estruturais e de outros equipamentos fundamentais para a 
população e actividades culturais e sociais para promover e melhorar a 
qualidade de vida da população local, para atrair mais investimentos ao 
Concelho e para valorizar os recursos endógenos do município através de um 
conjunto de eventos e estratégicas, anteriormente já apresentados no 
capítulo 5. O objectivo do conjunto dessas acções visa à afirmação e ao 
posicionamento do Concelho dentro e fora da Região, tendo o Município um 
papel importante no processo do desenvolvimento local.  
No que se refere ao desenvolvimento económico local, a Câmara 
Municipal criou, em 2005, o Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Empresarial 
(GADE), em parceria com a AMBAAL e a ADRAL, no âmbito do porAlentejo, 
fazendo, o mesmo, parte de uma rede de onze municípios do Baixo Alentejo. As 
acções dos GADE visam, em geral, o aproveitamento das potencialidades e 
oportunidades do território para a dinamização socio-económica do mesmo, a 
cooperação económica e empresarial entre os municípios, a promoção 
externa, a atracção de investimentos, a valorização dos recursos endógenos e 
o incremento da melhoria da competitividade (Fonte: ADRAL). 
As actividades do GADE de Vidigueira abrangem o desenvolvimento de 
projectos e programas que permitem a revitalização do tecido económico, o 
apoio aos agentes económicos, agilizando o relacionamento entre eles para a 
modernização, reconversão e expansão de actividades, e a realização de 
estudos de base socio-económica sobre necessidades e potencialidades 
concelhias. Quanto aos sistemas de financiamento municipais, a Câmara 
Municipal de Vidigueira dispõe de dois programas de apoio aos empresários: o 
Programa de Incentivos às Micro Empresas (PRIME) e o Fundo Municipal de 
Apoio às Micro e Pequenas Empresas (FAME). Os eventos “Vitifrades”, em Vila de 
Frades, (em Dezembro de cada ano) bem como o Festival Gastronómico “A 
Pão e Laranjas - Mostra de Pão e Doçaria Tradicional”, que tem lugar, em Março 
de cada ano, na Vidigueira, são dois eventos que promovem as actividades 
económicas do Concelho. Os dois Parques Industriais existentes funcionam 
como infra-estruturas de apoio ao desenvolvimento económico.  
O PRIME resulta de uma parceria de colaboração entre a Câmara 
Municipal de Vidigueira e a Caixa de Crédito Agrícola Mútuo e destina-se a criar 
mecanismos de apoio ao desenvolvimento e consolidação de actividades 
económicas e de fomento ao empreendedorismo no Concelho da Vidigueira. 
Os seus principais objectivos são a criação de novas empresas, o apoio ao 
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empreendedorismo, o fortalecimento e expansão da actividade económica, o 
incentivo à utilização das novas tecnologias de informação, o estímulo à 
introdução de novos métodos de trabalho e a aposta na adopção de novos 
mercados para produtos e serviços. É um instrumento que se destina, 
especificamente, às micro e pequenas empresas locais. 
O FAME é resultado de uma parceria público-privada, à qual a Câmara 
Municipal de Vidigueira se associou. A ADRAL desenvolveu o conceito FAME, 
uma ferramenta para o reforço das empresas do Alentejo. A parceria conta 
com a colaboração da ADRAL, o Banco Espírito Santo, as Câmaras Municipais e 
o Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e à Inovação (IAPMEI). O 
objectivo principal é o apoio aos empresários e empreendedores e a promoção 
do investimento produtivo nas micro e pequenas empresas locais. 50 
Ao nível das infra-estruturas, estão a ser desenvolvidos e planeados vários 
projectos que, parcialmente, mereceram aprovação de financiamento 
comunitário. Entre eles, destacam-se o Campo de Futebol (com financiamento 
do POVT - Programa Operacional de Valorização do Território), um Centro 
Cultural, um Lar de 3.ª Idade e um Centro de Convívio na freguesia de 
Vidigueira, um Parque Infantil na localidade de Marmelar e a Escola Básica 1, 2 
e 3 Frei António de Chagas (objectivo de candidatura ao INAlentejo 2007-2013). 
 
 
7.2 A percepção dos actores locais e regionais sobre o porAlentejo e 
uma avaliação crítica dos processos para o Desenvolvimento 
Local 
A primeira parte das entrevistas realizadas aos actores regionais e locais 
centrou-se no porAlentejo, nomeadamente na estrutura, pertinência, coerência 
interna e externa bem como na execução geral do programa. Todos os actores 
referem que o funcionamento estrutural do porAlentejo, desde a apresentação 
da candidatura até a fase de execução dos projectos decorreram sem 
obstáculos e problemas, tendo, no entanto, actores como a ADL Terras Dentro, 
uma vasta experiência nas apresentações de candidaturas de projectos de 
financiamento comunitário que contribuem para uma mais fácil execução dos 
mesmos.  
A leitura dos projectos consultados evidencia que, pontualmente, a 
entidade de gestão (CCDRA) solicitou aos promotores a entrega de elementos 
adicionais, situação confirmada pelo Responsável pelo GADE da CMV 
Vidigueira Dr. Jorge Salvador. Outra representante da Câmara Municipal, Dra. 
Rosa Trole, reconhece que o tempo disponibilizado pela entidade de gestão foi 
o suficiente para que a CMV pudesse preparar e escolher as candidaturas que 
                                                 
50 Fonte: http://www.cm-vidigueira.pt/cultura/agenda/c/483A9281A3EED [05.09.2010] e ADRAL 




iria apresentar. Quanto aos projectos recusados pela CCDRA, todos os actores 
referem candidaturas que, numa primeira fase, não foram aceites por falta de 
verbas mas que vieram a ter acolhimento no fim de porAlentejo quando se 
verificou que ainda havia verbas por atribuir. Apenas a Gestalqueva refere que 
tinha havido projectos que não foram aprovados por questões políticas, no 
entanto, desconhecem-se os projectos. O projecto da Zona Industrial na 
Vidigueira foi um dos projectos que a CMV apresentou e que não foi aprovado 
por falta do platfond mínimo exigido. Os prazos de avaliação das candidaturas 
apresentadas bem como os dos pagamentos foram, enquanto houve verbas 
disponíveis, curtos e razoáveis, sendo, como p. Ex. o actor EDIA refere, muito 
demorados quando não houve verbas disponíveis. 
Quanto à pertinência do porAlentejo os actores afirmam que os objectivos 
do programa são pertinentes para as necessidades e prioridades do 
concelho/região. No entanto, a ADRAL referiu que o porAlentejo era “muito 
direccionado para os actores públicos e […] desenhado para financiar grande 
parte das actividades públicas […] que se entendia que tinha repercussões 
naquilo que era o desenvolvimento regional.” Como todos os outros actores 
sublinha que o porAlentejo conseguiu contribuir decisivamente para a infra-
estruturação do Concelho e da Região, falhou, porém, na criação de emprego. 
Pela Terras Dentro é apontada a necessidade de ter uma maior proximidade à 
realidade local, sendo, todavia difícil conciliar a dimensão de um programa 
como o porAlentejo com uma dimensão política regional e as várias realidades 
locais: “em certa medida que sim, o porAlentejo poderia ter aspectos melhores, 
ser mais próximo da realidade mas também estes Programas Operacionais têm 
uma dimensão política muito grande […] e tem que haver alguma 
convergência com a estratégia nacional. Eu vejo que se calhar poderia ser mais 
de acordo com as necessidades reais mas também é suficientemente 
abrangente [...]”. Também a Gestalqueva confirma que os objectivos globais se 
enquadravam numa lógica de desenvolvimento regional para toda a Região. 
Interessa expor ainda a opinião do responsável pelo GADE que enfatiza que o 
porAlentejo falha quanto à coesão social do território: “O porAlentejo cumpriu a 
sua missão só que não se supôs um esforço de racionalização e de 
prioritarização daquilo que era mais importante concelho a concelho” e uma 
consequente organização entre os concelhos através de uma entidade 
reguladora para evitar que os vários concelhos executem projectos do mesmo 
domínio (refere p. Ex. o equipamento desportivo que inclui em quase todos os 
concelhos uma piscina municipal e pavilhões desportivos, não havendo uma 
coordenação entre os municípios para distribuir os equipamentos pelos 
concelhos).  
Relativamente à questão se o porAlentejo contribuiu para a resolução dos 
problemas no concelho, vários actores confirmam este facto. No entanto o 
Responsável pelo GADE refere que o porAlentejo deveria ter sido mais 
diferenciado, uma vez que a primeira fase de infra-estruturação já se tinha 
realizado no âmbito do QCA II. Sublinha, ainda, que o porAlentejo não contribui 
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decisivamente para que os promotores candidatassem projectos que realmente 
correspondiam às suas necessidades “acho que o porAlentejo não terá 
ajustado aos promotores a vestir a camisa mais adequada às suas 
necessidades”. Por outro lado é necessário sublinhar a importância do 
porAlentejo pois sem o financiamento pelo FEDER o Município de Vidigueira não 
tinha conseguido, segundo informações do Presidente da CMV, realizar os 
investimentos infra-estruturais por o Município não ter capacidades financeiras 
suficientes para tal. 
Quanto à coerência externa e interna, os actores responderam, de uma 
forma geral, positivamente a esta questão. A EDIA refere, porém, que as verbas 
previstas no Eixo 4 PEDIZA II tinham ficado muito aquém das previstas, sendo, por 
exemplo, apenas possível obter uma aceitação de candidaturas na medida 1 
após afectação da reserva e reprogramação de eficiência no âmbito da 
Avaliação Intercalar. Foi através desta medida que foi possível concluir a rede 
primária de infra-estruturas do EFMA, sendo um investimento de base do 
empreendimento. A Alentejo XXI ainda refere que o enquadramento dos 
projectos nas várias medidas do porAlentejo poderia ter sido mais fácil (à 
semelhança do QCA II) “porque um investimento tem que ser sempre uma 
referência em função de determinado tipo de objectivos”.  
Todos os actores candidataram igualmente projectos a outros PO (p. ex. 
POSI ou POSC) ou PIC, nomeadamente as ADL que como GAL apresentaram 
vários projectos no âmbito do LEADER. Destaca-se a posição da Alentejo XXI 
que não candidatou mais projectos ao porAlentejo por opção própria, dando 
preferência a outros projectos não abrangidos e contemplados por outras 
entidades, optando pelo princípio de suplementariedade. Incentivaram, no 
entanto, outras entidades a se candidatar ao porAlentejo mas a associação 
não aparece como promotor do projecto. 
Quanto à eficiência dos projectos, os mesmos correram, na opinião de 
todos os actores, como esperado. Por diversas vezes foi referido a falta de 
avaliação ex-post dos projectos, nomeadamente na área de formação, p. Ex. 
pela Terras Dentro: “Nós normalmente não medimos os impactes das nossas 
intervenções, […], é um problema geral em Portugal, p. Ex. na formação de 
calcetaria não houve um acompanhamento ex-post”. O mesmo actor assume 
que uma avaliação ex-post dos projectos não é uma prática corrente, muitas 
vezes por falta de financiamento e falta de tempo na fase de elaboração dos 
relatórios finais dos projectos. No Concelho da Vidigueira conseguiu-se, através 
dos projectos de infra-estruturação, melhorar a qualidade de nível e o conforto 
das populações bem como contribuir para melhorias em termos ambientais.  
Quanto à questão da execução geral do porAlentejo bem como das 
perspectivas do actual PORA (INAlentejo) os actores sublinham o bom 
funcionamento do porAlentejo de uma forma geral, tendo o município 
participado nas reuniões de preparação do programa. É reconhecida a 
importância do porAlentejo para a infra-estruturação e melhoramento das infra-




estruturas existentes enquanto elemento-chave para a melhoria das condições 
de vida para a população local.  
Por outro lado, actores como a ADRAL, Gestalqueva e o GADE da CMV 
apontam que estes investimentos não se reflectem “naquilo que é o tecido 
social e económico, as empresas etc.” (ADRAL) e “estavam muito 
vocacionados para as questões de infra-estruturas e […] davam um enfoque 
demasiado privilegiado, na minha opinião, na parte das infra-estruturas” (GADE 
CMV). A ADRAL sublinha, também, a importância dos programas de 
investimentos para empresas: “nós temos debilidades nas nossas entidades 
privadas, as empresas […] é tudo uma situação relativamente débil, débil de 
ponto de vista de capacidade de gerar ideias, projectos e execução. […] acho 
que não se aprendeu muito com os erros que se tinham cometido. Os 
programas de apoio às empresas são normalmente programas de apoio ao 
investimento das empresas e se calhar deveria haver muito mais programas de 
apoio à gestão, à produtividade [...] era preciso intervir muito mais e procurar 
com eles, portanto, fazer algumas acções que pudessem melhorar a sua 
performance empresarial”. Esta posição é afirmada pela Gestalqueva: “onde o 
porAlentejo falha é na dinamização económica”.  
No que concerne às questões da formação profissional o responsável pelo 
GADE apresenta uma opinião muito negativa relativamente ao output das 
várias acções desenvolvidas e financiadas pelo FSE: “referente à formação 
profissional … não há muitas traduções práticas dos benefícios directos da 
aquisição dessa formação para o mercado de competitividade, para o 
mercado da empresa […] não são muito visíveis”. O mesmo actor reconhece o 
esforço que tem sido feito para adoptar a formação profissional às realidades 
locais mas sublinha que “esse dinheiro era mais importantes para constituir 
empresas” e acrescenta: “se o problema de Portugal é falta de produtividade, 
de falta de criação de riqueza, de falta de competitividade de muitos dos 
nossos sectores da actividade económica [… então temos que] qualificar os 
públicos nas distintas áreas, mas qualificar a sério”.  
Quanto à questão de participação dos diversos actores no processo de 
preparação e implantação do porAlentejo as ADL entrevistadas criticam a falta 
de envolvimento dos actores e a necessidade de haver uma estrutura 
organizacional que permita envolver as populações e entidades num diálogo: 
“O QCA III deu um sinal positivo em termos de participação mas considero que 
apesar deste esforço é insuficiente […] isso, naturalmente, poderia ser 
extremamente importante até para melhor orientar o próprio investimento. […] 
Creio que a par disso deveria haver uma estrutura, uma organização que 
acompanhasse e que envolvesse as pessoas no diálogo e na reflexão de 
determinado tipo de questões [....] na fase de preparação, na fase de 
implementação e depois na fase de terem entrado em funcionamento os 
respectivos investimentos” (Alentejo XXI). 
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A Terras Dentro refere, ainda, a problemática da falta de cultura de 
participação em Portugal e a consequente falta de participação nas questões 
do desenvolvimento local: “é uma questão cultural, em Portugal existe muito 
pouco, ainda, a cultura de parceria, existe a cultura formal de parceria, mas 
acho que nos últimos 10 anos talvez temos dado passos significativos nesse 
sentido mas ainda temos muita dificuldade em parceria e em participação no 
seu todo [...] ainda estamos em aprendizagem [...] abre-se o processo à 
participação [...] os contributos não são tão ricos como poderiam ser [...]”.  
O responsável pelo GADE admite, ainda, que o porAlentejo “não permitiu 
a possibilidade de vários promotores desencadearem um processo para uma 
candidatura comum”. 
Foi pedida, ainda, aos entrevistados uma avaliação das perspectivas do 
actual PORA “INAlentejo”. Vários actores como a Terras Dentro, a EDIA, a 
Gestalqueva e a Responsável do Gabinete de Apoio Técnico ao Executivo 
criticam a maior carga burocrática nos processos das candidaturas por o 
INAlentejo não corresponder aos objectivos específicos da região e por não dar 
resposta às lacunas ainda existentes quanto às infra-estruturas e à dinamização 
das actividades económicas (Gestalqueva) e por apenas ser possível 
candidatar com outros beneficiários em conjunto (EDIA). A responsável do 
GADE aponta também para a importância de “fomentar o espírito da 
cooperação e de partilha no sentido de suscitar uma intervenção numa escala 
maior”, e a cooperação entre municípios e empresários. 
 
A segunda parte das entrevistas realizadas dirigiu-se à questão do papel 
dos actores para o processo do desenvolvimento local. De uma forma unânime, 
os representantes das várias entidades auscultadas reconhecem positivamente 
a importância dos actores para o processo do desenvolvimento local, 
admitindo, no entanto, o fraco envolvimento das populações e actores para as 
questões do mesmo. A ADRAL afirma que “tem que haver envolvimento local, 
se não o projecto não serve para nada” mas tem-se verificado, ao longo dos 
últimos anos, uma fraca participação das populações como, também, o 
representante da Terras Dentro confirma: “estamos a abrir a participação das 
pessoas mas as pessoas não dão participações muito ricas às coisas, estão 
sempre à espera que a iniciativa parta de alguém e limitam-se a concordar ou 
não concordar com as coisas […]”, uma posição também confirmado pelo 
Responsável do GADE da CMV “o grau de envolvimento[…] para um esforço de 
diversificação da actividade económica não é muito grande”. A Alentejo XXI 
salienta o papel da banca como entidade importante para a dinamização do 
desenvolvimento local e que a mesma “deveria dar melhores condições para 
investidores, acesso ao crédito é difícil […]. A banca deveria estar ao serviço da 
economia […] não é o caso [...] não apoia a produção”. 
Na sequência do referido no parágrafo anterior, existe a posição assumida 
pelos actores que o papel do município é decisivo para o processo do 




desenvolvimento local e que “tem havido um esforço muito grande” nesse 
sentido (GADE CMV). Segundo a Alentejo XXI, a Administração Central 
“reconhece a importância do papel e da parceria entre agentes locais mas a 
não criar investimentos nessa área de organizaçã […], é evidente que o 
enquadramento em termos de mecanismos para implementar estes sistemas 
deixa muito a desejar”. Também a Terras Dentro conclui que “em regra geral 
[…] os municípios tem-se esforçado para fazer os processos participados”. 
Também a Gestalqueva afirma o papel decisivo dos municípios e aponta que 
os mesmos ainda são muito direccionados para as infra-estruturas e que têm 
uma limitação em incentivar o tecido económico. Interessa ainda expor a 
posição da AMBAAL que afirma que o Município da Vidigueira “tem dado sinais 
de muita vontade [e] que não pára […]”, estando “muito apostada no 
desenvolvimento”, posição que é confirmada, igualmente, pelos representantes 
da CMV, acrescentando que o município “deveria fazer um maior esforço de 
cooperação dentro da autarquia” (GADE CMV) e sugerem um gabinete de 
planeamento autárquico.  
De uma forma geral, verifica-se uma estreita colaboração entre as várias 
entidades entrevistadas que se tem vindo a fortalecer, à excepção da 
cooperação entre a CMV e a Gestalqueva. O Presidente da CMV critica, ainda, 
que a interligação entre o município e o tecido empresarial não é muito forte e 
que a cooperação entre os municípios deveria ser melhorado: “o diálogo existe 
mas os resultados é que são abaixo dos esperados”. 
As entidades propõem vários instrumentos e propostas para potenciar a 
participação dos actores locais e para melhorar as redes locais no processo de 
desenvolvimento local. A Alentejo XXI refere que “deveria haver uma estrutura, 
uma organização que acompanhasse e que envolvesse as pessoas no diálogo 
e na reflexão de determinado tipo de questões […] na fase de preparação, na 
fase de implementação e depois na fase de terem entrado em funcionamento 
os respectivos investimentos”. Por diversas vezes, é referida a promoção do 
trabalho em parceria do tecido empresarial. Interessa expor, ainda, a opinião 
da Alentejo XXI: “nós não temos uma dimensão que possamos com facilidade 
conquistar mercados, portanto, temos que adquirir massas críticas para 
desenvolver mecanismos de mercado. O que poderá ser uma questão de 
competitividade dentro de determinados operadores acaba por, na realidade, 
não ser. Se eles tivessem associados, ganhavam muito mais. Se em conjunto 
conseguirem ter mecanismos de promoção que individualmente não podem 
ter, isso significa que esses mecanismos de promoção podem reforçar nichos de 
mercado. E ao reforçar nichos de mercado, abarca, portanto, todo o conjunto 
de actividades que acaba por abrir portas para incentivar as próprias 
actividades existentes. [...] e numa situação em que se fala, fundamentalmente, 
em investir no sistema produtivo e na afirmação da nossa economia, é 
fundamental apostar nestas áreas e nestes domínios de organização, 
organização supra-empresarial.”. Além da criação do Gabinete de 
Planeamento, o responsável pelo GADE sugere, como anteriormente descrito, 
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que “o conjunto de empresários deve representar os produtos da região quer 
ao nível nacional, quer ao nível internacional”. 
 
A última parte das entrevistas dirigiu-se às mudanças e obstáculos no 
Concelho da Vidigueira. A Terras Dentro refere como um obstáculo a 
mentalidade e cultura e a consequente pouca visibilidade de 
empreendedorismo “nós somos pouco empreendedores aqui e é uma questão 
claramente cultural e da mentalidade”, posição que também é defendida e 
afirmada pela Gestalqueva: “O Alentejo nunca foi uma região de grande 
empreendedorismo […] isso limita muito a actividade dos próprios municípios 
quando eles querem dinamizar as empresas, os negócios […]. O Alentejo tem 
pouca capacidade ao arrancar iniciativas locais devido, muitas vezes, a 
questões culturais” e propõe que os sistemas de incentivos “devem ser 
estruturados em função das características das regiões, das suas 
potencialidades e dos seus recursos”. Também o Presidente da CMV salienta a 
pouca expressão do tecido empresarial no Concelho como obstáculo principal: 
“as pessoas olham para a CM como a âncora que deve resolver os problemas e 
não se envolvem tanto […] na resolução de problemas e isto traz-nos 
dificuldades acrescidas. Nós pensamos que esta conjugação de esforços podia 
ser benéfica para todos mas [isto] não tem sucedido, pontualmente sucede um 
caso ou outro, mas o que deveria ser a prática efectivamente não é”. Sublinha 
também que a fragilidade do tecido empresarial deve-se à falta de 
capacidade financeira do mesmo. Outros obstáculos no processo de 
desenvolvimento local que foram apontados pelo Presidente da CMV é a falta 
de um estratégia regional, a falta de um sistema de distribuição ao nível 
nacional e as dificuldades das entidades privadas conseguirem financiamento 
junto das instituições bancárias, mas admite, também, “que poderíamos ter feito 
muito mais com o dinheiro disponibilizado pela UE”.  
Quanto às estratégias apontadas pelos actores, destacam-se a 
organização, a formação adequada às necessidades locais bem como uma 
política regional estruturada com um sistema de incentivos específicos através 
do qual, como refere p. ex. a Gestalqueva, “seria mais fácil de aproveitar os 
recursos e potencialidades de cada um dos concelhos melhor, ou seja, 
direccionado para o aproveitamento dos recursos endógenos”. A Alentejo XXI 
evidencia que “a formação e a organização são dois elos muito próximos que 
andam a par e passo com o desenvolvimento institucional, com o 
desenvolvimento empresarial, e isso é fundamental. Enquanto isto não for 
percebido que é necessário investir na organização […] seguramente não 
vamos longe”.  
No que concerne ao aproveitamento dos recursos endógenos no 
Concelho da Vidigueira, as várias entidades entrevistadas reconhecem, 
globalmente, a importância dos mesmos para o processo do desenvolvimento 
local: “Temos um conjunto de produtos transaccionáveis onde é possível criar 




mais riqueza e vender no exterior se houver condições de marketing”. A Alentejo 
XXI acrescenta que “há que compatibilizar interesses, há que orientar interesses 
em torno dos produtos que são muito diversificados”. Esta ADL sublinha, mais 
uma vez, que é necessário juntar os vários produtores e empresas locais: “são 
produtos localmente dispersos, tanto os produtos como os próprios operadores e 
agentes envolvidos nos próprios processos […] é um desafio mas eu acho que 
esse desafio vale a pena trabalhar. Porque essa é a grande garantia que nós 
temos para endogeneizar e fazer do turismo, também, uma avalancha de 
desenvolvimento que tem impacto ao nível local. [...] o que marca a diferença 
é os visitantes [...] terem relação com o nosso espaço construído, aperceberem-
se da nossa construção tradicional, aperceberem-se dos nossos costumes, 
aperceberem-se da nossa gastronomia, aperceberem-se desses pormenores e 
isso, sim, fideliza efectivamente porque marca a diferença”. Esta posição é 
afirmada também pelo Presidente da CMV que considera a aposta na 
qualidade uma das maiores possibilidades para o concelho. Receia, ao mesmo 
tempo, a entrada de empresários estrangeiros que têm uma maior capacidade 
de produção como é o caso de empresas agrícolas espanholas que 
começaram a adquirir propriedades no concelho: “nós ainda não percebemos 
isto muito bem. Quem já se antecipou […] tem sido os empresários espanhóis 
que tem vindo a comprar as propriedades todas, principalmente aqui no 
Alentejo e tem intensificado a produção do azeite. Deixa-nos preocupados por 
duas formas: primeiro, o nosso azeite em termos de qualidade, é de melhor 
qualidade do que o espanhol, [...] o azeite produzido aqui vai ser introduzido no 
circuito comercial em Espanha, misturado com o azeite espanhol [...] eles já tem 
uma grande capacidade de produção”. Em termos globais, também a 
AMBAAL reconhece que os recursos endógenos deveriam estar mais expostos e 
de uma forma mais íntegra e inseridos em circuitos onde fosse mais fácil adquirir 
os mesmos e sugere “inserir os produtos nos circuitos dos visitantes”.  
Um ponto igualmente focado nas entrevistas foi o do papel do EFMA para 
o concelho. De uma forma geral os entrevistados responderam positivamente e 
reconhecem o papel do EFMA para o processo do desenvolvimento local, 
referindo, no entanto, alguns aspectos que deveriam ser melhorados no futuro 
mais próximo. Quanto à fileira de agricultura, a ADRAL aponta para a 
necessidade de formação de agricultores em matéria de regadio: “Nós fizemos 
um grande investimento para regar, mas as pessoas não estão habituadas a 
regar […] para além disso a agricultura de regadio permite produzir produtos 
que a agricultura de sequeiro não permite, portanto, […] houve um défice de 
preparação de agricultores para isso […] mas ainda vamos a tempo se nos 
próximos anos houver programas deste tipo, de extensão rural naquelas zonas, 
ainda penso que estamos a tempo [...] e fazendo com as empresas agrícolas e 
agricultores um percurso muito ligado aos produtos que já produziam 
tradicionalmente com aquilo que eles podem produzir […] de facto o Alqueva 
vai ter um impacto enorme quando houver sistema de rega, toda a agricultura 
daquela zona vai poder usufruir de um grande desenvolvimento […]”. Para o 
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Concelho da Vidigueira, a ADRAL refere, ainda, o papel importante da 
agricultura biológica e do sector agro-alimentar para o processo do 
desenvolvimento local. A importância do EFMA para o sector agrícola é 
afirmada também pelas outras entidades como p. ex. a Alentejo XXI: “A 
intensificação da agricultura vai permitir criar novas dinâmicas económicas, 
novas dinâmicas empresarias que têm consequências, e profundas, ao nível de 
demografia. Agora é preciso é que o EFMA não tropeça com obstáculos, que 
haja elementos facilitadores, precisamente, e sobretudo apostar em culturas, 
em mão-de-obra intensiva, mais do que capital intensivo, mão-de-obra 
intensiva, nós precisamos de quantitativos demográficos, nós precisamos de 
população, nós precisamos de dar emprego aos desempregado e precisamos 
de atrair população do exterior.” Também o município considera a introdução 
de uma nova agricultura como muito importante. 
Relativamente à fileira de turismo, os actores vêem a mesma como um 
potencial importante para a região e, em específico, para o Concelho da 
Vidigueira, no entanto esse sector terá que ser desenvolvido de uma forma 
sustentável com integração das empresas locais, como refere o representante 
da ADRAL: “quanto ao turismo, o turismo é um must, a barragem do Alqueva 
não foi feita para fazer turismo, o turismo pode aproveitar-se daquela situação 
[…] há interesses de fazer investimento turístico naquela zona; mas é um 
problema vasto, não é só da Vidigueira. É como é que se vai fazer e que turismo 
é que se vai fazer e em que circunstâncias […] As pessoas deixam-se hipnotizar 
por grandes projectos turísticos de milhares de camas […] Toda aquela 
paisagem à volta do Alqueva é profundamente alterada e às tantas nem a 
água nem as condições que podemos oferecer às pessoas que nos visitam são 
atractivas e portanto temos que sempre de encontrar o que diferencia para 
que as pessoas escolham este destino e não outro”. A Alentejo XXI sugere que o 
turismo deve aparecer como um sector complementar, integrando o património 
e espaços envolventes no projecto como um todo: “O produto Alqueva tem de 
ser um produto turístico muito bem definido. O turismo do Alqueva não pode ser 
um turismo em torno do espelho da água. Também tem que ser uma filiação do 
espaço envolvente, do património construído, do património natural. E portanto, 
nesse aspecto, acho que o modelo de desenvolvimento é importante, do 
desenvolvimento do sector. Eu creio que a existência de [só] ressorts turísticos 
[...] não tem aquele impacto indutor na economia local como tem o turismo em 
rede organizado, tocando vários produtos turísticos. A par dos ressorts dever-se-
ia assentar em outras formas de turismo aproveitando, portanto, o tal património 
existente. [...] mais uma vez aqui a organização é decisiva”. Esse modelo 
integrado também é desejado pela AMBAAL. A ADL Terras Dentro admite que o 
EFMA só irá ter um aproveitamento daqui a 10 ou 15 anos, sendo que as pessoas 
“ainda não estão a usufruir” do EFMA. A Gestalqueva admite que o Alqueva 
está muito pendente de investimentos externos, ou seja, exteriores à Região, não 
havendo medidas para potenciar o tecido empresarial localmente disponível. O 
mesmo actor sublinha que foi criada uma imagem de marca, posição que o 




Presidente da Câmara Municipal de Vidigueira não confirma “Todas estas 
tentativas [na vertente do turismo] são um fracasso completo”. A CMV lamenta 
que o projecto das Aldeias Ribeirinhas tenha falhado, não se verificando uma 
colaboração estreita com a Gestalqueva. Mas afirma também que o EFMA 
deveria ser encarado como um projecto integrado, considerando vertentes 
como o Turismo Rural, Turismo Cultural, Turismo Sénior, unidades hoteleiras de 
qualidade e empresas locais para que haja um aproveitamento dos recursos 
existentes no concelho e nos outros concelhos do regolfo. 
As respostas anteriormente referidas também se reflectem na avaliação 
feita pelos vários actores entrevistados quanto ao processo futuro de 
desenvolvimento local no Concelho da Vidigueira, destacando as seguintes 
áreas e projectos como passíveis de contribuírem decisivamente para o 
desenvolvimento sustentável do Concelho: dar expressão ao saber-fazer, 
melhorar a formação, a aposta em pequenos projectos e o trabalho em 
parceria, a importância do fortalecimento do tecido económico, a criação de 
um ninho de empresas no concelho para criar uma dinâmica de cooperação 
entre as empresas, a criação de uma marca comum com o fim do 
aproveitamento dos recursos endógenos e a articulação com os circuitos de 
comunicação. 
A ilustração seguinte sintetiza as entrevistas e percepções dos actores 
locais e regionais sobre o porAlentejo, bem como, a avaliação crítica dos 
processos para o Desenvolvimento Local, incluindo as recomendações 
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•Objectivos pertinentes para as necessidades e prioridades do concelho
•Conclusão da infra-estruturação e melhoramento da mesma
•Eficiência
•Melhoria das condições de vida das populações
•Boa articulação entre as entidades promotoras e a entidade de gestão
•Pontos negativos
•Falhou na criação de emprego
•Pouco direccionado aos actores privados
•Falta de prioritarização e racionalização dos recursos
•Ausência de avaliação ex-post dos projectos, nomeadamente das 
acções de formação para medir impactos e adequação de acções 
futuras
•Falta de importância de programas de incentivos ao investimento e 
dinamização de economia
•Falta de uma estrutura organizacional e de diálogo
•Falta de envolvimento dos vários actores na preparação do porAlentejo
porAlentejo
•Pontos positivos
•Reconhecimento do esforço dos municípios nas questões de 
participação
•EFMA como mais-valia para o desenvolvimento local
•Conjunto de recursos endógenos de elevada qualidade e reputação
•Pontos negativos
•Grau de envolvimento de pessoas menos elevado
•Falta de criação de investimentos na área de organização
•Limitação do município em incentivar o tecido económico
•Falta de diálogo entre os municípios e o tecido empresarial
•Falta de operadores associados e de compatibilização de interesses
•Pouca expressão do tecido económico e empresarial
•Falta de capacidade financeira
•Falta de investimentos no sistema produtivo
Os recursos, os obstáculos e o papel dos actores 
no processo do desenvolvimento local
•Criação de um ninho de empresas
•Articulação com o EFMA e as Aldeias Ribeirinhas
•Ligação a fileira do turismo do EFMA com o património paisagístico, 
cultural e natural existente (projecto integrado)
•Gabinete de Planeamento Autárquico
•Criação de uma estrutura organizacional ao nível regional e local e 
supra-empresarial
•Apostar no sistema de distribuição
•Adequar acções de formação às realidades locais e regionais
•Criar condições de marketing comum
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8 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES FINAIS 
Esta investigação teve como principal objectivo analisar e compreender os 
projectos desenvolvidos e financiados no âmbito do porAlentejo, bem como 
efectuar uma avaliação crítica do contributo do mesmo para o processo do 
desenvolvimento local no Concelho da Vidigueira no Baixo Alentejo. As 
perguntas de partida, formuladas no início do processo de investigação 
relacionaram-se com a adequação do porAlentejo às realidades locais no 
estudo de caso, com o papel dos actores locais para o processo do 
desenvolvimento local, bem como, com os obstáculos existentes para o 
desenvolvimento local. A investigação realizada baseou-se num quadro teórico 
em torno dos conceitos de desenvolvimento regional, local e endógeno com os 
seus respectivos objectivos e estratégias. 
Quanto ao quadro teórico apresentado, constatou-se que o paradigma 
privilegiado pelos actores é o de base territorialista que se apresenta centrado 
nas pessoas e na coesão dos territórios. Este modelo privilegia os processos 
internos de desenvolvimento, sinergias entre os actores, o valor pela cultura 
local e regional. A ideia-chave do paradigma territorialista é o envolvimento dos 
agentes do território (pessoas como motor de desenvolvimento) e requer o 
aproveitamento dos recursos endógenos. Todos os princípios foram observáveis 
na análise de dados, reforçando a importância da sua presença em processos 
de desenvolvimento local. No entanto, os princípios da participação da 
população e do trabalho em parceria, são aqueles que são menos conseguidos 
e a falta deles criticados pelos vários actores entrevistados.  
No quadro conceptual foram também referidos dois conceitos igualmente 
importantes: a visão integrada do desenvolvimento local que assenta na 
valorização dos recursos naturais e produtivos localmente disponíveis e na 
valorização das especificidades regionais e locais, bem como, o 
desenvolvimento endógeno ou seja, o processo de desenvolvimento que é 
desencadeado por entidades internas. 
O trabalho de investigação evidenciou a importância da valorização dos 
recursos locais, detectou, porém, limitações quanto às potencialidades das 
entidades internas poderem desencadear processos de desenvolvimento, 
limitando-se, somente, às capacidades institucionais locais. No que respeita ao 
grau de participação da população e ao trabalho em parceria a nível local, 
esses não assumem as proporções desejadas e defendidas em termos teóricos, 
tendo sido apontado por vários actores um conjunto de condicionantes que 
originam constrangimentos para o processo de desenvolvimento local. 
No entanto, importa salientar que os actores entrevistados consideram que 
a mobilização e participação da população local e o trabalho em parceria das 
várias entidades (empresas, associações, município etc.) são dois princípios do 
desenvolvimento local que funcionam como alavancas de processo de 
desenvolvimento local. Os actores reconhecem o papel destes dois conceitos, 
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porém, um dos maiores obstáculos é a falta de articulação e a organização 
entre os vários actores locais e regionais e que, de certa forma, é transversal 
para toda a região Alentejo. 
No decorrer da investigação foi possível identificar alguns dos impactos do 
porAlentejo no Concelho da Vidigueira e o contributo do mesmo para o 
processo do desenvolvimento local. No entanto, é necessário sublinhar que não 
foram considerados e analisados, exaustivamente, todos os projectos 
desenvolvidos e que os que foram analisados apenas representam uma parte 
de todos os efeitos observáveis.  
Comparando as análises de pertinência e de coerência efectuadas em 
capítulo 6, constatou-se que os projectos executados pelos vários promotores no 
Concelho da Vidigueira não são aqueles que melhor se enquadram nos 
objectivos mais pertinentes dentro dos vários eixos do programa. Este facto 
realça-se, igualmente, nas respostas obtidas dos vários actores durante as 
entrevistas realizadas. Ou seja, no conjunto dos projectos desenvolvidos, apenas 
os objectivos “Melhorar as condições de vida das populações” (Eixo 1) e “Criar 
emprego e qualificar recursos humanos” (Eixo 3) são os que encontram maior 
expressão. Os restantes objectivos considerados pertinentes para a resolução 
dos pontos fracos e ameaças do Concelho, não foram suficientemente 
considerados na execução do programa ao nível concelhio. 
É reconhecida, pelos actores, a importância do porAlentejo para a infra-
estruturação e melhoramento das infra-estruturas existentes enquanto elemento 
chave para a melhoria das condições de vida para a população local. Quanto 
à formação profissional, no entanto, perspectiva-se um cenário muito 
ambivalente: alguns actores defendem a formação profissional com 
instrumento chave de capacitação de mão-de-obra qualificada, opinião 
defendida pelos actores que têm desenvolvido actividades nesse âmbito. 
Outros actores criticam os conteúdos da formação que se têm adequado 
pouco às realidades e necessidades locais e regionais. 
No âmbito da investigação realizada também foi possível identificar várias 
recomendações apontadas pelos actores que se tentou sintetizar no ilustração 
7.1. Esta síntese refere-se quer às potencialidades e falhas do programa 
porAlentejo quer aos problemas e obstáculos bem como às recomendações e 
projectos futuros identificados pelos actores, ou seja, tenta resumir de uma 
forma sistemática os resultados obtidos no processo de investigação. 
Tendo como base as conclusões alcançadas no âmbito desta 
investigação, foi possível resumir algumas recomendações finais com o intuito 
de que as mesmas possam vir a dar um contributo para o processo do 
desenvolvimento local no Concelho da Vidigueira. Estas recomendações 
reflectem, também, as alterações profundas que se verificam no concelho e 
que exigem a formulação de uma resposta adequada às novas dinâmicas no 
local. Para uma leitura mais fácil, as recomendações finais encontram-se 




agrupadas em três áreas de actuação, podendo algumas das recomendações 
serem consideradas áreas transversais (ilustração 8.1). 
 
ÁREA DE ACTUAÇÃO 1 
 
Valorização dos recursos endógenos (incluindo o sector turístico) 
 
 A valorização do património paisagístico, natural e cultural como factor 
fundamental para a sustentabilidade do desenvolvimento do concelho; 
 Sensibilização das PME locais pela promoção dos valores e produtos; 
 Abertura para „novas ideias’, criação de „ninho de ideias’ / „ninho de 
empresas’ e incluir a população jovem no processo, p. ex. através de 
projectos desenvolvidos nas escolas do concelho; 
 Elaboração de um “roteiro turístico dos produtos da região” com 
indicação dos nomes dos produtores e pontos de venda com moradas, 
contactos e localização, horários de funcionamento/abertura ao público 
etc. e respectiva sinalização (em forma de placas, toldos, letreiros etc.) 
dos estabelecimentos parceiros deste “roteiro”; 
 Promover outros projectos integrados, p. Ex. criação de circuitos turísticos 
onde as várias entidades parceiras trabalham em conjunto 
(estabelecimentos hoteleiros, restaurantes, queijarias, padarias, posto de 
turismo etc.), disponibilizando material informativo nos vários 
estabelecimentos aderentes; 
 Promover eventos de promoção turística que integrem os vários agentes 
locais, desde alojamento, produtores, restauração; 
 Dispondo a Vidigueira de um valor cultural acrescentado e uma 
gastronomia local de excelência, recomenda-se a promoção destes 
recursos nos vários canais de comunicação; 
 Apostar em nichos de oportunidades e produtos inovadores (p. ex 
agricultura biológica) e apoiar projectos inovadores de diversificação (p. 
Ex. pasta de azeitona, azeitonas recheadas, azeites aromáticos etc.) e a 
consequente articulação com os circuitos turísticos; 
 Recuperação de produtos tradicionais, incluindo uma vertente moderna 
e inovadora (e a consequente articulação com os circuitos turísticos). 
 
ÁREA DE ACTUAÇÃO 2 
 
Promoção da cooperação entre os agentes locais 
 
 Dinamização das parcerias num quadro local e inter-municipal entre 
empresas locais de modo a envolver os municípios e os actores locais 
(públicos e privados) com o objectivo de configurar uma rede de 
empresas, capaz de promover uma imagem local e a consequente 
comercialização dos produtos locais (trabalho em parceria em vez de 
num “ambiente de concorrência”); 
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 Actores económicos devem usar as referências territoriais para 
incrementar o valor dos seus produtos junto dos consumidores, ao mesmo 
tempo que conseguem diferenciar em termos positivos os seus produtos 
em relação aos concorrentes; 
 Elaborar uma imagem de marca conjunta de produtores de Vidigueira, 
conceitos “Os produtos da nossa aldeia” e respectiva comercialização e 
campanhas conjuntas de marketing com o fim de criar redes de 
comercialização; 
 Levantamento exaustivo de canais existentes de distribuição (e eventuais 
clientes) para melhorar a cooperação entre os agentes; 
 Criação de um diálogo entre promotores de projectos de maior 
dimensão no EFMA e as pequenas empresas locais, nomeadamente nas 
Aldeias Ribeirinhas, para poder tirar proveito da dinamização económica 
na região induzida pelo EFMA. 
 




 Levantamento das necessidades de formação através de um diálogo 
com empresários locais mas também, numa perspectiva futura, com os 
responsáveis dos empreendimentos de maior dimensão que virão a surgir 
na região e/ou no Concelho da Vidigueira. Estes levantamentos poderão 
servir de base à elaboração de planos de formação e novos cursos a 
serem ministrados na Escola Profissional ou outras entidades formadoras; 
 Levantamento dos níveis de empregabilidade gerados por acções de 
formação, podendo adaptar melhor as necessidades e futuras acções 
(quer quanto às aos cursos profissionais ministrados pela Escola 
Profissional, quer quanto às acções de formação realizadas pelas ADL e 
outras entidades formadoras); 
 Avaliação de experiências anteriores, p. Ex. levantamento regular e 
exaustiva da situação profissional de alunos que concluíram a Escola 
Profissional ou de participantes em acções de formação (p. Ex. 
organizadas pelas ADLs); 


























Elaborado pelo autor 
A abordagem realizada centra-se no caso de estudo do Concelho da 
Vidigueira mas a realização das entrevistas dos actores das várias escalas 
permitiu constatar que a realidades do Concelho da Vidigueira se repetem em 
outros concelhos e em toda a região do Alentejo.  
O conceito de parceria está implícito nas intervenções de todas as 
entidades, mas no entanto, ainda não são efectivadas por todas as entidades e 
actores. É necessário analisar o contributo das parcerias e o melhor 
aproveitamento das mesmas. O princípio de visão integrada é a concepção 
que se deveria seguir, considerando todos os obstáculos detectados no 
processo de desenvolvimento no Concelho da Vidigueira bem como as 
recomendações apontadas pelos actores entrevistados. A utilização deste 
conceito permitiria aumentar o impacto dos projectos desenvolvidos no 
processo de desenvolvimento local no caso de estudo. 
 
ÁREA DE ACTUAÇÃO 1 
Valorização dos Recursos Endógenos 
 
 Valorização do património paisagístico, 
natural e cultural 
 Sensibilização das PME 
 Abertura a “Novas ideias‟ 
 Ninho de ideias / Ninho de empresas 
 Roteiro turístico dos produtos da região”  
 Projectos integrados,  
 Eventos de promoção turística  
 Gastronomia local 
 Projectos inovadores de diversificação 
 Recuperação de produtos tradicionais 
ÁREA DE ACTUAÇÃO 2 
Promoção da cooperação 
 
 Dinamização das parcerias 
 Usar referências territoriais 
 Elaboração de uma imagem de marca 
conjunta de produtores de Vidigueira 
 Levantamento exaustivo de canais 
existentes de distribuição 
 diálogo entre promotores de projectos 
de maior dimensão no EFMA e as 
pequenas empresas locais, 
ÁREA DE ACTUAÇÃO 3 
Formação Profissional 
 
 Levantamento das necessidades de 
formação 
 Elaboração de planos de formação e 
novos cursos 
 Levantamento dos níveis de 
empregabilidade gerados por acções 
de formação 
 Avaliação de experiências anteriores 
 Formação nos “saber-fazer” 
ÁREAS TRANSVERSAIS 
 
Criação de um Gabinete de Planeamento Autárquico 
Ninho de Empresas 
Criação de Estrutura Organizacional ao nível regional e local 
Organização de diálogo entre possíveis parceiros económicos 
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Anexo 1: Guião de Entrevista 
 
PARTE 1 | O PROGRAMA OPERACIONAL REGIONAL DO ALENTEJO 2000-2006 
1. Qualidade do sistema de gestão | Processo de Candidatura 
 
a. Como tomou conhecimento do PORA? 
b. Como avalia o funcionamento da estrutura funcional do PORA? 
c. Como avalia o processo de candidatura? Como se processou a mesma? 
 Os candidatos tiveram dificuldades na apresentação de candidaturas e no 
preenchimento dos formulários? 
 O formulário é de leitura fácil? 
 As candidaturas foram sempre aceites ou foi solicitada informação adicional pela 
Entidade de Coordenação? 
 Quais são os problemas que sugiram mais vezes no processo da candidatura? 
d. Razões pela quais os projectos foram recusados pela Unidade de Gestão 
(critérios, dotação financeira etc.). 
e. Como avalia a duração dos prazos de aprovação dos projectos pela Unidade 
de Gestão? 
f. Como avalia o processo de articulação entre os diversos órgãos de gestão na 




a. Como é que avalia o número de candidaturas ao PORA? 
 Porque não apresentou outras candidaturas? Por não haver outras necessidades? 
Por falta de disponibilidade financeira para suportar a comparticipação 
nacional? 
b. Quais são, na sua opinião, os principais problemas do concelho da Vidigueira? 
c. A estrutura do PORA e os objectivos globais (estratégicos) do mesmo 
adequaram-se ao contexto regional e local e às necessidades do mesmo? 
d. Considera o PORA adequado à resolução desses problemas? Porquê? 
e. Considera que este(s) projectos(s) pode(m) ajudar na resolução de alguns dos 
problemas do concelho da Vidigueira/do Alentejo? 
f. Existem projectos que não se enquadram nos eixos e medidas do PORA? O que 
fizeram nesses caso? Desistiram da candidatura por falta de meios financeiros 
para os realizar? 
g. Se não fosse o PORA, teria concretizado este(s) investimento(s)? 
h. Os projectos que candidatou decorreram da realização de projectos anteriores 
(período de programação anterior)? 
 
3. Coerência Interna e Externa 
 
a. Os objectivos do PORA estão claramente definidos e são coerentes? Os 
objectivos do PORA relacionam-se claramente com os objectivos dos eixos 
(coerência interna), ou seja, com os objectivos do Plano de Desenvolvimento 
Regional (coerência externa)? 
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b. A estrutura de operacionalização do programa (eixos e medidas) foi a 
adequada às prioridades e objectivos globais definidos? 
c. O enquadramento das candidaturas/dos projectos previstos nos eixos e medidas 
do PORA foi fácil? 
d. Para além do PORA recorreu a mais algum Programa Operacional para 
financiamento de projectos? Quais? Quais as razões que conduziram a 
V./entidade a seleccionar este ou aquele Programa Operacional? 
 
4. Eficácia e Eficiência 
 
a. O(s) projecto(s) concluído(s) correu/correram de acordo com o esperado? 
 Relativamente aos objectivos atingidos? 
 Relativamente às previsões de tempo? 
 Relativamente às previsões financeiras? 
b. Em que medidas o(s) projecto(s) contribuiu/contribuíram para a 
criação/manutenção de postos de trabalho? 
c. Como avalia os impactos esperados? Os impactos esperados concretizaram-se? 
d. O que é que mudou no município da Vidigueira com a concretização dos 
projectos realizados no âmbito do PORA? 
 
5. Execução do PORA | Perspectivas 
 
a. Que avaliação faz da execução do PORA? 
b. Como avalia a importância dos diversos actores/entidades no processo de 
preparação e implantação do PORA? 
c. Os atrasos condicionaram a adesão dos potenciais beneficiários? 
d. As necessidades contextuais da região e do concelho diagnosticadas no PORA 
mantêm-se válidas ou verificaram-se alterações no perfil dessas necessidades 
que deveriam ter maior destaque nos projectos a desenvolver no actual PORA? 
e. Como perspectiva a concretização do actual PORA? 
f. Quais são, no seu entender, os aspectos que devem merecer 
correcção/atenção no futuro/no actual PORA? 
 
PARTE 2 | O PAPEL DOS ACTORES LOCAIS NO PROCESSO DO DESENVOLVIMENTO 
LOCAL 
 
a. Como é que avalia a participações e o interesse da população local e dos 
actores locais nas questões do desenvolvimento local? Qual é o papel dos 
agentes locais para o processo de desenvolvimento local? 
b. Como é que avalia o papel da autarquia local no processo de Desenvolvimento 
Local? 
c. Quais são os actores com os quais a sua entidade trabalha em conjunto? 
d. Há uma colaboração (estreita) entre as entidades locais do município 
(entidades públicas e privadas) e as associações e agências de 
desenvolvimento local (p. Ex. ADRAL, AMBAAL, Terras Dentro etc.)? 
 Essa colaboração tem, no seu entendimento, um papel importante? Porquê? 
 Quais são os aspectos mais importantes? 




e. Através de que instrumentos poderá ser potenciada a participação dos actores 
locais no processo de Desenvolvimento Local e de que forma deve revestir-se a 
interacção entre eles? 
f. Quais poderão ser os benefícios do apoio às entidades locais, nomeadamente 
às Pequenas e Médias Empresas (PMEs)? 
g. A administração regional e/ou central valoriza, na sua opinião, o papel das 
parcerias locais/regionais na discussão dos problemas do desenvolvimento local 
de forma adequada? 
h. Quais são as suas propostas para uma melhoria das redes locais e para uma 
melhor integração dos actores locais no processo de desenvolvimento local 
(papel dos actores locais no futuro)? 
i. O trabalho em parceria com outras autarquias/entidades da região: 
 teve um papel importante no processo de candidatura ao PORA? 
 tem um papel importante para o actual período de programação e em futuras 
candidaturas? 
 
PARTE 3 | MUDANÇAS E OBSTÁCULOS NO PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO 
LOCAL 
 
a. Quais são, na sua opinião, os factores que podemos considerar como obstáculos 
ao desenvolvimento local no concelho da Vidigueira? 
b. Quais foram as principais mudanças que ocorreram no concelho? 
c. Quais poderão ser as estratégias do concelho para superar esses obstáculos? 
d. Concorda que a identificação e valorização dos recursos produtivos locais 
(endógenos) poderão ser um primeiro passo para o processo de 
desenvolvimento local? 
e. Quais são, na sua opinião, os recursos que poderão ser aproveitados para 
valorizar o território do concelho da Vidigueira? Podem os mesmos contribuir 
para um desenvolvimento sustentável do concelho? 
f. Que papel tem o Empreendimento de Fins Múltiplos do Alqueva (EFMA)? O 
mesmo pode contribuir/tem contribuído para o processo de desenvolvimento 
local? 
g. Como é que avalia o desenvolvimento e a situação futura do concelho? 
h. Quais são os problemas e obstáculos que poderão surgir no processo futuro de 
Desenvolvimento Local? 
i. Que projectos futuros identificaria como passíveis de contribuírem, 
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Anexo 2: Entidades beneficiárias do porAlentejo 
 Entidades beneficiárias 
Eixo 1 - Municípios e Associações Municipais 
- Empresas Municipais 
- Empresas Públicas, Concessionários do Estado e de Capitais Mistos 
- Fundações e Associações sem fins lucrativos 
- Associações Empresariais 
- Agências de Desenvolvimento Regional e Local 
- Associações de Desenvolvimento Local 
- Administração Central 
- Serviços Desconcentrados da Administração Central 
- Outras entidades públicas e privadas sem fins lucrativos 
Eixo 2 - Administração Central 
- Municípios e Associações Municipais 
- Empresas Municipais 
- Empresas Públicas, Concessionários do Estado e de Capitais Mistos 
- Fundações e Associações sem fins lucrativos 
- Associações Empresariais 
- Agências de Desenvolvimento Regional e Local 
- Associações de Desenvolvimento Local 
- Serviços Desconcentrados da Administração Central 
- Instituições de Ensino Superior e Politécnico 
- Escolas Profissionais 
- Estruturas de I&D 
- Entidades do sector cooperativo 
- Entidades Regionais e Locais do sector do Turismo 
- Outras entidades públicas e privadas sem fins lucrativos 
Eixo 3 - Administração Central 
- Municípios e Associações Municipais 
- Empresas Públicas, Concessionários do Estado e de Capitais Mistos 
- Conjunto de empresas associadas ou não a entidades públicas 
- Pessoas singulares 
- Pessoas Colectivas de direito privado, com ou sem fins lucrativos 
- Pessoas colectivas de direito público pertencentes à Administração Central e Local 
- Organismos da Administração Central, Regional e Local 
- Instituto de Estradas de Portugal 
- Operadores de transporte público 
- Instituições de Ensino Superior, seus Institutos e Centros de I&D 
- Empresas, centros tecnológicos, parques de ciência e tecnologia e outras instituições privadas que 
promovam ou desenvolvam actividades cientificas e tecnológicas 
- Transgás 
- Instituições particulares de interesse público 
- Instituições particulares de solidariedade social 
- Hospitais Distritais e Centros de Saúde 
- Sociedades, agencias, consórcios de desenvolvimento regional e local 
- Associações Empresariais e outras associações de interface e assistência empresarial 
- Escolas Profissionais públicas e privadas 
- Escolas de qualquer grau de ensino 
- Fundações e Associações sem fins lucrativos 
- Sociedades Anónimas de capital maioritariamente público 
- Privados e suas associações 
- Organizações sócio-económicas e sócio-profissionais 
- Instituto Português da Juventude 
- Movijovem 
- Colectividades desportivas com utilidade pública ou utilidade pública desportiva 
- Outras entidades públicas e privadas sem fins lucrativos 
Eixo 4 - Administração Central 
- Municípios e Associações Municipais 
- Empresas Municipais 
- Empresas Públicas, Concessionários do Estado e de Capitais Mistos 
- Fundações e Associações sem fins lucrativos 
- Associações Empresariais 
- Agências de Desenvolvimento Regional e Local 
- Associações de Desenvolvimento Local 
- Serviços Desconcentrados da Administração Central 
- Instituições de Ensino Superior e Politécnico 
- Escolas Profissionais 
- Estruturas de I&D 
- Entidades do sector cooperativo 
- Entidades Regionais e Locais do sector do Turismo 
- Outras entidades públicas e privadas sem fins lucrativos 
- Organizações sócio-económicas e sócio-profissionais do sector agrícola e agro-florestal 
- Agricultores e outras pessoas singulares 
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qualificações dos portugueses, 
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o n l l n
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Anexo 5: Listagem dos projectos porAlentejo 2000 – 2006 dos vários promotores 
I 1 3122 1.1.1 44-01-01-FDR-00030
Correcção e Beneficiação do CM 1167 - Alteração - Estrada de Alqueva à 
EM 538
Município de Vidigueira Baixo Alentejo Vidigueira 09-07-2001 396.679,00 396.679,00 277.675,30 395.815,88 395.815,88 277.071,12
I 1 3122 1.1.1 44-01-01-FDR-00049 Beneficiação da EM 521-1 das Proximidades de Selmes à EN 258 Município de Vidigueira Baixo Alentejo Vidigueira 08-11-2001 556.249,44 556.249,44 389.374,61 544.303,23 544.303,23 381.012,27
I 1 31 1.1.1 44-01-01-FDR-00099
Beneficiação da EM 538 entre as proximidades de Marmelar e o Rio 
Guadiana
Município de Vidigueira Baixo Alentejo Vidigueira 21-12-2004 469.767,59 469.767,59 281.860,55 341.806,81 341.806,81 205.084,09
I 2 344 2.3 44-01-02-FDR-00033 Execução da Rede de Águas e Arruamentos em Vidigueira Município de Vidigueira Baixo Alentejo Vidigueira 08-11-2001 4.063.157,79 4.063.157,79 2.844.210,45 4.063.157,79 4.063.157,79 2.844.210,45
I 2 344 2.3 44-01-02-FDR-00035 Execução da Rede de Águas e Arruamentos em Pedrógão do Alentejo Município de Vidigueira Baixo Alentejo Vidigueira 07-01-2002 1.982.572,00 1.982.572,00 1.387.800,40 1.978.440,96 1.978.440,96 1.384.908,68
I 2 344 2.3 44-01-02-FDR-00036 Execução da Rede de Águas e Arruamentos em Vila de Frades Município de Vidigueira Baixo Alentejo Vidigueira 07-01-2002 1.236.614,76 1.236.614,76 865.630,33 1.233.569,31 1.233.569,31 863.498,51
I 4 352 7.1 44-01-04-FDR-00030
Revaloriz.Espaços P¿blicos-Const.Reparação Arruam.e Inf. Zonas 
Degrad.-Marmelar
Município de Vidigueira Baixo Alentejo Vidigueira 07-05-2001 561.731,23 561.731,23 393.211,86 560.641,51 560.641,51 392.449,05
I 4 352 7.1 44-01-04-FDR-00031
Revaloriz.Espaços Públicos-Const.Reparação Arruam.e Inf.Zonas Degrad.-
Selmes
Município de Vidigueira Baixo Alentejo Vidigueira 07-05-2001 553.710,56 553.710,56 387.597,39 538.135,60 538.135,60 376.694,93
I 4 352 7.1 44-01-04-FDR-00032
Revaloriz.Espaços Púb.-Const.Reparação Arruam.e Inf.Zonas Degrad.-
Alcaria Serra
Município de Vidigueira Baixo Alentejo Vidigueira 07-05-2001 249.748,10 249.748,10 174.823,67 237.443,04 237.443,04 166.210,13
I 4 36 6.1 44-01-04-FDR-00256 Remodelação e Ampliação da Escola Primária nº 2 de Selmes Município de Vidigueira Baixo Alentejo Vidigueira 03-08-2006 75.000,00 75.000,00 52.500,00 75.000,00 75.000,00 52.500,00
I 4 36 6.1 44-01-04-FDR-00259
Remodelação e Ampliação da Escola Primária Fialho de Almeida em Vila 
de Frades
Município de Vidigueira Baixo Alentejo Vidigueira 03-08-2006 75.000,00 75.000,00 52.500,00 75.000,00 75.000,00 52.500,00
I 4 36 6.1 44-01-04-FDR-00261
Remodelação e Ampliação da Escola Primária nº 1 de Pedrogão do 
Alentejo
Município de Vidigueira Baixo Alentejo Vidigueira 03-08-2006 75.000,00 75.000,00 52.500,00 75.000,00 75.000,00 52.500,00
I 6 23 6.5
pif/01/05-501143734-
01-06
Participação Individual na Formação Município de Vidigueira Baixo Alentejo Vidigueira 15-03-2006 3.108,20 3.108,20 2.175,74 2.142,86 2.142,86 1.500,00
I 6 23 6.5
44-01-06-FSE-
00310/07
Estágios Profissionais na Administração Local -PEPAL Município de Vidigueira Baixo Alentejo Vidigueira 11-06-2007 59.241,00 59.241,00 41.468,70 58.938,75 58.938,75 41.257,13
I 6 23 6.5
218/06-501143734-01-
06
Participação Individual na Formação Município de Vidigueira Baixo Alentejo Vidigueira 11-01-2008 132.607,41 132.607,41 92.825,19 132.039,60 132.039,60 92.427,72
I 8 352 7.1 44-01-08-FDR-00048
Bonif Juros-Rev.Espaços Públicos-Constr.Repar. Arruamentos 
Infraest.Zonas Degr.Selmes
Município de Vidigueira Baixo Alentejo Vidigueira 09-11-2001 19.635,37 19.635,37 14.726,54 13.908,87 13.908,87 10.431,65
I 8 352 7.1 44-01-08-FDR-00049
Bonif Juros-Reval Espaços Públicos-Const Repar Arruam Infraest Zonas 
Degrad.Marmelar
Município de Vidigueira Baixo Alentejo Vidigueira 09-11-2001 19.919,81 19.919,81 14.939,87 14.487,98 14.487,98 10.865,99
I 8 352 7.1 44-01-08-FDR-00050
Bonif Juros-Rev Espaços Pub-Const Rep Arruam Infraest Zonas 
Degradadas Alcaria Serra
Município de Vidigueira Baixo Alentejo Vidigueira 09-11-2001 8.858,82 8.858,82 6.644,12 6.135,87 6.135,87 4.601,90
I 8 34 2.3 44-01-08-FDR-00101
Bonificação de Juros- Execução da Rede de Águas e Arruamentos em 
Vila de Frades
Município de Vidigueira Baixo Alentejo Vidigueira 10-09-2003 20.602,00 20.602,00 15.451,50 20.602,00 20.602,00 15.451,50
I 8 34 2.3 44-01-08-FDR-00102
Bonificação de Juros- Execução Rede de Águas e Arruamentos em 
Pedrógão do Alentejo
Município de Vidigueira Baixo Alentejo Vidigueira 10-09-2003 28.086,43 28.086,43 21.064,83 28.086,43 28.086,43 21.064,82
I 8 3122 1.1.1 44-01-08-FDR-00103
Bonif. Juros-Correcção Beneficiação CM 1167- Alteração - Estrada de 
Alqueva à EM 538
Município de Vidigueira Baixo Alentejo Vidigueira 10-09-2003 5.619,62 5.619,62 4.214,72 5.619,62 5.619,62 4.214,72
I 8 344 2.3 44-01-08-FDR-00104
Bonificação de Juros- Execução da Rede de Águas e Arruamentos em 
Vidigueira
Município de Vidigueira Baixo Alentejo Vidigueira 10-09-2003 57.561,41 57.561,41 43.171,06 57.561,41 57.561,41 43.171,06
I 9 345 2.4.2 44-01-09-FDR-00074 Construção da ETAR de Pedrogão Município de Vidigueira Baixo Alentejo Vidigueira 24-07-2007 263.426,86 263.426,86 184.398,80 263.426,85 263.426,85 184.398,80
I 9 345 2.4.2 44-01-09-FDR-00075 Construção da ETAR de Marmelar Município de Vidigueira Baixo Alentejo Vidigueira 24-07-2007 125.163,56 125.163,56 87.614,49 125.163,55 125.163,55 87.614,48
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Anexo 5: Listagem dos projectos porAlentejo 2000 – 2006 dos vários promotores (cont.) 
III 1 36 6.4 44-03-01-FDR-00023 CEFAE - Apetrechamento de Equipamentos e Infraestruturas
Centro de Estudos e Formação Aquiles 
Estaço, Ldª
Baixo Alentejo Vidigueira 18-10-2005 65.450,00 65.450,00 32.725,00 65.450,00 65.450,00 32.725,00
III 1 36 6.1 44-03-01-FDR-00074 EB1/JI Pedrogão do Alentejo - Vidigueira Município de Vidigueira Baixo Alentejo Vidigueira 24-06-2009 116.786,25 116.786,25 75.911,06 116.786,25 116.786,25 75.911,06
III 2 23 6.4 1-504508199-03-02 Ensino Profissional - ano lectivo 2000-2001
Centro de Estudos e Formação Aquiles 
Estaço, Sociedade Unipessoal Lda.
Baixo Alentejo Vidigueira 25-10-2000 934.749,97 934.749,97 537.481,23 724.450,15 699.838,46 402.407,13
III 2 23 6.4 2-504508199-03-02 Ensino Profissional - ano lectivo 2001-2002
Centro de Estudos e Formação Aquiles 
Estaço, Sociedade Unipessoal Lda.
Baixo Alentejo Vidigueira 22-06-2001 658.872,90 658.872,90 378.851,92 619.457,74 603.449,09 346.983,23
III 2 23 6.4 107003 Ensino Profissional - ano lectivo 2002-2003
Centro de Estudos e Formação Aquiles 
Estaço ,Lda.
Baixo Alentejo Vidigueira 10-09-2002 819.960,54 819.960,54 471.477,31 743.958,29 712.968,29 409.956,77
III 2 23 6.4 107004 Ensino Profissional - ano lectivo 2003-2004
Centro de Estudos e Formação Aquiles 
Estaço ,Lda.
Baixo Alentejo Vidigueira 02-09-2003 908.110,25 908.110,25 522.163,40 844.574,61 811.602,75 466.671,58
III 2 23 6.4 107005 Ensino Profissional - ano lectivo 2004-2005
Centro de Estudos e Formação Aquiles 
Estaço ,Lda.
Baixo Alentejo Vidigueira 14-09-2004 1.138.108,40 1.138.108,40 654.412,33 1.007.821,85 965.870,69 555.375,65
III 2 23 6.4 107006 Ensino Profissional - ano lectivo 2005-2006
Centro de Estudos e Formação Aquiles 
Estaço ,Lda.
Baixo Alentejo Vidigueira 03-11-2005 1.034.459,02 1.034.459,02 594.813,94 959.029,56 913.504,58 525.265,13
III 2 23 6.4 107007 Ensino Profissional - ano lectivo 2006-2007
Centro de Estudos e Formação Aquiles 
Estaço ,Lda.
Baixo Alentejo Vidigueira 12-10-2006 1.126.861,04 1.126.861,04 647.945,10 950.721,49 930.459,53 535.014,23
III 2 23 6.4 107008 Ensino Profissional - ano lectivo 2007 (Agosto a Dezembro 2007)
Centro de Estudos e Formação Aquiles 
Estaço ,Lda.
Baixo Alentejo Vidigueira 23-07-2007 544.378,20 544.378,20 313.017,47 464.569,37 444.841,83 255.784,05
III 3 23 6.7
4001-503362352-03-
03
SOFP - CENTRO SELECÇÃO 
ORIENTAÇÃO FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL, LDA
Baixo Alentejo Vidigueira 17-09-2001 203.732,63 203.732,63 127.332,89 159.967,69 159.967,69 99.979,80
III 3 23 6.7
4003-502605367-03-
03
Acção de Formação Profissional em Calcetaria Artística
TERRAS DENTRO- Associação para o 
Desenvolvimento Integrado de Micro-
Regiões Rurais
Baixo Alentejo Vidigueira 21-03-2003 133.381,53 133.381,53 83.363,46 100.385,32 100.385,32 62.740,83
III 3 23 6.7
4001-500008191-03-
03
Acção de Educação e Formação de Adultos B2 em Viticultura
ADEGA COOPERATIVA DE 
VIDIGUEIRA, CUBA E ALVITO CRL
Baixo Alentejo Vidigueira 04-06-2003 100.471,53 100.471,53 62.794,71 92.471,51 92.471,51 57.794,70
III 10 36 4.3 44-03-10-FDR-00008 Construção do Pavilhão Desportivo de Vidigueira CM da Vidigueira Baixo Alentejo Vidigueira 30-09-2004 1.201.412,83 1.201.412,83 750.883,02 1.134.428,32 1.134.428,32 709.017,70
III 16 353 2.1 44-03-16-FDR-00013
Construção de uma passagem hidráulica no Barranco do Farrobo, 
incluindo a recuperação de linha de ág
Direcção Regional do Ambiente e do 
Ordenamento do Território - Alentejo
Baixo Alentejo Vidigueira 02-08-2001 21.990,97 21.990,97 16.493,23 21.990,97 21.990,97 16.493,23
III 16 353 2.1 44-03-16-FDR-00053
Limpeza, desobstrução e regularização de várias linhas de água - 
Concelho da Vidigueira
Direcção Regional do Ambiente e do 
Ordenamento do Território - Alentejo
Baixo Alentejo Vidigueira 28-02-2003 54.264,00 54.264,00 40.698,00 54.264,00 54.264,00 40.698,00
III 16 353 13 44-03-16-FDR-00090 Cartografia Digital (1:10 000) Assoc. Munic. Alentejo Central Baixo Alentejo Vidigueira 02-08-2005 235.474,64 235.474,64 176.605,98 230.757,78 230.757,78 173.068,34
IV 3 13 5.5.2 44-04-03-FDR-00055
Feira de S.Tiago ou dos Queijos - do Desenv. do Agro-Alimentar a 
Valorização Ambiental
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Anexo 6: Listagem dos projectos porAlentejo 2000 – 2006 do promotor EDIA 
III 16 353 2.1 44-03-16-FDR-00047 Monitorização da Qualidade da Água da Albufeira de Alqueva
Empresa de Desenvolvimento e Infra-
Estruturas do Alqueva, S.A.
Alentejo Alentejo 28-02-2003 183.342,00 183.342,00 137.506,50 183.342,00 183.342,00 137.506,50
III 16 353 2.1 44-03-16-FDR-00071 Monitorização da qualidade da água da albufeira de alqueva - 2ª fase
Empresa de Desenvolvimento e Infra-
Estruturas do Alqueva, S.A.
Alentejo Alentejo 15-04-2004 262.859,00 262.859,00 197.144,25 262.859,00 262.859,00 197.144,25
III 16 353 2.1 44-03-16-FDR-00091 monitorização da Qualidade da água da alb. de Alqueva - fase 3
Empresa de Desenvolvimento e Infra-
Estruturas do Alqueva, S.A.
Alentejo Alentejo 18-11-2005 120.310,00 120.310,00 90.232,50 119.504,00 119.504,00 89.628,00
III 16 353 2.1 44-03-16-FDR-00092
Rede Específica de Monitorização da Qualidade da Água de Alqueva e 
Pedrogão
Empresa de Desenvolvimento e Infra-
Estruturas do Alqueva, S.A.
Alentejo Alentejo 18-11-2005 147.250,00 147.250,00 110.437,50 147.249,99 147.249,99 110.437,50
IV 1 1309 10.9 44-04-01-FDR-00001 Sistema de Adução Alqueva Álamos
Empresa de Desenvolvimento e Infra-
Estruturas do Alqueva, S.A.
Alentejo Alentejo 26-03-2001 34.774.737,48 34.774.737,48 24.342.316,24 34.058.181,78 34.058.181,78 23.840.727,25
IV 1 1309 13 44-04-01-FDR-00002
Restabelecimento da rede eléct. e rede de telecom. afectadas pela 
albufeira da barragem de Alqueva
Empresa de Desenvolvimento e Infra-
Estruturas do Alqueva, S.A.
Alentejo Alentejo 03-04-2003 1.215.002,25 1.215.002,25 850.501,58 1.215.002,24 1.215.002,24 850.501,57
IV 1 1309 10.9 44-04-01-FDR-00004
Sistema Hidráulico de Resti. Caudais Bombados pela Est. Elevatória 
Álamos a Albufeira Bar. Alqueva
Empresa de Desenvolvimento e Infra-
Estruturas do Alqueva, S.A.
Alentejo Alentejo 10-09-2003 1.308.563,37 1.308.563,37 915.994,36 956.365,65 956.365,65 669.455,96
IV 1 1309 10.9 44-04-01-FDR-00005
Rest. Pontes sobre as Ribeiras de Codes, Alamo, Azevel e Alcarrache e 
Acções Complementares
Empresa de Desenvolvimento e Infra-
Estruturas do Alqueva, S.A.
Alentejo Alentejo 02-06-2004 2.412.091,60 2.412.091,60 1.688.464,12 2.046.181,45 2.046.181,45 1.432.327,02
IV 2 353 2.1 44-04-02-FDR-00002
Desmatação e Desarborização da Albufeira da Barragem de Alqueva e 
Acções Complementares
Empresa de Desenvolvimento e Infra-
Estruturas do Alqueva, S.A.
Alentejo Alentejo 07-07-2001 20.802.384,75 20.802.384,75 14.561.669,33 19.221.042,13 19.221.042,13 13.454.729,49
IV 2 353 2.1 44-04-02-FDR-00004
Minimização e Compensação dos Impactes sobre o Património Natural no 
Regolfo de Alqueva - Fase 3
Empresa de Desenvolvimento e Infra-
Estruturas do Alqueva, S.A.
Alentejo Alentejo 22-12-2002 714.163,87 714.163,87 499.914,71 714.163,87 714.163,87 499.914,71
IV 2 353 2.1 44-04-02-FDR-00006
Desmatação e Desarborização da área a submergir pela Albufeira do 
Pedrógão
Empresa de Desenvolvimento e Infra-
Estruturas do Alqueva, S.A.
Alentejo Alentejo 02-09-2005 1.003.982,00 1.003.982,00 702.787,40 984.776,76 984.776,76 689.343,73
IV 2 353 2.1 44-04-02-FDR-00007 Limpeza e Remoção dos Materiais a Submergir pela Albufeira de Alqueva
Empresa de Desenvolvimento e Infra-
Estruturas do Alqueva, S.A.
Alentejo Alentejo 02-08-2006 2.466.819,81 2.466.819,81 1.726.773,87 2.466.819,81 2.466.819,81 1.726.773,87
IV 3 13 5.5.2 44-04-03-FDR-00031
Comunicação, Divulgação e Promoção do Impacto Gerado pelo EFMA - 
2.ª Fase
Empresa de Desenvolvimento e Infra-
Estruturas do Alqueva, S.A.
Alentejo Alentejo 22-12-2002 423.704,49 423.704,49 296.593,15 423.704,49 423.704,49 296.593,15
IV 3 1306 12.1 44-04-03-FDR-00032
Desenvolvimento das Aldeias Ribeirinhas das Albufeiras de Alqueva e 
Pedrógão
Empresa de Desenvolvimento e Infra-
Estruturas do Alqueva, S.A.
Alentejo Alentejo 22-12-2002 191.250,00 191.250,00 133.875,00 191.250,00 191.250,00 133.875,00
IV 3 114 12.1 44-04-03-FDR-00045
Biodiesel d'Alqueva - Estratégias Desenv. de uma Fileira de Produção de 
Biodiesel em Alqueva
Empresa de Desenvolvimento e Infra-
Estruturas do Alqueva, S.A.
Alentejo Alentejo 02-06-2004 469.800,00 469.800,00 328.860,00 469.800,00 469.800,00 328.860,00
IV 3 171 5.5.2 44-04-03-FDR-00066 Projecto Sinalização dos Eixos de Navegação na Albufeira de Alqueva
Empresa de Desenvolvimento e Infra-
Estruturas do Alqueva, S.A.
Alentejo Alentejo 02-08-2006 151.900,00 151.900,00 106.330,00 151.900,00 151.900,00 106.330,00
IV 3 171 5.5.2 44-04-03-FDR-00069 Trabalhos de Sinalização nas Albufeiras de Alqueva e Pedrógão
Empresa de Desenvolvimento e Infra-
Estruturas do Alqueva, S.A.
Baixo Alentejo Baixo Alentejo 30-03-2007 89.781,00 89.781,00 62.846,70 89.781,00 89.781,00 62.846,70
IV 4 1309 10.9 2008090023840
Empreitada de Construção da Rede de Drenagem e Rede Viária no 
Aproveitamento Hidroagrícola de Alvito-Pisão
Empresa de Desenvolvimento e Infra-
Estruturas do Alqueva, S.A.
Alentejo Alentejo 11-12-2008 6.744.240,30 6.744.240,30 5.058.180,23 5.427.800,95 5.427.800,95 3.548.735,98
IV 4 1309 10.9 2009090025025
Restabelecimento de Caminhos Municipais, Vicinais e Agrícolas de 
Alqueva e Pedrógão
Empresa de Desenvolvimento e Infra-
Estruturas do Alqueva, S.A.
Alentejo Alentejo 18-03-2009 4.133.658,53 4.133.658,53 3.100.243,90 4.133.658,53 4.133.658,53 3.100.243,90
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Anexo 7: Tabela Síntese dos projectos porAlentejo 2000 – 2006 no Concelho da Vidigueira 
 € %  € %
Correcção e Beneficiação do CM 1167 - Alteração - Estrada 
de Alqueva à EM 538
                 395.815,88 € 3,6%                277.071,12 € 3,6%
Beneficiação da EM 521-1 das Proximidades de Selmes à EN 
258
                 544.303,23 € 4,9%                381.012,27 € 4,9%
31. Infra-estruturas de base: Infra-
estruturas de transporte
Beneficiação da EM 538 entre as proximidades de Marmelar e 
o Rio Guadiana
                 341.806,81 € 3,1%                205.084,09 € 2,7%
Execução da Rede de Águas e Arruamentos em Vidigueira               4.063.157,79 € 36,6%              2.844.210,45 € 36,8%
Execução da Rede de Águas e Arruamentos em Pedrógão do 
Alentejo
              1.978.440,96 € 17,8%              1.384.908,68 € 17,9%
Execução da Rede de Águas e Arruamentos em Vila de Frades               1.233.569,31 € 11,1%                863.498,51 € 11,2%
Revaloriz.Espaços Públicos-Const.Reparação Arruam.e Inf. 
Zonas Degrad.-Marmelar
                 560.641,51 € 5,1%                392.449,05 € 5,1%
Revaloriz.Espaços Públicos-Const.Reparação Arruam.e 
Inf.Zonas Degrad.-Selmes
                 538.135,60 € 4,9%                376.694,93 € 4,9%
Revaloriz.Espaços Púb.-Const.Reparação Arruam.e Inf.Zonas 
Degrad.-Alcaria Serra
                 237.443,04 € 2,1%                166.210,13 € 2,1%
Remodelação e Ampliação da Escola Primária nº 2 de Selmes                    75.000,00 € 0,7%                  52.500,00 € 0,7%
Remodelação e Ampliação da Escola Primária Fialho de 
Almeida em Vila de Frades
                   75.000,00 € 0,7%                  52.500,00 € 0,7%
Remodelação e Ampliação da Escola Primária nº 1 de 
Pedrogão do Alentejo
                   75.000,00 € 0,7%                  52.500,00 € 0,7%
Participação Individual na Formação                      2.142,86 € 0,0%                    1.500,00 € 0,0%
Estágios Profissionais na Administração Local -PEPAL                    58.938,75 € 0,5%                  41.257,13 € 0,5%
Participação Individual na Formação                  132.039,60 € 1,2%                  92.427,72 € 1,2%
Bonif Juros-Rev.Espaços Públicos-Constr.Repar. Arruamentos 
Infraest.Zonas Degr.Selmes
                   13.908,87 € 0,1%                  10.431,65 € 0,1%
Bonif Juros-Reval Espaços Públicos-Const Repar Arruam Infraest 
Zonas Degrad.Marmelar
                   14.487,98 € 0,1%                  10.865,99 € 0,1%
Bonif Juros-Rev Espaços Pub-Const Rep Arruam Infraest Zonas 
Degradadas Alcaria Serra
                     6.135,87 € 0,1%                    4.601,90 € 0,1%
Bonificação de Juros- Execução da Rede de Águas e 
Arruamentos em Vila de Frades
                   20.602,00 € 0,2%                  15.451,50 € 0,2%
Bonificação de Juros- Execução Rede de Águas e 
Arruamentos em Pedrógão do Alentejo
                   28.086,43 € 0,3%                  21.064,82 € 0,3%
3122. Estradas regionais / locais
Acessibilidades e Transportes 
- Municipal
Bonif. Juros-Correcção Beneficiação CM 1167- Alteração - 
Estrada de Alqueva à EM 538
                     5.619,62 € 0,1%                    4.214,72 € 0,1%
344. Água potável (captação, 
distribuição, tratamento)
Redes de Águas e Esgotos
Bonificação de Juros- Execução da Rede de Águas e 
Arruamentos em Vidigueira
                   57.561,41 € 0,5%                  43.171,06 € 0,6%
Construção da ETAR de Pedrogão                  263.426,85 € 2,4%                184.398,80 € 2,4%
Construção da ETAR de Marmelar                  125.163,55 € 1,1%                  87.614,48 € 1,1%
Construção da ETAR I e II de Alcaria da Serra                  247.121,98 € 2,2%                172.985,39 € 2,2%
            11.093.549,90 € 100,0%              7.738.624,39 € 100,0%
Melhoria de qualidade de vida e fixação de 
população; Melhoria das acessibilidades e articulação 
entre os núcleos populacionais, melhorando ao nível 
do comércio e serviços.
Melhoria do traçado, facilitando a deslocação 
automóvel e pedonal, melhoria das condições de 
fornecimento e qualidade de água de abastecimento 
público; Melhoria de qualidade de vida e fixação de 
população; Melhoria de acessibilidades, reforço de 
abastecimento de água, melhorando ao nível do 
Melhoria das drenagens pluviais no sentido de evitar 
inundações; Melhoria da qualidade de vida e fixação 
de população; Melhoria das acessibilidades com 
repercussão ao nível de melhoria do comércio e de 
serviços.
Melhoria das condições das salas de aula e todo o 
espaço envolvente; Contribuição para estimular a 
promoção de igualdades de oportunidades no acesso 
à educação tão importantes numa comunidade em 
que a escola constitui um pólo fundamental da 
identidade cultural e de animação/dinamização local; 
Contribuição para a qualificação do ensino e 
diversificação de actividades de apoio à componente 
educativa; Esta melhoria das condições de 
equipamento educativo reflectir-se-á também em 
termos de contributo para a fixação da população 
escolar; Alargamento do serviço de refeições, tendo 
este sido valorizado pela requalificação e criação de 
espaços em condições adequadas ao seu 
Valorização pessoal e qualificação profissional dos 
recursos humanos da administração pública, 
melhorando os níveis de produtividade da 
Instrumento para financiamento complementar do 
investimento
autárquico, a fim de assegurar os meios financeiros 
adequados à sua execução.
Adaptação/substituição das infra estruturas que 
assegurem o funcionamento de saneamento; melhoria 
das condições de saneamento público; melhoria de 
qualidade de vida e fixação de população.
FSE
FEDER
36. Infra-estruturas sociais e de 
saúde
Ampliação e Construção de 
Escolas do 1.º ciclo
Redes de Águas e Esgotos
Tabela Síntese dos projectos desenvolvidos no Concelho da Vidigueira - porAlentejo 2000/2006
FundoDespesa Pública
FEDER
9. Melhoria dos Sistemas 
de Abastecimento de 
Água, Drenagem e 
Tratamento de Águas 
Residuais
345. Água residuais, tratamento
 
Eixo Medida Designação do Projecto Objectivo Projecto
1. Melhoria da 
Comunicabilidade e 
Mobilidade intra e inter-
regional
3122. Infra-estruturas de base: 
Estradas regionais / locais Acessibilidades e Transportes 
- Municipal
Dominio de Intervenção













































8. Bonificação de Juros 
em Linhas de Crédito 
ao Investimento 
Autárquico
352. Reabilitação das zonas 
urbanas
Arranjos Urbanísticos
34. Infra-estruturas ambientais Redes de Águas e Esgotos
6. Formação de Apoio 
ao Desenvolvimento 
Local
23. Desenvolvimento da 
educação e da formação 
profissional não ligada a um 
Acções de Formação
4. Melhoria da 
Articulação Funcional 
do Sistema Urbano e 
Rural
352. Reabilitação das zonas 
urbanas
Arranjos Urbanísticos
2. Valorizações das 
Condições Ambientais e 
do território






Anexo 7: Tabela Síntese dos projectos porAlentejo 2000 – 2006 no Concelho da Vidigueira (cont.) 
 € %  € %
CEFAE - Apetrechamento de Equipamentos e Infraestruturas                    65.450,00 € 0,8% FSE                  32.725,00 € 0,7%
EB1/JI Pedrogão do Alentejo - Vidigueira                  116.786,25 € 1,4% FEDER                  75.911,06 € 1,6%
Ensino Profissional - ano lectivo 2000-2001                  699.838,46 € 8,7%                402.407,13 € 8,4%
Ensino Profissional - ano lectivo 2001-2002                  603.449,09 € 7,5%                346.983,23 € 7,3%
Ensino Profissional - ano lectivo 2002-2003                  712.968,29 € 8,8%                409.956,77 € 8,6%
Ensino Profissional - ano lectivo 2003-2004                  811.602,75 € 10,1%                466.671,58 € 9,8%
Ensino Profissional - ano lectivo 2004-2005                  965.870,69 € 12,0%                555.375,65 € 11,7%
Ensino Profissional - ano lectivo 2005-2006                  913.504,58 € 11,3%                525.265,13 € 11,0%
Ensino Profissional - ano lectivo 2006-2007                  930.459,53 € 11,5%                535.014,23 € 11,2%
Ensino Profissional - ano lectivo 2007 (08/2007 a 12/2007)                  444.841,83 € 5,5%                255.784,05 € 5,4%
                 159.967,69 € 2,0%                  99.979,80 € 2,1%
Acção de Formação Profissional em Calcetaria Artística
Melhorar o nível do desenvolvimento pessoal e social 
dos formandos, bem como dotá-lo de qualificações 
profissionais na área da calcetaria artística, intervindo 
ao nível da pessoa para a integração social, e 
fornecendo o mercado de trabalho de profissionais 
qualificados.
                 100.385,32 € 1,2%                  62.740,83 € 1,3%
Acção de Educação e Formação de Adultos B2 em Viticultura
Melhorar o nível do desenvolvimento escolar, pessoal 
e social dos formandos, bem como dotá-lo de 
qualificações profissionais na área da viticultura, 
intervindo ao nível da pessoa para a integração social, 
e fornecendo o mercado de trabalho de profissionais 
qualificados.
                   92.471,51 € 1,1%                  57.794,70 € 1,2%
10. Desenvolvimento de 
Equipamentos 
Desportivos
36. Infra-estruturas sociais e de 
saúde
Complexos de Atletismo Construção do Pavilhão Desportivo de Vidigueira
Promover e desenvolver o desporto como factor 
contributivo para a melhoria da qualidade de vida das 
populações; Generalizar o acesso das populações e 
incentivar hábitos de continuidade da pratica 
desportiva; Promover o desenvolvimento do desporto 
ao nível da alta competição como forma de incentivo 
à
pratica desportiva
              1.134.428,32 € 14,1%                709.017,70 € 14,9%
Construção de uma passagem hidráulica no Barranco do 
Farrobo, incluindo a recuperação de linha de água
                   21.990,97 € 0,3%                  16.493,23 € 0,3%
Limpeza, desobstrução e regularização de várias linhas de 
água - Concelho da Vidigueira
                   54.264,00 € 0,7%                  40.698,00 € 0,9%
Outros Cartografia Digital (1:10 000)                  230.757,78 € 2,9%                173.068,34 € 3,6%










3. Dinamização e 
Diversificação da Base 
Económica
13. Promoção da adaptação e 
do desenvolvimento nas zonas 
rurais
Feiras e outros eventos
Feira de S.Tiago ou dos Queijos - do Desenv. do Agro-Alimentar 
a Valorização Ambiental
Valorizar o desenvolvimento integrado e sustentado do 
concelho e a melhoria das condições de vida dos seus 
actores sociais e agentes económicos; Fomentar a 
promoção do concelho e a consolidação da 
importância do certame a nível regional e impulsionar 
a sua afirmação a nível nacional; Promover o 
concelho na sua globalidade, apostando no sector 
agro-alimentar e na criação de dinâmicas empresariais 
que incrementem a produção, comercialização e 
divulgação dos produtos certificados e a certificar; 
Difundir as boas práticas empresariais no universo dos 
agentes económicos locais e regionais; Valorizar as 
pedagogias e metodologias de sensibilização dos 
visitantes para a educação ambiental, dos recursos 
naturais existentes e, em especial, para a nova 
realidade emergente do empreendimento do EFMA.




Concluir o esforço de investimento infra-estrutural no 
domínio da Educação
Garantir o funcionamento da Escola Profissional da 
Vidigueira, satisfazendo as necessidades de 
preparação em matéria de recursos humanos 
qualificados.
Melhorar os padrões de qualidade ambiental, tendo 
em atenção e privilegiando os aspectos específicos do 
seu território; Impulsionar a conservação e valorização 
do património natural em conformidade com uma 
estratégia de conservação da natureza e em especial 
a manutenção da biodiversidade e a utilização 
sustentável dos recursos naturais; Incrementar a 
não foi possível obter informações acerca deste projecto
Objectivo Projecto
Despesa Pública Fundo
3. Promoção da 
Empregabilidade e do 
Emprego ao Nível Local
23. Desenvolvimento da 
educação e da formação 

























































1. Infra-Estruturas da 
Educação Pré-Escolar e 
dos Ensinos Básico e 




23. Desenvolvimento da 
educação e da formação 




353. Protecção, requalificação e 
renovação do ambiente natural
Protecção Ambiental
Eixo Medida Dominio de Intervenção























Anexo 9: Classificador de Áreas de Intervenção 
 
  
Anexo 10: Análise de Pertinência – Eixo Prioritário 1 
Objectivos gerais do eixo
Melhorar a mobilidade e inter-
comunicabilidade regional
Melhorar as condições 
de vida das populações
Valorizar as condições 
ambientais do território
Valorizar e mobilizar a 
logística regional do território
Promover a sociedade de 
informação e acelerar a adaptação 
à mudança
Pontos Fortes 13 20 15 15 13
Centralidade Geográfica 2 1 2 2 0
Boas acessibilidades internas e externas 2 1 1 2 0
Inexistência de núcleos populacionais isolados 2 1 1 1 0
100 % da população servido por sistemas públicos de abastecimento de água, por sistemas de 
drenagem de água residuais e por estações de tratamento de águas residuais (ETAR)
0 2 2 0 0
Abrandamento do decréscimo populacional registado a partir de 1991 0 2 0 0 0
Ganhos migratórios nos últimos anos 0 2 0 0 1
Densidade populacional superior ao registado no Baixo Alentejo, mas próximo do valor do Alentejo 1 1 0 1 0
Existência de diversas adegas e produtores de vinhos de qualidade e certificados 2 1 1 2 0
Existência de pequenas iniciativas empresariais de sucesso 0 1 1 2 2
Dinamização dos recursos e actividades turísticas 1 1 2 2 2
Aumento de capacidade de alojamento e restauração 1 1 1 1 0
Melhoria dos níveis de escolarização da população 0 2 0 0 2
Localização no Concelho de uma Escola Profissional 0 2 0 0 2
Produtos locais marcados por uma forte tradição local e com qualidade 1 1 2 1 2
Integração numa denominação de origem de produção de vinhos de qualidade 1 1 2 1 2
Pontos Fracos 10 26 7 9 20
Horários e ligações dos transportes urbanos reduzidos 2 1 0 1 0
Elevada perda populacional nas últimas décadas 1 2 1 1 0
Baixa densidade populacional 1 2 1 1 0
Duplo envelhecimento da população 1 2 1 1 0
Insuficiente capacidade de fixação de recursos humanos e de população jovem activa 1 2 1 0 2
Sector agrícola envelhecido e de carácter tradicional 0 2 1 0 2
Culturas agrícolas muito sensíveis às medidas de política agrícola 0 0 0 0 0
Baixo nível de qualificações da população agrícola 0 1 0 0 2
Pequena dimensão do tecido empresarial (carácter essencialmente familiar) 0 2 0 0 2
Estrutura empresarial débil e pouco competitiva 0 2 0 0 2
Fraca capacidade (e iniciativa) de investimento 0 2 0 0 2
Taxa de analfabetismo elevada 0 2 0 0 2
Grau de escolarização da população baixo 0 2 0 0 2
Inexistência de ensino secundário não profissionalizante 0 2 0 0 2
Falta de circuitos de comercialização e nos canais de distribuição 2 1 1 2 1
Falta de divulgação dos produtos endógenos e património cultural e natural 2 1 1 3 1
Oportunidades 6 16 16 13 12
Centralidade Geográfica 2 1 1 2 1
Valorização de qualidade paisagística e ambiental 0 1 2 1 0
Capacidade de atracção demográfica da sede do Concelho 1 2 1 1 0
Proporção de jovens ligeiramente superior ao da envolvente regional, em 2001 1 2 1 0 2
Apoios e incentivos ao empreendedorismo 1 2 1 1 2
Expansão e revitalização de culturas tradicionais como a vinha e o olival 0 1 2 2 1
Certificação de produtos típicos e tradicionais de qualidade 0 1 2 2 1
Existência de produtos turísticos que podem promover a diversificação da base económica local 0 1 2 2 1
Centro de certificação e validação de competências 0 2 0 0 2
Potenciais do EFMA 1 2 2 1 1
Concelho de Vidigueira como terra de pão e do vinho, famosa em toda a região e no País 0 1 2 1 1
Ameaças 19 27 16 8 19
Inacessibilidade de áreas rurais e lugares populacionais isolados 2 2 1 0 0
Horários e ligações dos transportes urbanos reduzidos 2 2 0 0 0
Despovoamento e abandono dos núcleos populacionais 2 2 1 0 0
Isolamento dos idosos 2 2 1 0 0
Persistência da concentração populacional na sede do Concelho 2 2 0 0 0
Diminuição da atractividade do Concelho para a população jovem 2 2 1 0 2
Atracção populacional e económica dos centros urbanos com Beja e Évora 1 2 1 0 2
Decréscimo da actividade e produção agrícola 1 2 1 1 2
Falta de diversificação e modernização do tecido empresarial 1 2 1 1 2
Aumento da concorrência externa 1 1 1 2 2
Perda de actividades tradicionais 0 1 1 2 1
Diminuição de alunos inscritos nos diversos estabelecimentos de ensino devido ao envelhecimento 2 2 1 1 2
Encerramento de estabelecimentos do ensino pré-escolar e do 1.º ciclo 1 2 1 0 2
Perda de saber-fazeres 0 1 0 0 2
Perda de tradições e costumes na geração mais jovem 0 0 1 1 2
Riscos de degradação da qualidade paisagística e ambiental 0 1 2 0 0
Perda de património natural e paisagístico 0 1 2 0 0
SOMA 48 89 54 45 64




Anexo 11: Análise de Pertinência – Eixo Prioritário 3 
Objectivos gerais do eixo Dinamizar e diversificar a base 




Criar emprego e 
qualificar recursos 
humanos
Valorizar a logística regional 
num contexto de 
internacionalização
Promover a inovação 
e a sociedade de 
informação
Melhorar regionalmente os 
principais eixos rodoviários 
e ferroviários
Pontos Fortes 14 13 8 10 5 4
Centralidade Geográfica 1 1 0 2 0 2
Boas acessibilidades internas e externas 1 1 0 1 0 2
Inexistência de núcleos populacionais isolados 0 0 0 0 0 0
100 % da população servido por sistemas públicos de abastecimento de água, por sistemas de 
drenagem de água residuais e por estações de tratamento de águas residuais (ETAR)
0 0 0 0 0 0
Abrandamento do decréscimo populacional registado a partir de 1991 0 0 0 0 0 0
Ganhos migratórios nos últimos anos 0 0 0 0 0 0
Densidade populacional superior ao registado no Baixo Alentejo, mas próximo do valor do Alentejo 0 0 0 0 0 0
Existência de diversas adegas e produtores de vinhos de qualidade e certificados 2 1 1 1 1 0
Existência de pequenas iniciativas empresariais de sucesso 2 2 1 1 0 0
Dinamização dos recursos e actividades turísticas 2 2 1 2 0 0
Aumento de capacidade de alojamento e restauração 2 2 1 1 0 0
Melhoria dos níveis de escolarização da população 0 0 2 0 2 0
Localização no Concelho de uma Escola Profissional 0 0 2 0 2 0
Produtos locais marcados por uma forte tradição local e com qualidade 2 2 0 1 0 0
Integração numa denominação de origem de produção de vinhos de qualidade 2 2 0 1 0 0
Pontos Fracos 20 19 25 11 24 7
Horários e ligações dos transportes urbanos reduzidos 0 0 0 1 0 2
Elevada perda populacional nas últimas décadas 1 1 2 1 1 1
Baixa densidade populacional 1 1 2 0 1 1
Duplo envelhecimento da população 1 1 2 0 1 0
Insuficiente capacidade de fixação de recursos humanos e de população jovem activa 2 2 2 1 2 1
Sector agrícola envelhecido e de carácter tradicional 2 2 2 1 1 1
Culturas agrícolas muito sensíveis às medidas de política agrícola 2 2 1 1 1 1
Baixo nível de qualificações da população agrícola 1 1 2 0 2 0
Pequena dimensão do tecido empresarial (carácter essencialmente familiar) 1 1 2 1 2 0
Estrutura empresarial débil e pouco competitiva 1 1 2 1 2 0
Fraca capacidade (e iniciativa) de investimento 1 1 2 1 2 0
Taxa de analfabetismo elevada 1 1 2 0 2 0
Grau de escolarização da população baixo 1 1 2 0 2 0
Inexistência de ensino secundário não profissionalizante 1 0 2 0 2 0
Falta de circuitos de comercialização e nos canais de distribuição 2 2 0 2 1 0
Falta de divulgação dos produtos endógenos e património cultural e natural 2 2 0 1 2 0
Oportunidades 16 14 13 11 11 5
Centralidade Geográfica 1 1 0 2 0 2
Valorização de qualidade paisagística e ambiental 0 0 0 0 0 0
Capacidade de atracção demográfica da sede do Concelho 1 0 0 0 0 1
Proporção de jovens ligeiramente superior ao da envolvente regional, em 2001 1 0 1 0 1 0
Apoios e incentivos ao empreendedorismo 2 2 2 1 2 0
Expansão e revitalização de culturas tradicionais como a vinha e o olival 2 2 2 2 1 0
Certificação de produtos típicos e tradicionais de qualidade 2 2 1 2 1 0
Existência de produtos turísticos que podem promover a diversificação da base económica local 2 2 2 1 2 1
Centro de certificação e validação de competências 1 1 2 0 2 0
Potenciais do EFMA 2 2 1 2 1 1
Concelho de Vidigueira como terra de pão e do vinho, famosa em toda a região e no País 2 2 2 1 1 0
Ameaças 18 9 19 5 16 14
Inacessibilidade de áreas rurais e lugares populacionais isolados 0 0 0 0 0 2
Horários e ligações dos transportes urbanos reduzidos 0 0 0 0 0 2
Despovoamento e abandono dos núcleos populacionais 0 0 0 0 0 2
Isolamento dos idosos 0 0 0 0 0 2
Persistência da concentração populacional na sede do Concelho 1 0 1 0 0 2
Diminuição da atractividade do Concelho para a população jovem 1 1 2 0 2 1
Atracção populacional e económica dos centros urbanos com Beja e Évora 2 1 2 0 2 1
Decréscimo da actividade e produção agrícola 2 2 2 1 1 0
Falta de diversificação e modernização do tecido empresarial 2 2 2 1 1 0
Aumento da concorrência externa 2 0 2 1 2 1
Perda de actividades tradicionais 2 1 2 1 2 0
Diminuição de alunos inscritos nos diversos estabelecimentos de ensino devido ao envelhecimento 1 1 2 0 2 0
Encerramento de estabelecimentos do ensino pré-escolar e do 1.º ciclo 0 0 0 0 2 0
Perda de saber-fazeres 2 0 2 1 1 0
Perda de tradições e costumes na geração mais jovem 2 0 2 0 1 0
Riscos de degradação da qualidade paisagística e ambiental 0 0 0 0 0 1
Perda de património natural e paisagístico 1 1 0 0 0 0
SOMA 68 55 65 37 56 30





Anexo 12: Análise de Pertinência – Eixo Prioritário 3 
Objectivos gerais do eixo
Dar continuidade ao PEDIZA I 





Valorizar a componente 
ambiental, minimizando 
os impactos negativos 
do EFMA
Diversificar e 
dinamizar a base 
económica
Contribuir para uma 
progressiva alteração do 
modelo agrícola
Garantir a coerência e 
integração do PEDIZA 
II
Pontos Fortes 12 2 2 19 5 12
Centralidade Geográfica 0 0 0 1 0 1
Boas acessibilidades internas e externas 0 0 0 1 0 0
Inexistência de núcleos populacionais isolados 0 0 0 0 0 0
100 % da população servido por sistemas públicos de abastecimento de água, por sistemas de 
drenagem de água residuais e por estações de tratamento de águas residuais (ETAR)
0 0 0 0 0 0
Abrandamento do decréscimo populacional registado a partir de 1991 0 0 0 1 0 0
Ganhos migratórios nos últimos anos 0 0 0 1 0 0
Densidade populacional superior ao registado no Baixo Alentejo, mas próximo do valor do Alentejo 0 0 0 1 0 0
Existência de diversas adegas e produtores de vinhos de qualidade e certificados 2 0 0 2 1 1
Existência de pequenas iniciativas empresariais de sucesso 2 0 0 2 1 2
Dinamização dos recursos e actividades turísticas 2 1 1 2 0 2
Aumento de capacidade de alojamento e restauração 2 1 1 2 0 2
Melhoria dos níveis de escolarização da população 0 0 0 1 0 0
Localização no Concelho de uma Escola Profissional 0 0 0 1 0 0
Produtos locais marcados por uma forte tradição local e com qualidade 2 0 0 2 1 2
Integração numa denominação de origem de produção de vinhos de qualidade 2 0 0 2 2 2
Pontos Fracos 11 8 7 24 13 17
Horários e ligações dos transportes urbanos reduzidos 0 0 0 0 0 0
Elevada perda populacional nas últimas décadas 0 0 0 1 0 0
Baixa densidade populacional 0 0 0 1 0 0
Duplo envelhecimento da população 0 0 0 1 0 0
Insuficiente capacidade de fixação de recursos humanos e de população jovem activa 1 0 0 2 1 2
Sector agrícola envelhecido e de carácter tradicional 2 2 1 2 2 2
Culturas agrícolas muito sensíveis às medidas de política agrícola 1 2 2 2 2 1
Baixo nível de qualificações da população agrícola 1 2 1 2 2 2
Pequena dimensão do tecido empresarial (carácter essencialmente familiar) 1 0 0 2 1 2
Estrutura empresarial débil e pouco competitiva 1 0 0 2 1 2
Fraca capacidade (e iniciativa) de investimento 1 0 0 2 1 2
Taxa de analfabetismo elevada 0 0 0 1 0 0
Grau de escolarização da população baixo 0 0 0 1 0 0
Inexistência de ensino secundário não profissionalizante 0 0 0 1 0 0
Falta de circuitos de comercialização e nos canais de distribuição 1 1 1 2 2 2
Falta de divulgação dos produtos endógenos e património cultural e natural 2 1 2 2 1 2
Oportunidades 14 11 11 18 12 16
Centralidade Geográfica 0 0 0 1 0 1
Valorização de qualidade paisagística e ambiental 1 1 2 0 0 1
Capacidade de atracção demográfica da sede do Concelho 1 0 0 2 2 1
Proporção de jovens ligeiramente superior ao da envolvente regional, em 2001 1 1 0 2 2 1
Apoios e incentivos ao empreendedorismo 2 1 1 2 1 2
Expansão e revitalização de culturas tradicionais como a vinha e o olival 2 2 2 2 2 2
Certificação de produtos típicos e tradicionais de qualidade 2 1 1 2 1 2
Existência de produtos turísticos que podem promover a diversificação da base económica local 2 2 2 2 1 2
Centro de certificação e validação de competências 0 0 0 1 0 0
Potenciais do EFMA 2 2 2 2 2 2
Concelho de Vidigueira como terra de pão e do vinho, famosa em toda a região e no País 1 1 1 2 1 2
Ameaças 17 12 12 19 17 20
Inacessibilidade de áreas rurais e lugares populacionais isolados 0 0 0 1 1 1
Horários e ligações dos transportes urbanos reduzidos 0 0 0 0 0 0
Despovoamento e abandono dos núcleos populacionais 0 0 0 0 0 0
Isolamento dos idosos 0 0 0 0 0 0
Persistência da concentração populacional na sede do Concelho 0 0 0 0 0 0
Diminuição da atractividade do Concelho para a população jovem 1 0 0 2 1 2
Atracção populacional e económica dos centros urbanos com Beja e Évora 1 1 1 2 1 2
Decréscimo da actividade e produção agrícola 2 2 1 2 2 2
Falta de diversificação e modernização do tecido empresarial 2 1 1 2 2 2
Aumento da concorrência externa 2 2 1 2 2 2
Perda de actividades tradicionais 2 1 1 2 2 2
Diminuição de alunos inscritos nos diversos estabelecimentos de ensino devido ao envelhecimento 1 1 1 2 2 2
Encerramento de estabelecimentos do ensino pré-escolar e do 1.º ciclo 0 0 0 0 0 0
Perda de saber-fazeres 2 1 1 2 2 2
Perda de tradições e costumes na geração mais jovem 2 1 1 2 2 2
Riscos de degradação da qualidade paisagística e ambiental 1 2 2 0 0 0
Perda de património natural e paisagístico 1 0 2 0 0 1
SOMA 54 33 32 80 47 65
Análise de Pertinência  - Eixo Prioritário 4 - Desenvolvimento Integrado da Zona de Alqueva (PEDIZA II)
SWOT
SWOT
 
